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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ "f9,-da ConstituiçãO, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o segúínte . . . . 

DECRETO LEGISLATIVO N' 005, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.876, de 15 de julho de 1981, que "dispensa do pagamento de foros c laudêmios 
os titulares do domínio útil dos bens imóveis da Llnião, nos casos que especifica, e dá outras prm·idências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto, lei n' 1.876, de 15 de julho de 1981, que "dispensa do pagamento de fo­
ros e laudêmios os-titUlares do dom(nio útil dos bens imóvei's da União, nos-casos que especifica, e dá outras providências". 

Senado Federal, 22 de março de 1982·. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; nos termos do art. 55,§ i', da ConstituiçãO, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 006, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.877, de 15 de julho de 1981, que "inclui gratificação no Anexo 11 do Decreto­
lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.877, de 15 de julho de 1981, que "inclui gratificação no Anexo 11 
do Decreto-lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 22 de março de 1982 .. - Senador Jarbas Passarinho. Presidente. 
Faço saber que o CongressoNacLonal aprovou, nos termos do art. 55;§ I', da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 007, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.878, de 23 de julho de 1981, que "altera disposições do Decreto-lei n'' 1.703, 
de 18 de outubro de 1979". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.878, de 23 de julho de 1981, que "altera disposições do Decreto­
lei n' 1.70.3, de 18 de outubro de 1979". 

Senado Federal, 22 de março de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 21' SESSÃO, EM 22 DE MARÇO DE 1982 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO? 25/82, de autoria da Comissão Dire­

tora, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos_ servidores 
ativos e inativoS do Senado Federal, e dá outras providências. 

- Projeto de Resolução n~' 16/82, de autoria da Comissão Diretora, 
que altera e acrescenta dispositivo à Resolução n9 146/80, modificada pela 
Resolução n~' 50/81, e dá outras providências. 

1.2.2 - Requerimentos 
- N"' 45/82, de autoria do Sr. SenadOr R<iinlundo Parente. solicitan­

do que tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei da Câmara n9 36/81 
e o Projeto de Lei do Senado n9 113/79. 
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- N9 46/82, de autoria do Sr. senador José Fragelli, solicitando au­
torização, para participar da Delegação do Brasil a XI Sessão da III Con­
ferência das Nações Unidas, sobre o Direito do Mar. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR GABRIEL HERMES - Observações colhidas por S. 
Ex~ em recente viagem à Arábia Sáudita-como integrante de delegação 
parlamentar brasileira. 

SENADOR JORGE KALUME- Concessão de prioridade para o 
asfaltamento da BR-364, no trecho Porto VdhO - Rio Sranco. 779 ani­
versário da cidade de Xapurí-AC. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Proposta de S. Ex• dirigida à 
Mesa, em prol da publicação da obra de Milton Campos. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- "Dia Inte-rnacional para 
EliminaÇão- da Discriminação Racial". 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem póstuma a Adolfo 
Cardoso, taquígrafo do Senado. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Regulamentação da aposen­
tadoria especial dos professores. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nll I I4/81- Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei nll 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direito tribu­
tário, e dá outras providências. Apreciação adiada por -falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 47/82. 

- Projeto de Lei do Senado rio? 13/79, de autoria do Sen8.dof Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na fo-rma que especifica. Votação adiada por falta de qúOrum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 329/80", de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica disposít'ivõ da Coi1.solidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado i-t9 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta díspositivos à Lei no:> 5.480, de lO de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do J39-salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Yotaçào adiada por falta de quorum. 

- -Projeto de Lei do Senado n9 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil, e dâ outras providên~ 
cias~ Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n' 35/82. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 
Requerim~nto no:> 46/82, lido no Expediente. Votação adiada por falta 

de quorum, após parecer proferido pelo Sr. Mauro Benevides em nome da 
Comissão de Relações Exteriores. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO- Énfase dada pelo Governo para o 
aproveitamento de no_sSas potencialidades. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Problema dos empréstimos 
internoS- e externos a Municípios e Estados brasileiros. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- 3• ano do Governo Figueire-
do. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em prol da aprovação 
de projeto de lei, de sua autoria, em tramitação na Cârriara, que determina 
o-vencimento das contas entre os ~ias }9 e lO de cada mês. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Viagem do Chance[~" Sarai­
va Guerreiro à China. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÚES ANTERIORES 
Do Sr. Paulo Brossard, pronunciados na sessão de 17-3-82. 
Do Sr. Leite Chavt:s, pronunciado na sessão de 18-3-82. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANENTES 

ATA DA 21~ SESSÃO, EM 22 DE MARÇO DE 1982 
4? Sessão Legislativa Ordinária, da 46? Legislatura 

PRESIDlCNCIA DOS SRS. JORGE KALUME, ALMIR PINTO E GASTÃO MÜLLER 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-sE PRESÚVTES OS SRS. 
SENADORES: --

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Alexandre Costa- José Sarney- Bernardino Viana- Almir Pinto 
-José Lins- Agenor Maria- Martins Filho-- Luiz Cavalcante- Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- LO-mantO-JiíniOf .=..:....Luiz Via­
na- Dirceu Cardoso- Moacyr Da lia- Nelson Carneiro-- Henrique San­
tillo- Gastao Müller- José Fragelli- Evelás-i_o Vieira- Paulo _Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declal-o­
a.berta a sessão. 

Sob a proteção d_e Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser !idO -pCio Si.- 19-Secretárià. 

t lido o seguinte 

I'ROJ ETO DE LEI DO SENADO N' 25, DE 1982 

Reajusta os valores de vencimentos c- prol-entos dos senidores ati­
vos e inatil-'OS do Senado Federal, c dá outras proYidências. 

O Congresso Nacional decreta; . ~ .-
Art. t 9 Os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 

inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação da Lei n~' 6.908, de 21 
de maio de 198l, ficam reajustados em: _ __ _ -_ 

I _ 40% (quarenta por· cento) a partir de I~> de janeiro de 1982; e 

li - 40% (quarenta por cento) a partir de Jo:> de maio de 1982. 
§ {9- O -percentual fixado Pelo iteni li incidirá sobre os valores resultan-. 

tes do reajuste de que trata o item I. 
- § 211 Em decorrência do disposto neste artigo, os vencimentos do pes­

soal em atividade constante dos Anexos da Lei nç 6.908, de 21 de maio de 
1981, vig_orarão _com os valores f!~açlos nos Anexos desta Lei, sobre os quais 
incidirão os percentuais de representação mensal neles estabelecidos. 

§ 39 Serão descontados dos reajustamenfos ora estabelecidos quaisquer 
antedpações retributivas que tenham sido efetuadas com base nas majo­
-iaçõeS ãlitoflzadas -pelo Decreto-lei n9 1.902, de 22 de dezembro de 1981. 

Art. 2~> Fica elevado Para CrS 600,00 (seiscentos cruzeiros) mensais, 
por dependente, o valor do salárío-família. 

Art. 39_ Nos cálculos çiecorrentes da execução desta lei, serão despreza­
das as frações de cruzeiro. 

Art. 4~ A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta do 
Orçamento da união para o exercício de 1982. 

Art. 59 Esta lei vigora a partir de 19 de janeiro de 1982. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Consoante a política de paridade retributiva estabelecida pelo art. 98 da 
Constituição Federal, para as áreas administrativas dos Três Poderes, a Co­
missão Diretora do Senado Federal, à vista da edição do Decreto-lei n9 1.902, 
de 22 de dezembro de 1981 -que reajustou os valores de vencimentos dos _ 



Marw de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira Z-' 643 

servidores do Poder Executivo- elaborou o presente projeto de lei que, com 
idêntica finalidade, atualiza, nas mesmas bases, e com igual vigência_, os ven­
cimentos e proventos dos servidores ativos e inativqs_ dp senado Fede::ral, me­
diante iniciativ·a fundada na Outorga expressá no art. 42, IX, da Carta Mag-
na. 

Trata~se, como se vê, de providência decorrente de imperativo de ordem 
constitucional, justificada plenamente, na sua origem, como fator çl.e correção 
salarial no índice· aproxi"mado de desvalorização do poder aquisitivo da moe­
da, no curso do exercício financeiro.-

Sala das Sessões, 22 de março de 1982. -.Jarbas Passarinho- Passos 
Pôrto -~Cunha Lima - Jorge Kalume -Jutahy Magalhães. 

I 

NívEIS 

DAS-1 

DAS-2-

DAS....;3 

DAS-4 

DAS-5 

DAS-6 

QUADRO "PERMANENTE 

~: Dir-e·qã:õ· ·e A"sts·Eisst~rallfen:~o· supe·ri·ores 

C0DI"GO: DAS 

·-· -·· -· -· - - -· 
VEN..C.l.HENTO ou SAL...~I.Q MENSAL- Cr~ REJ?I.mSENTAÇÃO 

A partir de A partir de MENSAL 

OÚOl/82 01/05/82" 
. 

104.547,00 146 •. 36.5 1 OQ 20% 

123.557 r ao 172.979,00 35% 

137.Sl6 ,an 192.942_,00 45> 

161.!'78 ,o a 226.209_,00 50% 

171.082,00 239.514,00 55% 

~go_oq.4 .o o 2.6.6 •. 131_,00 60% 

J\. NEXO n 

CARGOS 0\J st-U'REGOS DE NIVEL SUPERIOR CAFO:lS 00 fl~ DE N!\IEL l·;E:IllO ' I 
~"C lA 

V&N.CDIE.N'I'O OfJ SJI.IJI.RIC-0: 
~ 

V.ENCD!ENTO OU SAI.ÃR.lo-cr; 

AoliW~:e Ao~t/82~ A0~;e Ao~~~8~e ! 

NS-1 40.287,00 56.401,00 NM-1 13.9.13,00 19.478,00 

NS-2 43.335, 00 60.649,01) I NM-J 14. 623~-0"G 20. 472,00 

NS-3 45.498,0G 63.697 ,co NM-3 J~.::t-60,00 21.504,00 

NS-4 47.766,00 66..872,00 ' NM-4 16.111,00 22.595,00 I ) NS-5 50.16~,00 70.229,00 

I 
NM-5 16.917,00 23.61J.l,OO 

NS-6 52.656,00 73;718,ao N~l-6 17.768,00 24.875,00 

NS-7 55.295,00 77.413,00 N}l-7 
. 

18.485,00 25.879,00 

NS-8 58.055,00 81.277,00 NM-6 19.30B,Ou 27.031,00 

NS-9 60.295,00 84.~4.13,00 ID-1-9 20.176,00 26.246,00 

NS-10 63.3"06,0"0 88.628,00 N~l-10 :t0.977,00 29.367,00 

NS-11 65.731,0rl 92.023,00 N:·1-ll 21.8"03",01.1 30.924,00 

NS-12 651.035,00 96.649,00 mt-12 22.646,00 31.784 ,oo 

NS-13 71.660,00 100.324r00 NM-13 23.545,00 32.983,00 

NS-14 75.244,00 105.341,00 NM-14 24.476,00 34.298,00 

NS-15 78.570,00 109.998,00 NM-15 25.433,00 35.606,00 

NS-16 82.034,00 ll4.847,00 NM-16 26.418,00 36.989,00 

) NS-17 85.640,0"0 ll9.B96,0o NM-17 27."3o7;oo 38.229,00 

NS-18 89.916,00 125.882,00_ NM-18 28.368,00 39.715,00 

NS-19 94.413,00 132.178,00 I NH-19 29 •. 467 ,ao 41.253,00 

NS-20 99.143,00 136.800,00 J\')ol-20 3~.709,0(1 43.070,00 

t<s-:~ 104.091,00 lt!O.. 727 ,ao I Wl-21 32.313,0"0 45.238,00 

1-:s-::2 109.305,00 153.028~00 I Ntl-22 33 .913,.00 47.506,00 

1:s-.:::.; 114.758,00 160.661,00 NM-23 35.632,00 49.-fl<'l·:,oo 

i."S-'-2"'-1 120.493,00 1GB.G~o.oo mt-24 37.431,00 52.~03,ú0 

NS-~S 126.525,00 177.135,00 N~l-25 39.397,00 s5.o?.9,oo 

NC-1-26 41.269,00 57.77(.,00 

tm-21 43.335,00 60.809,00 

liN-?.8 45.408,00 63.907' 00 

!>::.t-29 - 47.760,00 66.872,00 

}:~:-30 50.164,00 70.229,00 

NN-31 52.656,00 73.718,0•1 

t:'·l-32 ~5.G7l,OO 79.1~1,0n 

mt-33 6l.ao9,o0:~ 81:i.s2o,lli'l 

N:·J-34 67.383,00 94.336,00 

N'·l-35-1..--U... 102 ::n ~Jl' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 6.90~. DE 21 DE MAIO DE 1981 

Reajusta os valore~ de vCDCimentos e proventos do~ servidores 
ath·os e inativos do Scm.Jo federal, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faco saber que o Çongresso Nacional de~reta e eu sanciono a seguinte 

Lei~. 

Art. }<? Os Valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do SenadO.Federal, decorrentes da aplicação da Lei n'>' 6.775, de 23 
de abril de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos desta Lei. 

Parágrafo único. - SerãO descontadas dos reajustamentos ora previstos 
quaisqUer· antecipações retributívas que tenham sido efetuadas com base nos 
aumeritOs aufOdzados pelõ. Dci:i-eto-lei n'>' 1.820, de 1 [ de dezembro de 1980. 

__ _, ~Et. 2~" A escala,~e ,vencimentos::- e.respectivas referências -·a qUe se 
refere o art. J<? da Lei n? 6·.775, de 23 de abril de 1980, fica alterada na fornla 
do corr~spondente Anexo desta Lei. 

- ·-Àrt~-3<? As categorias funciOnai·S-iii"t~grantes do PÚ.no.de ClassifícàÇão 
de Cargos, instituído pela Lei n"' 5.645, de 1 O de dezembro de [ 970, e posicio­
nadas na forma do Anexo li I da Leí n' 6.323. de 14 de abril de 1976, modifi­
cado pelas Leis n•s 6.626, de 2 de abril de 1979, e 6.775, de 23 de abril de 1980, 
ficam estruturadas por classes e referências na forma do Anex.o 111 desta Lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas. referên­
cias a que se refere a parte inicial do artigo anterior ficam ·automaticamente 
localizados, inclusive com mudanças de Classe nas correspondentes referên­
cias do. Anexo 11 desta Lei. 

Art. 4~' Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por depen­
dente, o valor do salário-família do servidor do Senado Federal. 

Art. 5~' A GrátifiCáção de Atividade, instituída pefa Lei n<? 6.323, de 14 
de abril de 1976, passa a denominar-se Gratificação de Nível Superior, manti­
das as características, OefiníÇão, berleficiáríos e base de concessão legalmente 
definidos. 

Par~g!afo único. O integrante de Categoria Funcional de nível supe­
rior do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n"' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, e que, por força da legislação Específica, estiver sujeito à 
jornada de trabalho inferior a 40 "(quarenta) horas semanais, fará jus a 50% 
(ciriqüenia por cento) da gratíficação a qüe se refere este artigo. 

Art. 6<? Nos cálculos decorrentes_da execução desta Lei, serão despreza­
daS as frações de cruzeii-0. 

_Art. 7~' A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento da União para o exercício de 1981. 

Art. 89 Esta Lei entrará em Vigoro a· partir de 1<? de janeiiõ- ae r98L 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 21 de m.:iio de 198 i; 160<? da Indepe.ndência e 93~" da República, 

- João Vigueiredo, lbrahim Abi-Ackel. 

ffl\'EIS 

DAS. f 
MS. 2 

DAs. 3 
DAS. 4 

DAS. 5 
DAS. 6 

ANEXO I 

(Art. 19) 

(lU/ORO PERt'.AtlEtiTE 

GRUPO Dir.eção e A:;;se:s:s,orat:lento ·s.uperlores 

\"INCINEiiTO OU SAl.AAIO MEnSAl 

A. p1trtir de A partir de 
_ 01/Pl/1981 01/04/1981 

!i8.274,00 74.671,00 

68.870,00 88.255~00 

76.8:,?,00 98.440~00 

90.06Z,UO 115.413,00 
9S.3S9,00 122.202,00 

105.95.7,00 135.782,00 

REPilfSEI."TAÇi'\0 
f\EUSAt 

20% 

35% 

45% 

50% 

55% 

60% 



644 Terça-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NA CIO~ AI. tS<<ào 11 I I\Iarço d~ 1982 

A H E X O I I Art, 29 

cr.:>:'let> óu !;f:N>CGcs :n: ~~~~~l--S!,Irtrua:t I (f,%0S OU [l:~r,~(;O$ DE t;Tvtt l'(ilJO 
Stn.':.ÇM 
~·<r<:RIC~ 

Refcrênti~ 

32 c JJ 
34 
35 

" " " " " " " " " " " " " " " " " " " " " 51 

GRUPOS 

ATIVIDADES Df 
•APÕ-Id"'LEGISLA 
1'IVO"lt1S'e t~ 

OOTAAS ATIVI-
OMJES DE NT· 
YEL SUPERIOR 

C HS ) 

O'JTP.AS AliVI-
DADES DE til-
VEL SUPERIOR_ 

{ llS ) 

sr.u;.G,o ~;ow. I sn~nc:.o 

Re-rúênc.fa Vc-r:l~:~,to o.: ~~1~•·!" J _Il>.:pnM 
a ~-:r~•r d+! a ç .. rt'~i •"'ercT-CitCia 
01/Cl/t~:J; OijV,;,r·c:; i __ 

,,_ 1 
".3<5,110 ) "· 777 ·" I • llS. z zv;c.o.r-.!l Jo.<J~·1,CJ ' HS. 3 Z4.10:i,tm n.~~9.CJ 

I 
10 

tl~. ' z:..Joa.c~ Jt..Jl9,~~ 11 
I'S, ' 2~.578,('0 ' 35.831,:) 12 
llS. ' Zl.8Ç9,(Q i 37,612,C.J 13 
tiS. 1 i9.l':2 ,v.?- : 3~ 3~7 .~,) 14 f tiS~ 8 _ 10.7~!i..OO. ;.,4J.(b8,C' 

í 
15 

I!S. ' 32:.J;ll ,C") , 4~.C~3,:J " tiS. lO 33.91·1,00 ; ~S.?.l,,i..) 11 
t:s. 11 35,to!I,CO t t.G.<J5J.~? I " I<S. 1Z 37.3:1~,00 ! ~9.31l,::J 19 
r;s. " J9.?.;2:,CO ; Sl.l~G,CO 20 
r:s+ H 4l.C:'C,CO . !>J.7ol6,(') 

I 
( 21 

llS. 15 43.(9~.-).J ; sfi.'l2Z.r"J I " r:s. 16 45.4f.2:,(1':l ; sa .. 59::i,!::t ! " tiS. 11 47. 736,{!J '61.1/l.C" " tiS. lO so.nc.co " llS._ 19 52.615,00 
; M.:m,o 

67 .~JS,CJ " tiS. 20 S5.2:(>7.,0J ; ~~:~~~;~~ " I:S. 21 53+020,CO " tiS. 22 ~o.q2c.(;o 7Z.Q75,":'"J " llS. 23 G3.9G5,00 : s:.97o.-:o 30 
tiS. 24 67 .1ú2,00 i ~:g~~:~5 " 1/S, 25 70.!:t2·i,CO " 31 

" " " 31 
3S_ 

39 c 40 

" "' t.3 c r.4 
~5 e 4lí 

A N ( X O UI (Art •. J9) 

{li/I.ORO PERfWIENTE 

CATEGORIAS fUt.CIOiiAIS tnoiG.O 

a) íecnico legislativo SF-Al-NS-011 

b) T.;.qüigr<:fc Le;hl.!i- S1"-At~r!~OU 
tfvo 

c} lnsjletor de! Se11uran SF-Al-NS-016 
·ça legislativa -

d) Assi5ttnte legisla- SF-AL-_NM·01Z 

""' 
e) Assh"!!!nte de Pleni SF~Al-~"'='-014 

rios -

f) Agente de _Segurança SF-Al-NM-015 
legislativa 

:a) ~lCdico ijornada ,, SF-fiS~!iOl 

6ho-.n 

b} EnfO'Iflefro SF-1-iS-904 

c) 'íecnico em Rellbfli- SF-NS-906 
h. r;;[ o 

d) Psicólogo SF-!iS-!!07 

e) Fanrocêutlco Sf-:>S-9-:Jft 

f) Odrntõ1o9o Sf' -liS-909 

g) En9e:1heiro SF-t~~·91õ 

h) Arquitl!to S[-i:S-917 

i) Têmico e;:~ l\dlllf_n:fs SF"-~iS-923 
traçio -

j) tentador Sf-!iS-924 

s nu.~a.o r;o·M 

RÚcr~nth '.J:'.T'~~lrlo 
~ r-~rtlr "'' ~ f'·lrt~ 
O],bO.!.t..!,g<ll.:_ol!O~iJ:;ar 

1.1~. 1 6.4SO,OO !ISJé.oo 
w+ ' 6.7n,r,o 10.4.:5,CO 
li:-L ' ?+JZJ ,OD l0.!172,CO 
r;!1. ' 7 .4&9,00 ll.S03,~J 
1:~1. 5 7.e-:J,W 12.C~~.co 
~~~L 6 8.237 ,GO lz.~z.co 
r:·r. 1 E. ~53 ,00 H.20~,Cü 
N:-1. 8 9.C.~2.0J u.;n,t·) 
J;:{, ' !1.537,CO 1;.4]2:,00 
r:t!. lO lO.OH,W 14.~~.0 
11:1. 1/ lO. !:.12:,CO J:;.!-7~.co 
t::-1. " ll.OZ9,CIJ 16.li6,C:J 
t.:-;, " 11. ~S-~ ,OC' 16.&\P.,CJ 
r;:{~ " 12.166,~ l7.~::>J.C:i 
m:+ 15 1Z.77J,OJ Hl.Hil,CQ 
li~l. " 1l+·:.OS,O!J .IS.87t',CJ 
!;:-!. 11 14.031,!)0 19.SOS.C3 
1\'i. 13 H,7e5,0J. 2ii.2~3.Cc0 
l'il~. " 15.527,00 2:l.O~!'I,CJ 
r-.-:. zo l6.332,CO 2:1. 97G,C0 

- t::-:; 21 17.120.00 23.CB1,CO 
r:n. 22 l7.979,CO 24.2~Õ-,~0 
IJ:-1. ·2J 18.$79,00 z5.45Z .r:-o 
r;;{, 24 19.832,():/ 2'ó.737,CO 
IJM. " 2:0.e2$,CO zs.on.co 
M~. " Zl.US,OO 29.-qa,c.J 
ril·1. " n.9€o,ro Jo.s:.;,co 
NH. " 24.106,00 JZ.~S1.00-
t::-1. " 25.306,00 l4.1l'J,fi0 
111·1. " 26573.0::1 )5.e:l.?,!;O 
J::-1. 31 27_.555,~1) ~7.612.~ 
m-1. 32 J0.02C.OD .:a.r.n.c.o 
.r-;~:. _ _33 3J.lo7 ,o.:; --14.1~3,::;, 

~~~- " 35,50~.0;) I,J.l31 ,::"J 
!>·!, " .-:0.2'-3,00 S2.1,65.CO 

REFERE~:CIAS DE VENCitiENTO 
OU S/l.t7mO PO!l CLASS( 

ClASSI: E'S?ECIAL - HS 22 a ~5 
CLASSE .,C" - NS 17 a 21 
ClASSE_ "8" - NS 12 a 16 
tLASSE .,A" • MS 7 a 11 

ctASSC t.SPLCIAl - fi~ 2Z .&: 2!i 
CLASSE "C., ~ NS 17 a 21 
ClASSE "8" - MS 12 a 16 
ClASSE "A" - NS 7 a 11 

CLASSE ESPECIAL - NS 17 a 19 
CLASSE lJNICA -- MS ·12 A 16 

CLASSE ESPECIAL - Nl1 34 4 3S 
ll.ASSE "C" - 11:1 28 a 33 
CLASSE "8" - 1;!1 24 a 27 
CLASSE "A" - NM 19 a 23. 

CLIISSE ESl'ECJAL - 1m 28 a 30 
CUISSE _ "0" - tiM 24 a 27 

~~;~ :i: : ~~ -~~ !' ~~ 
CLASSE "A" - tH-t 11 a 14 

CLASSE ESPECIAl - f-ll1 34 a 35 
tlf.SSE "D'" - fiM 28 a 33 
CLASSE "C" - Nl~ 24 ~ 27 
CLASSE "8., - H!1 19 a 23 
CLASSE "A• - 11M 14 a \8 

CLASSE. ''C' - MS 18 A 21 
CLASSE "B" - ltS lS .a 17 
CLASSE "A" - tiS 11 a 14 
ClASSE ESPE:tlAl. - HS 19 A 21 
Ct.Asst "B" - liS 11 a 18 
CLASSE "A" - ltS 1 .a 10 

Cl.t.SSE ESPECikL - HS 19 .a zf 
CLASSE "S." - tiS 10 o1: 18 
CLASSE "A" - US 1 a 9 

ClAS}E ES!'E:CIAL - l':S 19 i\ 2'1 
ClASSE "C" --f-lS. 14 a 18 
CLASSE "B" - MS 9 .a 13 
CLASSE_ ~A" - MS 1 1. 8 

ÇlJ,SSE 'tSI'ECif;l - _ NS 22 a 25 
CLASSE "S" - - l.S 14 a 21 
Clf,SS( "A" - liS 5 a 13 

CLA-SSI ESP!CIAL - tiS 22 a 25 
Ct.ASSI! "C" - llS 11 a 21 
CLASSE "8" - MS 12 a 16 
CLASSE. "A" - tiS 5 a l1 
CLASSE ESPECIAL- I!S_22_1 25 
CLASSE "C" - MS 17 a 21 
tt.r.SS[ "B" - t:S 12 4 16 
ClASS~ ~N• - t.'S S a 11 

CLASSE E~PECiAL - ICS 22 _4 2S 
-cLASSE *C" - NS 17 3 21 
CLASSE •a• ~ NS 12 a 16 
ClASSE "A" - tlS 5 a 11 
.c.u.:ss.r E.Si'!t!At - 1:s- 22 a ~s 
·ctJISSE "C" -- NS. 17 .;;_ ~1 
ClASSE "B-" - t\S 12 ,1: 16 
CLASSE "A" - NS !i a 11 

CLASSE ESPECIAL - IIS. 2?. A 25 
CLASSE "C" - fiS 11 11 21 
CLASS[ "8" - llS ll a. 16 
CLASSE "A" - liS S a 11 

---- .. 
OUTRAS ATIVI-
OAOtS DE liiVEL 

.SUPERIOR \llSl 

GRUPo - smvt _ 
ÇO:> AUX'IL1A--
RES(t;!~} 

~RUPÕS 

GRUPO - SrnYI 
ÇO DE TR.~is'=' 
PC~TE OFICIAL 
E PCRTAAIA c ,,. ) 

G.WPD - A.II.T!S~ 
NATO { Nl-1 } 

Gl!WO - ARTESA 
r~ro _( r.:4 > -

m) As5istcnte Sotl.!:l 

n) TCcnlco {':r1 Co;r,unl-
Cllo;io·Social 

o) Bibliotec4rio 

p:) ícmlco em lc!lisla 
çio e Orç::11r . .:mto -

a) A'Jcntc- Adr:linhtr~-
tivo 

b) D.ltilÕgr.lfO 

CIJEGO":iiAS FU~OC:lO.'fAJS 

a} Motorist.a Ofic-!41 

b) Agente de Portaria 

A} Estrutur-.a de Oôru 
e Metalurgia 

c)·Arfífice de Eletri 
c1dlde e CO'õlllnic<l:­
çio 

d} Artífice de Carpin 
tbr'h e H.lrCCI13rii" 

.. Sf~liS-926 

SF-/IS-930 

sr-l:s-931 

Sf-liS-932. 

SF-NS-934 

Sf·SA-J:~-801 

SF·SA·l·1~·602 

ctiOJG.O 

Sf-TP-l\.""1-1201 

Sf"-TP-IDl-1Z02 

SF-ART-t\11·701 

ctASSI: ES?!:Cit".l • 1<5 U: ll i!S 
CLASSE "C.. - tiS 17 .., 21 
Clf•SSE -s~ - /1.5 12. a Hi 

-ClASSE ~A" - 11S S .a 11 

ClASSE ESP(CIAL - US 19 a 21 
CLASSE "8~ - XS 10 a ta 
CLASSE "A" - NS 1 ol .S 

CL-\SSE ESPECIAL - /IS 19 a 21 
CLASSE MC" - llS g a lB 
ClASSE "S" - l':S 9' A 13 
CLASSE ~A_"' ~ NS 1 11. S 

CU.SSE E.SPE.CIAL - NS 19 4 21 
.CLf,SSE "B• - 1\S lO .a lS 
CLASSE "A" - NS 1 a 9 

CLASSE ESPECIAL - NS 21. 4 2S 
CLASSF. ~u· - tlS 17 -l 21 
CLASSE "JI.• - r.tS 12 4 16 

Cl.f.'iS( ESt'CCIAL - t::-t 30 -3- 32 
ClliSSE "C" - tc-1 ?~ a 29 
CLASSE "R" - N:1 i1 o1: Z4 
CLASSE "!." - t.:~ 17 ;t 70 

Cl.MSE t!>PECIII.l - t.:-t 21 .11 73 
CJ.I\SSt ~u" - t.:-1 17 .t ~O 
CLA$~( ~,,.. - t<li 9 _ _, l& 

REF"t'REI:CJAS DE VWCT/'.EilTO 
aJ Sfllf.RIO POR CLASSE 

ClASSE .ES:>ECIAL ~ lll-1 14 a 18 
CLASSE. "8" - !ot4 9 a 13 
Cli\SSE "A" - ~i 7 a 8 

CLASSE ESPECIAl - ll:i ll a 13 
CLASSE "8" - ~""1 & a 10 
CLASSE "A" - 111~ 1 a 5 

CLASSE ESPECIAl - tiH 23 a 30 
CLASSE "D'" HESTRE-M'f 23 11 27 
CLASSE "C". COXTR.\-
NESTRE - r.:-: 17 a Z2 
Cl!ISSE "B" kiiT!fi-
CE ESPECI:.t.IZAO:t -li.'-1 13 a 16 
CLASS( "A" AATlfl-
tr -f!M7a1Z.. 

fF-ART-r>M~702 CLASS't_ESPECIAL- N:-1 tS·a--30 
CLASSE ~o• f.>E:STRE-Ili-1 23 a 27 
ClA'iSE •c• CC:-tTRA-
1-:EST!U: - ~::-1 17 a Zl 
CLASSE "3" A!~TTFI-
CE fSPECJAUZI.DC -~"1 13 a 16 
CLASSE "A" AATTFI-
CE' -:r.~7.a12 

SF-AAT -J-.1·1-703 ClASSt: t.SPl:C !Al - t~~~ 28 a 30 
CLASSE "O" ~lESTRE-1.:-1 23 a 21 
CLASSE "C" COilTR/1.-
msTRE - h.""! 17 A 22 
CLASSF.. •n• ARTtFt-
C( ESPtCJALIVJIO -1~ 13 1. 16 
ClASSE '"A" ART!FI-
ct -~7&12 

SF-AAT -ttH04 CLASSE ts~E(:I.IIL - H~ 28 a JO 
ClASSE "O" M::."STRE-1\.~ 23 a 1:7 
ClASSE "C" C!Th'TRA-
NESTRE - :m 17 a 22 
CLMS~ "B" AATlFI 
CE tSP[CIAlJZ,,D0--1.:~ t:r ã-16-
CLASSE. "A~ r.!l.TTFI 

·a: =-w1 7 a 12 

(Às Comissões de Constituic7ío e JustiÇa" e de Finãn(a:S . .J 

O SR, PRESIDENTE (Jorge Kalume) -0 projeto lido será publiCado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de res9lução que \'~i ser lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 16, DE I9!i2 

Altera e acrescenta dispositiYos à Resolução n9 146, de 5 de de­
zembro de 1980, modificada pela Resolução n9 50, de 30 de junho de 
1981, e dá outras proYidências. 

Art. 19 A Resolução n9 146, deSde dezembro de 1980, modificada pela 
ResOfii'Ção nç 50~ de 30 de junho de 1981: passa a vigorar ·com as --iitei-ãções e 
inclusões seguintes;- ---

a! "Art. 12. O dt!ierriperi-hO funciorü11 será representado pelO 
resultado dOs fatores relacionados na Ficha de Avaliação de Desem­
penho constante do Anexo à esta Resolução, tendo em vista: 

I-· ... "·· ..... ,.,_ ... -................................ ' 
11-
111~ ., .. ".""''·"'J .............................. .. 

IV-
V- a escolaridade, averbada em assentamentos individuais." 
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b) "Art. 27 ...... -~- ...... -............ .,. -~--· -~· -~ ··'" .. . 
•• § 19- Os percentuais especificados neSte artigo inéidirão na 

lotação fixãda para a categOria fuiú::rõ-nal, cOnsideradOs (sOladamen­
te, para esse efeito, o Quadro Permanente e-a-Tabela Permã.nente.'.,-

c) "Art. 31. ..................... -:· ..... : ........ : ..... . 
§ 29- APós a· realização das Progressões Verticais, as vagas re­

manescentes e existentes rias classes finais e intermediárias suPerio­
res, serão redistribuídas para as -Classes friiéÜ1l e in(ermeóiãdas infe­
riores, na percentagem a' qUe se referem oS lténs I e V do:art.o27.'' 

d) "Art. 37. Para efeito da Progressão EsPe"cial aj?licir-se-_ão, 
além da exceção prevista no p-arágrafo 29 do artigo 40, tambéni-as 
normas do processo seletivo relativas à Ascensão Funcional." 

e) "Art. 51. ........ -~ ................................ . 
§ 1•- ..... -·~- ·-· ···~-· .. --~~,~. ·--· ... ~- .......... -
§ 2•- ................................ -~ '" ..... :... ...... . 
§ 39- A seleção a que se refere este_ artigo terá validãde por 

dois anos, contados da publicação de que ti-atam os artigos 39 e 49." 
§ 49 No ano em que se verificar-a hipótese de!- haver maior nú­

mero de candidatos jâ _aprovados em seleção anterior, do que as va­
gas destinadas à Progressão Especial e à Ascensão Fu.ncional, não 
serã realizado novo processo seletivo para as CategoriaS q·ue se en­
contrarem nesta situação." 

Art. 29 Ficam incluídos na Resolução n9 146, de 1980, os seguintes dis­
positivos: 

Art. -O Anexo à Resolução n' 146, de 1980, integrado pela Ficha de 
Avaliação de Desempenho Funcional, fica substitUído pelo An'eX.o a estaRe­
solução. 

Art. 39 A Subsecretaria de Pessoal fica autorii:áda a puhlicar o textO 
consolidado da Resolução n'? 146, de 1980, com as alterações introduzidas 
pela Resolução n9 50, de 1981 e por esta Resolução, numerando e renumeran­
do os seus_ artigos. 

Art. 4'? Esta Resolução entra em vigor ·na data de sua publicação, 
aplicando-se o disposto no artigo 37, da Resolução nl1 146, de 1980, com are­
dação dada pelo artigo 19, alínea ••d" desta Resolução, à Progressão Especial 
realizada em 1981. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificaç-ão 

O presente projeto ê aprr!sCittado com o oOjeiivo de aperfeiçoar a exe-­
cução anual da Progressão e da Ascensão Funcionais, cuja implantação na 
Administração do Senado Federal, se inicíou.COm o advento da Resolução n9 
25, de 1979 e posteriormente sob a égide da Resolução n• 146, de 1980,já alte­
rada, em parte, pela Resolução n9 50, de 1981. 

Assim, à luz da experiência adquirida pela Subsecretaria de Pessoal e a 
fim de não haver, daqui para a frente, as dificuldades surgidas_ durante a exe­
cução de seus critérios, Considerados incompatíveis com as peculiaridades da 
Administração do Senado Federal, a Comissão DiretOra, aCOlhendo sugestão 
daquela unidade organizacional, jã examinada e aceita pelo Conselho de Ad­
ministração submete à apreciação e aprovação do Plenário, o presente proje­
to, com o único escopo de compatibilizar estes dois iriSiitutos às mais legíti­
mas tradições admínistratiVas da Casa. 

Nestas condições, a alteração preconizada na alínea "a" do Art. 19 do 
projeto, tem por finalidade reunir na Ficha de Avaliação~apenas fatores rela­
cionados com o merecimento, afastando a conjugação atual de quatro fatores 
vinculados ao comportamento funciorial, com um fator - Antiguidade -
através do somatório dos pontos obtidos_ na proporção de um ponto por ano 
de serviço no Senado Federal, agregados aos pontos_obtidos nos outros cita­
dos quatro fatores. 

·Por esta razão, o projeto propõe a mudança do fator antiguídade, pelo 
fator escolaridade, mais compatível com a avaliação do merecimento do que 
a contagem de tempo de serviço. 

Esta escolaridade serã cotejada entre 2 a 12 pollto's, atribuív:eis àqueles 
servidores que averbarem em seus assentamentos individuais os certificados 
de J9 e 29 Graus, valendo estes 2 e 3_p0nt6s_fixos e os- Diploinãs de Gra­
duação, a nível superíor; de Pós-Graduação, a nível de especialização; de 
Mestrado e de Doutorado, valendo, em conjunto, 5 _a 8 pontos e mais I a 4 
pontos, segundo o critériq adotado no Boletim de Merecimento a que se refe­
re o Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1972, conforme-consta do-Anexo a este ProjetO de Resolução, 
constituído da Ficha de A valíação do Desempenho Funcional, onde foi in­
cluído mais um campo para o avaliado tomar ciência de sua avaliação, juilto 
ao avaliador, como sempre se fez na Administração do Seriado e como está 
acontecendo no Poder ExecutiVO. 

A substituição preconizada na alínea "h .. do Artigo }!1 do projeto, tem 
por ·escopo Substitujr_ ~-f!~pressãà: _··-~·""englobados para esse efeito, o Quadro 
Permanente e a-Tab-ela -Perillanente. ,; , pela frase:--~ ..• considúados se-pã.rada­
mente, para esse efeítõ o Quadro Permanente e a Tãbela Permanente"., em 
razãá-de que não há no Seriadõ um único Quadro de Pessoal com dois regi­
mes jurídiCos distíntos, corii.() FJiO Poder Executivo e sim; o Quadro Perma~ -· 
nente, regido pela -legislação estatutáiíã e a Tãbela Permanente, regida pela 
legiSI.::iÇãO tiãbalh-is-Üt, inteiramente distintos um do outro. 

--Ainovlfçao-da 3.1íiléa ''c'~ dõ Citado·· artigo 19 do projeto tem em mira 
preencher uma lamentável lacuna existente na atual redaçãO, com- o objetivo 
de se criar condições para haver Progressões Verticais nas Classes Interme­
diárias, evitando-se, desta forma, o que jã ocorreu este ano, em virtude do re­
marieja.inerito autorizado_ pelO artigO Jt,_§ 29~ ser apenas- parã a claSse ii-licial 

. de cada Categoria, bloqueando por falta de vaga, a possibilidade de algum 
Servidor obter Progressão Vertical, já tendo int~rstído de 12 meses. 

A modificação da alínea "d", do mesmo artigo, visa a evita:r o -áecesso 
salarial, caso haja candidatO con1 retrlbi.iição mais alta· do que a da Referên­
cia inidãl da Classe inicial, da outra Categoria do mesmo grupo, pretendida 
pelo concorrente. 

A inclusão prevista ria aHnea "e··. de mais dois--parágrafos no art. 51 que 
fixa, respectivamente, a validade dos processos seletivos internOs por dois 
an-os, improrrogáveis, ê decorrente da prãtiCã adotada pelo Poder Executivo, 
nos termos do artigo 99 do Decreto n9 85.645, de 20-1-81, que regulamenta os 
.concurs9s internos de Ascensão FUncional e coÍ1forme havia sido regulado 
pelO-artigo 50,§ 39 da revogada Resolução n9 25f79_e tem como objetivo asse­
gurar aos candidatos _aprovados e não classificados, o direito de aguardar a 
existência de vaga durante qois anos, de modo que os que forem se habilitao-

-- do, anualmente, ficarão aguardando, pelo mesmo período as suas vagas e as­
sim por -diante e estabelecer o critério de realizar ou deixar de realizar novo 
processo seletivo interno de Progressão Especial ou de Ascensão Funcional, 
nas_ hipóteses de haver candidatos remanescent~s de seleções anteriores, se­
gurido a compatibilização entre o- nú-Inero-de vagas e o número de aprovados, 
em cada Categoria Funcional. 

Esta providência tem por princípio o interesse da Administração em ter­
mos de economia di tempo, de esforço e de dinheiro, represe-ntada pela per­
manência dos candidatos aprovados, nas suas unidades de lotação, durante 
os cursos de treinamento preparatório, dedicando-se ao trabalho e não a 
novo curso, idêntico ao que freqüentou anteriormente. 

Na certeza de que este projeto· será aprovado pelos Nobres Senadores, a 
Comissão Diretora aguardará a sua conversão em Resolução para adotar as 
providências aqui preconizadas. -

Sala das Sessões, 22 de março de 1982. - Jarbas Passarinho - Passos 
Pôrto - Cunha Lima - Jorge Kalume - Jutahy Magalhães. 

ANEXO 

FICHA DE AVAliAÇAO DE DESI!MPENHO 

NOME DO SERVIDOR: 

CATEGORIA FUNCIONAL: 

ttAss8 
Jla"EfiENClA! 

()RG.\0 DE EXERCICIO: 

1. QUANTIDADE E OUAUDADE DO' TRABAlHO 

Voh.t,. de lrab:llho prod~a,. IIIV:mdo-so em canta • o::omplexld3de. 
a eap=eld~• ela .:~pre~•m • o len!po de ex.cuçJa,. sem projub:o 
d.a qu~i~do. __ - ....,._ - -

C:rp.:~etclado dllt dcsemp~ .as tantras. c:om c:vktlldo. exatldJG • 
precis;lo.. 

2 •. IN!CIA"Tti.rA E CQ_OPERAÇAO 

~pacldad11 d11 visualizar sltuaçôea e- 11glr prDntameJ~Ie, a:s:slm como 
a ci"e apresenlàr sugestólii:$ ou t:ICi:as lendentes ao ~rlciç:oamenlo do 
~ Sltviço. 

-~ Cõn_ldbuiç~o espontânea.~ lra~:::ll~o de equipe para atingir o objetivo. 

3. ,ASSIDUIDADE E PONWALIDAOE 

~se_nça permanen!e "'?local ~a_tr:obalbo.,_ 

Cumprimento do honi.rio estabelec:ldo. 

-4. URSANIOADE E -DISCIPLINA-

Relacionamento com os c;:oleg.u .,_ :as partes. 
Otnetvinda da hierarquia e- res.,et.o .is. normas legais 
cr regulamentares.. 

&:IMATORlO (itens 1 • C) 

CIENTE: 

PEfllODO DE A.VAUAÇJ..O 

DE____,_J. 

A --J ____;_, 

§
.,. .. ,..., 
.

10 pc:~nto. • 
20 ponlos .. ..,... 
~pontos 

........ 
10 pontos 

". ponto:~ 
20 ponto~ 

§ OSpooto> 
10 pontos 

15 pontOJI 

§ OSpooiM 

10 ponlos 

15 pontos 

D TotaTd• 
pontos 

.Da. ta: . -'- . , 
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5. ESCOLAI~DAD!. •( A aer pr~en~hida pelo Couaelho de Ad•inistração, 
eo• ba.te naa av~rbaç.Õas constaates do aasenta•ent:o i:a.dfviduai.) 

Certificado de eoucluaio dO 19 crãu§ pontos 
cercificado de ~ouclusio do 29 &riu 3 pontos 
Diplo•a de Curao Sllpet'ior a 8 po~atoa 
Certificado ou Diploma de curso e:~- 1 a 4 pontal 
pectfico vinculado ia atribuições d 
C&l:J.Oo 

5. s"OWw\TOfliO DOS PONTOS ATAIBU!DOS AO SERVIDOR D Totatdc. 
pOI'IIOs 

AV~ DOR:'----------------------------- """" ___j___! __ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumc)-- O-projeto que vem -de ser lido, 
após--publicado e distribuído em avulsos,-fiCará sobre a mesa durante_ 3 ses­
s-ões a fim de receber emendas, após o que_será distribuído às comissões cOm­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumc) -Sobre a mesa, requerimento 
cuja leitura será feita pelo Sr, !<'~-Secretário. 

É lido o s,~guinte 

REQUERIMENTO No 45, DE 1982 

Nos lermos do _art._282do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta o::; seguintes projetos:_ 

Projeto de Lei da Cilmara n<'~ 036, de 1981 _c 
Projeto de Lei do ScnaJo n\' 113, de 1979. 
Sala das Sessões, 22 de março de 1982. --senador Raimundo Parçnte 

Presidente d:.L Comissào de Lcgi.slaçi:io Social. 

O SR. PRESIDENTE (J0rge Kalume) -- O requerimento lido será 
publicado e incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

SObre a mCsa, requerim-ento- que será lidõ" pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQliERn!ENTO No 46, DE 1982 

Tendo sido t.:onvidado a partlcipar da Delegação dp Brasil a XI Sessão 
da 111 Conferência dus Naçôcs Unidas sobre Direito do Mar, solicíto trie si::ja _ 
concedidu autorii>:ação- rara desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 
36, § 2<.>, da Constitukão c 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que dcvcrci estar ausente do País durante cerca de 30 dias. 
_Sala dus Sessões, 22 de maro;.o. de L9_82..--:-_-Jasé Fragelii. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kulume) _,O requerimento que rtcaba de 
ser lido scrú remetido ti Comissão de Relações Exteriores, dev"endo ser apre­
ciado __ após a Ordem do Dia, nos termos regimentiiis. 

O SR. PRF.SIDF.NTE (Jorge Kalume) -- Há oradores inscritos. 
Concedo __ a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-- Com a palavra o nobre Senador 
Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.) -=--s:r~prCS"i-
dente, Srs. senadores: --- -

A estrada Cuiabá~ Porto Velho-Rio Branco, -que nas fases. ChuvOSas se 
torna intransitável, tem sido motivo de preocupação do Governõ- do Presi­
dente Joi:io Figueiredo. Haja-·vis'lã aS [:irOvídê-nciâS t~õnlildas, atrãv-êS~de asSina­
tura de contratos, para seu asfaltamento, em solenidade realizada no Palácio 
do Planalto no dia lO de setembro passado, quando 13 empresas venceram as 
concorrências; COhlinuando alguns trechos a cargo do 9<'~ e-109 BEC-, -co fi um 
custo total de 35 bilhões de cruzeiros. - - -- -

O_trecho Porto Velho-Rio ~Brailco ficou para posteriores pro:Vidê_hCias 
efetiVâs. Mas, dian.te do estUdo dep-lorável em que Se __ enc:C)ntra esSa rodovia, 
sem condições de trafegabilidade no inverno amazônicO, düVe cóhi o -MTnis­
tro Eliseu Resende, a quem dirigi apelo especial nO seritldo de a-ntecípar o seu 
asfaltamento, por -ser uma via imprescindível para o progresso reai dO Estado_ 
acreano. 

O eminen-te- Ministro, com a sua acuidade e atenÇão cjue dispens_a_ aos as­
suntos de sua pasta, prometeu atender ainda neste exercício, e para esse fim 
deverá contar com aprovação do empréstirrú) do aro_ -- - -

Mas, Sr. Presidente, eu tenho em mãos um estudo de viabilidade para a 
pavimentação das rodovias BR-364, Porto Velho-Rio Branco e 425, Guajará­
Mirim e Abunã. Eu gostaria que fossem inseridos em meu pronunciamento 
alguns trechos desse magnífico estudo. - -

Dentre outras coisas, temos o seguinte: 
'"Registre-se, neste particular, a importância da implantação da rodovia 

Cuiabá-Porto Velho, que veio a ser estendida também até Rio Branco e 
Guajará-Mirim - nestes subtrechos_ dentro de condições pioneiras. 

Dos dados coletados, os parâmetros demográficos espelham, de um la­
do, a forte_ as_censão popul~ci_onal ocorrida ell!_ Rondônia no período 1970/80 
(crescimento fS% a.a.)_e, de-outro ladõ~· retraiam as condições de marginali~ 
dade a que estão refegados o Estado do Acre e a sub-região de Guajarã~ 
Mfr-1m:;-áen1ro d-o procesSo de desenvOlvimento regro-nal." 

Q próprio Ministro está re_conhecendo a situação em que se encontra o 
];_sta_do _9q Acre. _E_conlínua: 

"Releva notar que tal marginalização decorre evidentemente de 
uma gama de fatores, mas se _o processo de expansão está pratica­
me-nte contido na região de Porto Velho, tal contenção só poderá vir 
a ser superada com a pavimentaçãq dos trechos focalizados. 

Se _3 rodovia Cuiabá-Porto Velho apresenta ainda hoje, na épo­
ca chuvosa, péssimas condições, não compatíveis com a magnitude 

---e ã natureza do tráfegO que- nela se.. desenvolve, os trechos Porto 
Velho-Rio Branco e Abunã-Guajará-Miri_m, em_bora submetidos a 
trMegos bem menos intensos, apresentam - em termos absolutos 
- um grau de precariedade muito maior. 

_ ~ De~'ido às condições de sua implantação, às características geo­
téCfdcas do subldt(i e à àfta pluvíometri:i da região," torna-se p-ro"ibi­
tivo o custO da conservaÇão necessária a preservar um nível adequa­
do de serviço, especialmente na estação chuvosa, provocando inter­
rupções de tráfego frCqücnres·oe--prolongJdas." 

A_q~_i~ o -~s~ud~ demt?n~_t~a ·~s d_ific_uldades a serem superadas, especial­
mente peill cx~..:esso de chuva. 
· O t!.'itudo corltinu~t: 

~Por outro lado, o POLONOROESTE, contemplando com 
ações inerentes a um projeto integrado toda a área próxima à BR~ 
364, em Rondônia, na medida em que promover o desenvolvimento 
econômico dt!Sla faixa~ tt!ndC.rá - desde que- JTiantidas nas atuais 
condições as liguções viárias para Rio Branco e G uajará-Midm-=. a 
acentuar de forma ainda mais considcrúve( o desnível sócio­
econômico decorrente do isolamento a que Pratieamente estão 
aquelas. suh-regiõl!-s relegadas." 

O certo. Sr. P-residcnte~-Srs. SCnadores, é que o Minístro E-líseu Re~ende 
cst:J tomando providências para que. no decoirer do ano de 1982, nós tenha­
mos iniciado os trabalhos. para 4ue o próximo inverno não seja de tar1ü dif_f:. 
culdade para aquela regitio. 

Quero dizer t1 Casa que, paralelamente <1 este trabalho, fiz um apelo no 
sentido de que o Ministério dos Transportes dê também prioridade-à estrada 
que liga Rio Branco a Cru~eiro <!o Sul e à construção de u.ma ponte sobre o 
rio Mou que ligarú. no futuro, as cidades de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima. 

Desta tribuna, diante do_ acolhimento _que leve o nosso apelo, quero ex­
ternar, mais uma vez, a S. Ex~ o Sr. Ministro Eliseu Resende o reconhecimen­
to não só mc_U:, maS-de tádo o povo acreano, 

Sr. Presidente, -outro assunto me traz- à tribuna. 
--Comungando das justas alegrias do povo xapuricnse, pela data da_ e[e­

~ação da Vila de Xapu!"i à cate,go~a ~e_ cidade) ende_recei mensagem congratu­
latória por intermédio-do seu ho-n-rado Prefeíto Jorge Hadad, a qua(pJSso a 
ler: 

A distüncia, longe de csmaecer a amizade e a- saudei de, torna-a m3is acen­
tuada e estreita. E assim que sinto esse váCuo no meu espírito que sempre 
amou Xüpuri.~t úSSítll-que-enTenao--a-SUUllfsTOfi<i-:- a sua bela e-at6-êPíca his~ 
tôria._ Hoje, entre sorrisos~ alegrias, múS:kãs, -câritícos, rufar dC tambores, es­
pouc-ar de foguetes c discursos, estão sendo relembrados os 77 ano·s de sua 
elevação à categoria dC cidildC: E O Seu verdadeirO nascimento? E o -outro 
traço marcante da sua vida, como a passagem de povoado a vila? Tudo isso, 
segundo o meu pensamento, contribui para formarmos um paralelo entre os 
f<ttos físicos de uma urbe e o biológíCO do ser humano. 

Cad•1 data tem uma fe.'ita própria: O nascime-nto de uin ser tem o signifi­
cado do Surgimento de uma comunidade. Depois, vem O Seu crescimento. 
tnmbém merecedor de CSPedltl afetO, -Porque provou O êXit-O dõ- seu -IníCiO. 
Posteriormente, a cidade: i: a idade da menina que se transforma em moça, 
muiw bem in"tcrprct:.tda por Machudo dC:-Assis: 

-- - ~-

"E aquela idade inquieta e duvidosa, 
Que nüo é dia _duro e é já o alvorecer; 
Entrc:.tbcrto botão,_ entrcfechada rosa, 
Um póuco de-menit-lil c um pouco de mulher." 
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Bolos, música, foguete, e nunca inais se acaba, porque há de se repetir 

pelos anos afora! Xapuri está nessa comemoração infinda, como se estivesse a 
repetir seus quinze anos, sua festa da primavera, sua festa em flor! Que contí­
nue sorrindo, por haver sido seu solo o escolhido para o salto rumo ao futuro: 
que continue orgulhosa, impávida, por ter sido a eleita para se tornar o Ipi­
ranga acreano: que continue sorrir{do, por haver sido o palco das grandes de­
cisões. Sim, porque já nasceu"precoce, isto é, adulta de corpo e alina sedimen­
tados para comportar tamanha responsabilidade, porém imortal e gloriosa; 
que sua terra fértil e dadivosa continue a fornecer a seiva para a vida de cada 
um de seus habitantes; que nessa confraternizaÇão' se possa~ sentir a grãhdeza 
de Deus e pensando Nele se despreze o ódio, o egoísmo avassalador; e que o 
respeito e a justiça prevaleçam como garantia de cada qual; que continue sor­
rindo, o mesmo sorriso inocente da menina-moça~ pelos habitantes heróicos 
que a povoaram e plasmaram a sua civilização, ohtém com oS nordestinos, 
árabes, portugueses e italianos e hoje com o novo fluxo de outros irmãos 
como os gaúchos, baianos, paranaenses, paulistas, capiXabas, cariocas, goia­
nos e mato,;.grossenses, que vieram para ficar e ajUdar o seu desenvolvimento, 
como novos bandeirantes da era supersõnici! 

Prefeito Jorge Haddad, patriota, digno e honrado adminiStrador, por 
seu intermédio, saúdo o bravo povo dessa terra a quem se destina esta Mensa­
gem fraternal, grafada com a sensibilidade da minha alma que sempre agasa­
lhou Xapuri e o querido Acre- Estado fadado a radioso destino, graças à vi­
são do seu criador, o General-Senador José Guioinard dos Santos, sem es­
quecer as figuras simples, porém excelsas do Xapuri, como Manoel Raimun­
do, João Damasceno Girão, Benedito José de Medeiros, Coronel do Exército 
Rafael Augusto da Cunha Matos, CapitãO do Exército Odilon Brasiliense, 
engenheiros Gastão da Cunha Lobão, Gen-iil Norberto e Aquiles Peret. 

Xapuri que sempre amei, continue hospitaleira e alegre e que a Felicida­
de seJ'a a companheira inseparável de teus habitantes! (Muüo bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex'- está ausente. 
Concedo a palavra ao· nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARI} (Pronuncia õ seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A 16 de janeiro dez anos decorreram da _morte de antigo e ilustre 
membro dessa Casa, uma das melhores figurãs surgidas no período que se ini­
cia com a redemocratização do_ País em 1945. Qu<iriGo cheguei ao Senªdo, a 
alguns metros do plenário, havia um auditório sObremaneira útil, útil e de 
bom gosto; era o auditório Milton Campo_s, homenagem prestada por esta 
Câmara a sua memór"ia ilustre. 

Uma das reformas, que ciclicamente vení alterando o prédio, que, aliás; é 
de ontem, suprimiu o auditório e baniu o nOme com que íora batizado, aliás 
em dias de negro autoritarismo. Talvei-devesse _dizer que fora "cassada" a 
homenagem que o Senado prestara ao admirável hoffiem Público. Desse mo­
do, na mesma _década_ de J970, a homenageip_ foi feíta e desfeita, como a con-
firmar a sabedoria de ca:mões, -

~'Mudam-se os _tempos, mudam-se as vontades, 
.. Mudam:-se o ser, muda-se a con_fiança; 
"Todo o mundo é compoSto âe ·mudança: 
"Tomando sempre novas_ qualidades. 

O fato é. qu_e desapareceu o Auditório e cQm e!_e_o_norne QQ_~ntigo Sena­
dor por Minas Gerais, a despeito de a homenagem resultar de decisão d_o Ple­
nário, cristalizada em resolução, de que teve a íniciatlva o nobr_e_Sen-ador Nel­
son CarnCíro. 

A propósito, lembro que as salas de comissões _OStentavam OS nórries de 
Ruy Barbosa, Clovis Bevilaqua,_ Bernardo Pereira de Yasçoncellos. Elas vira­
ram gabinetes, novas foram construídas, mas corn elas _não voltar~m os no~ 
mes daqueles preclaros brasileiros, ainda quand_o elas tivessem -sido por e:tes 
designadas por decisão da Câmara dos Senadores. O de Ruí Barbosa, por 
exemplo, resultou de projeto de autoria do_S_enador Nelson Cameiro, quando 
do cinqüentenário da morte do imortal patrício. Àquele tempo, eu cá não es­
tava, mas me lembro bem, a censura se fazia sentir na imprensa e não poupa­
va os fatos_ parlamentares. Os discursos acerca de Rui, 3.quí na ocasião profe­
ridos, tiveram a sua divulgação obstada pela censura, a censura patrocinãda 
pelo então Ministro __ da Justiça, Professor Alfredo Buzaid, cujo nome para 
juiz dó Supremo Tribunal Federal, outro dia, mereceu o voto favorável de 35 
Senadores~ 

Nesse entretempo, e enquanto desapareciam os nomes daqueles brasilei­
ros, nomes de pessoas vivas, ilustríssimas, por sinal, e apresso-me em procla­
mar, vieram a batizar dependências da Casa. 

Não se imagine seja coisa de fátuos isto de, no bronze, assegurar a 
lembrança dos vivos ou garantir a imortãlidade de atos normais da adminis­
tração. Vai para um ano, Josut- Montello dava à luz páginas do seu diário de 
1969, que_ me fizeram lembrar , qne entre nós se passava em matéria de pla­
cas. 

Leio o elegante e:scrítor maranhense: 

••Martin Alonso, em Ciência dei lenguage_ y arte del estilo, 
lembra-nos que, na língua grega, há mais de duzentas e cinqlicnta 
palavras para-designar a glóriidos mortais. Sinal de que essa glória, 
refletída na gradação dos vocábulos, constituía, realmente, aspi­
ração e reconheciinento na ordem social, de que a palavra era espe­
lho e testemunh_o. Os tribunos, os escritores, os filósofos, os mestres, 
os atletas, os heróis, os políticos, os sãbíos projetavam-se na alma c 
no sentimento da c<:>munídade, e é esse um dos principais ree-ncon­
tros da huinanidade com a civilização grega, no períOdo do Renasci­
mento. Na Grécia; a glória é nacional. Roma, estendendo-se pelo 
mundo, ampliará o âmbito da fama dos mortais, que aspiram então 
à glória universal. Ou seja: a glória que se amplia por todo o Im­
pério, e o ultraPassa. Burckhardt, estudando a cultura do Renasd_­
mento na Itália, observa que Dante, na Divina Comédia, recolheu 
no Purgatório a súplica de várias almas, para que as ajudasse a man­
ter viva a memória delas, neste mundo. E quando Pctrarca, numa 
epístoia famosa à Posteiidade, compõe a sua imagem pessoal como 
poeta, nada mais faz do que Sonhar com a glória póstuma, como 
processo de imortalidade terrena." 

Como se vê, não é de hoje que, desconfiado da justiça dos homens, ou de 
sua desmemória, ainda em víqa o homem parece querer assegurar a sua imor­
talidade, pelo menos uma imortalidade temporária ... ou, quiçá, uma.iinOrtali­
da-dezinha ... 

A propósito, lembro fato ocorrido em meu Estado. Era Secretário do In­
terior, cuidando também dos assuntos_hoj~ da competêi1da da Secretaria de 
Educação e Cultura, o Dr. Protásio Alves. Propagandista da República, por 
longos anos Vice-Presidente do Estado, médico ilustre, foi fundador da Fa­
culdade de Medicina e seu primeiro Diretor. O intenâente de São Borja, Vi­
ria to Vargas, deu o nome de Protásio Alves a uma escola municipal. Com os 
agradecimentos ao correligionário obsequioso, Protásio Alves determinou a 
imediata retirada de seu nome do frontispício da escola, porque, ponderou 
em carta, o patrono de escola tem de ser modelar, e 

"'Só o ponto final da existência garante a integridade moral do 
indivíduo." 

Foi Isto-em 1913. O Dr.-Protásio veio a falecer em 1933. Não faz muito, 
andando eu por Sã.u Borja, indaguei se lá havia escola com o nome de Protá­
sio Alves. Não havi_a .. _. Depois de sua morte, depois que ela, pondo fim à exís.:. 
tência do ilu.str_c médico e polí~icQ, eliminara a possibilidade de um desvio me­
nos elogiável, ninguém s_e lembrou, em São Borja, de dar seu nome a uma es­
cola. 

Assim, não cstranh_a_que pessoas, desc_onfiadas da ingratidão ou does-­
quecimento dos pósteros, em vida_ cuidem de assegurar a lembrança de sua 
passagem sobre a terra. 

* ' * 

OCfi~guci -a· pCnsar em --r~qu~ici ã Mésaque, antes de,colocar nomes de 
pessoas vivas em dependências do Senado, recolocass.e o nome de Milton 
CUnipos em lu~gar üdequaçio_, a suB~rittiix -0- ·auditório de tãÕ curta duração: 
COnlUâo,_ dt.:i.X? ·_5. MCSa 6 cUmprir ou_ o deixar de cumprir rc..<;oJução do_ ple­
nãfió:-Pl..-.rque,_c-ohVém-sl!bfinhar;a_ decisão foi ~o Senado: Na inauguração 
áo- AUditório~ õ orador --as-sini- co"meçou seu discurso: --

.... 0 Senado Federal não permitiu- que Milton Campos fosSe 
apenas página de seus Anais ou recordação dos que Com ele viveram 
e lutaram por dias claros e livres. Eis por que, ao inaugurar-lhe a efí-

- ----de nesse-Auditório, que conservar* seu nome, quis perp"etuar-lhe a 
missão C a vida, airlda para os que vierem depois de nós. Foi ontem 
que ele nos deixou, e imenso -ê o Vazio de sua ausência. Falta-nos o 
conselheiro prudente, o cético de fé, o sábio sem vaidade, a doçura 
feito homem,_a ponderação, a austeridade sem atritos, a virtude sem 
espal ht1 f<HlL" 

Discurso pr?nu_nciado n~ inauguração ~o "Auditório Milton Campos", em 13 de agosto de 1974, 
em conseqtlencm de pro;cto de resoluçao apresentado pelo orador. 
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Quem folava ossim era o Senador Nelson Carneiro,__ que, graças sejam 
dadas, nesta Casa.. çontinua a fazer-nos bem com sua presença amãvel. 

Remcmoro o fato, e deixo à Mesa proceder como deve. 
Meu requerimento s\!rÚ outro. 
Se é verdade que o livro .. Testemunhos e Ensinamentos", incluído na 

"Colcçi:io Documentos Brusilciros", da_Jos.é Olympio, tornou acessíveis tra­
hulhos do preclmo mineiro, quantos conhe;;em as lapidares orações proferi­
das pelo antigo Governador de Minas Gerais e reUnidas~ em edição provin­
ü.mu, sob o título de "Compromisso Democrático"? 

Não venho pedir ao Senado, repito, que ele, honrando decisão sua, resti­
tuu o nome de Milton Cumpos u uma snlu, um auditório, a outra dependên­
cia. Já se viu que duru rouco. 

"mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
··muda-se o ser, _muda-se a confiança; 
"todo o mundo é composto de mudança." 

Meu requerimento é no sentido de inserir a Obra de Milton Campos, a 
publicada e a dispersa, na coleção iniciada_-quando Presidente o Senador Luis 
Viana Filho e que reuniu trabalhos de João Mangabeira, Miguel Calmon, 
Munoel Vitoríno, Joa4uim Murtinho, João PinheirO, Jorge Street. Quando 
da edição de ·Teskmunhos e Ensinamentos", ununciava-se a publiCação de 
"Pareceres Legisl:.1tivos" e HArr..t7flados Fo(enses" e não me_constu que eles 
tenham s.idl) publk:.tdos. Cuido que o livro_ y_enhu a ter duração maior que o 
bronz.e colocudo à porU.I de novo auditório ... 

O Sr. DirCt'll Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSliRD- Pois não. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Dirct~u Cardoso - NObre Senador Paulo Brossard, V. Ex', num 
discurso de equilíbrio. profundidade e significação, está rdatando a atuação 
dos homens de pou~.::.t memória ou dos homens de memória curta. De fato, re­
clama a injustiça que se fez acabando~se com o Auditório Milton Campos; 
um dos numes tutelares destes últimos 50 anos da nossa República. Devo di­
zer a V. Ex• que foi pür nossa lniciatlv-u que voltou; aqui ao--pleilário, o busto 
que ali cstú de Ruy Barbo:,J c que fui encontrar no fundo de uma sala, esque­
cido, empocirado, aquele que foi a maior figura que já falou, que já pregoU no 
Senado Fl!deral. Foi por nossa iniciativa num projeto de resolução, que, ali, 
está o seu busto iluminado. E quando o Senado faZ, às vezes, por omissão ou 
comissão, urna mú açJ.o, nós olhamos para o seu busto e a luz está apagada. 
Com Milton Campos também ocorre a mesma coi§.a, Milton CampoS- que foi 
uma das figuras singulares, das mais eminentes, dentro de uma modéstia tão 
própria dele, uma das figuras mais ituminadas dos últimOs anos da Repúbli­
ca. Faz muito bem V. Ex• em profligar o esquecimentO desfe-nome ilustre que 
tanto honra esta Casa. tanto a ilustra, tanto a enaltece como a enalteceu no 
governo de Minas, o Estado de Minas Gerais. Portanto, associo-me a V. Ex• 
de plen-o coração, com emoção mesmo e aí Cito O casO de -Ruy, o nosso exceJ~­
so. inolvidável Ruy. também esquecido no fun~do de uma comisSão, jogado 
no fundo de uma comissão, cmpoeirado_ e que foi aqui Colocado, depois de 
um projeto de resoluç-J.o por mim apresentado à Mesa, e hoje é a figura vigi­
lante que, no seu bronze, resiste ao tempo é à pouca memória dos homens; 
aqui preside diarfamcnte, diuturnamente, hoia à hora, instante a· instante, o 
lrJ.nscorrer. _a pulsação de nossas sessões. 

O SR. PAULO SROSSARD- Aliás, se não estou enganado, foi atra­
ves de resolução que o Senado, em 1949. quando do .Centenário de nascimen­
to -de Ruy Barbosa, decidiu .a colocação do seu busto_ na sua sala de sessões. 

ContinU_o;Sr. Presidente. depois de agradecer o aparte com que me hon~ 
rou o eminente Senador pelo Espírito Santo. 

E se Antônio Gontijo de Carvalho entre nós já se nãs) encontra p.ara.coH­
gir e prefaciar o livro que viesse a ser ,publicadO, como o -fez com ••Testemu­
nhos e Ensinamentos", exíste alguém especificamente habilitado para proce­
der à coleta e seleção. com probidade e devoção, com afeto e-consciênda-: Ed­
gar da Mata M<.tchado, de quem tive a honra de ser colega na Câmara dos 
Deputados; brutalmente afastado da vida pública e da cátedra universitária, é 
pessoa da maior rcspeitubilidadc intelectual e moral. Não me lembro de al­
guém melhor qualificado p<ua a empresa. Em um, dois ou três volumes, ele 
pode sistematizar O -P(•nsamento PoHrico d'' MU!oh Cci.inpos. E o Senado terã 
resgatado o deslize cometido contra sua memóri<.t ilustre. 

Quando d_e __ sua morte, disse o Ministro Luís Gallotti: 

·~não cónheci _democrata mais puro, cidadão m~is digno, mais 
respeitúvcl hQmcrn de bem.'' -

E Carlos Drummond de Andrade aquilo só um poeta seria capaz de di­
zer de maneira tão simrlcs e tão bda: 

"ele foi o homem que a gente gostaria de ser." 

Mas, eu não posso me furtar de repetir as palavras que Nelson Carneiro 
proferiu nesta Casa àquele tempo: 

"Milton Campos foi o melhor de todos nós. Porque foi humilde quando 
poderia ser vaidoso. Porque foi compreensivo quando poderia ser arrogante. 
Porque foi simples quando poderia se fátuo. Porque foi forte quando outros 
fraquejavam. Porque foi constante num mundo cheio de indeciSões. Porque 
havendo conhecido o puder, não se embriagou de suas tentações, nem dele se 
tornou escravo. Porque havendo conheCido o oStracismo, não pa[milhou os 
atalho:; du translgênciu, nem dele guardou ressentímento. 

''HJ. horas de viver e horas de morrer. Há os que tardam na vida e mor­
rem esiundo .,;ívos. Há os que entrum na morte e vivem estando mortos. Mil­
ton Cumpos deixou-nos quando mais precisa sua palavra, mais necessária sua 
desaprovação, até indispensúvcl- seria o bastante- a majestade de seu si­
lêndo. Principalmente, :.1 lh;ào de seu exemplo." 

Wilson Figueiredo, em artigo est_ampado no Jornal do Brasil, talvez o ú­
nico jornal. pelo menOs fora de Minas, a lembrar os dez anos da morte de 
Milton Cumpos. observou: 

"a morte não acrescentou_nem tirou qualidade a Milton Cam­
pos. Ele deixou, impert:dveis, mais frases do que obras. E mais 
exemplos do que iniciativas ... Milton Campos dispensa a perspecti­
va .do tempo para apresentar~se'? Não; trazia-a em si próprio." 

*- * * 

Não faltar;). quem pense que este discurso, ainda que inspirado de precei~ 
to de justiça, esteja alheio ao quadro atual, sangrando a insolência das medi­
das que se sucedem no propôsitó confC:.<>Sado de, devastando a devastada sea­
ra política, assegurur a continuidade tranqUila da corrupção de tu_do em tudo. 

A observw,;ão talveL seja procedente, e estaria a revelar a melancolia que 
me domina, mas a _sua procedência talvez sej3- mais aparente que real. 

O b:.mimento de Milton Campos pelo camartelo anôrlítno, é triste teste­
- munho de um dos traços da fragilidade da nossa formação social, a explicar a 

desordem proteiforme dos nossos dias. 
O Br:.tsil é país de poucas c frJ.geis instítuições: há, sim, o poder, de resto, 

longe de ser institucionalizado; contam-se nos dedos as instituições não­
oficiais que mereçam ser chumadas de institüições: a Santa Casa, o Instituto 
Histórico, o dos Advogudos, a Academia Brasileira ... Partidos, num país em 
cjlie a instituição parlamentar conta mais de século e meio? O pouco que exis­
tia o poder ininstitucíonalizado se incumbiu de desfazer, e persiste no propó~ 
sito mals5o. 

No Brasil o poder não repre..;;enta a ordem; paradoxalmente, encarna a 
de.o;;ordem, que promove, sistemática e progressivamente. Em tudo e sempre. 
Milton Campos foi a personificação da ordem, da ordem jurídica, da ordem 
moral, da ordem política, da ordem que é irmã da liberdade, a que ele sempre 
foi fiel. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ,---Gostaria de prestar um escla­
recimentO ãO nobre Senador Paulo Brossar-d. 

Pri~eiramente devo adiciOnar aO seu magniflco pronunchimento desta 
tarde, -que M~lton Campos, para todos nós,-ê uma figura --imortal pela sua ma­
jestade morJ.l, pela -suei cUftu-ra, e afiri3.l de cOntaS, po-r todas as virtudes que 
ornam e eng-randecem um· h-omem; e1e soube vivey~ E nós levaremos ao conhe­
.-cimen1o dos demais integrantes da Mesã, rÍQ sentido de_ retomar a homena~ 
gC:m simbólica que antes existia e que eu" ignorava, bem como a publicação de 
suas obras. 

~ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Para uma comunicação, con­
cedo a palavra ao nobre ~enador Henri_9ue Santillo~ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma comunicação)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Comemorou-se, ontem, por recomendação da Organização das Nações 
Unidas, o Diu Internacional para Eliminação da Discriminação Racial. 

HJ. quase dois anos atrás, desta tribuna, congratulava-me com a fun­
dação, na e<.lpital do meu Estado, do Instituto Goiano de Estudos Afro­
Brasileiros, destinado a promover a elevação sócio-cultural do negro. 

Avaliando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a importância para o nosso 
País do evento que ontem se comemorou em todo o mundo de combate a to~ 
das as formas de disr.:riminação racial, e sentindo a necessidade de que seja 
promovida em nossa terra uma-cfetivàli1tegração-d0 tlegro nas várias inStân­
cias de decisão e em todos os setores da atividade social, econômica, cultural -
e p~Iítica do País, requeremos, na forma do Regimento Interno do Senado, 
que, pela sua momentosa atualidade e alta significação social e história, seja 
inserido em nossos_Anais o brilhante pronunciamento feito pela nossa emi-
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nente colega, Senadora Luélia de Alcântara, na Assembléia Legislativa de 
Rio Grande do Sul, no ano passado, a propósito do importante papel do ne­
gro nos destinos da nacíonalidade. 

A Sra. Laélia de Alcântara - Permite V. Ex .. - um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com prazer, eminente 
Senadora. 

A Sra. Laélla de Alcântara- Apesar de não ser regimental, eu não que­
ria deixar passar -e-sta o"pOffu-riidãae de agradecer ao eminente Senador por 
esta iniciativa. Quero que esta homenagem não seijasomep.te_ a mim dirigida, 
mas a todos os· negros do Brasil que, apesar do 13 de Maio, apesar de serem 
rompidos os grilhões da escravidão, ainda não foram, no mínimo oficiosa:.. 
mente,- apesar de oficiahnente -libertos da discriminação racial em nosso 
País. Obrigada, Sr. Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Senadora Laélia de Al­
cântara, o discurso pronunciado por V. Ex' no dia 11 de maio do ano passado 
na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, é, sem dúvida alguma, de 
uma importância muito grande pelas colocações corretas e adequadas de V. 
Ex'. 

Esta nossa iriiciãtiva, Sr. Presidente e Srs. Senadores, justifica-se-plena­
mente por representar uma justa homenagem que necessita ser prestada, no 
dia de hoje, ao negro brasileiro, pela valiosa contribuição que vem prestando 
à nossa História, uma vez que, como muito bem afirmou a ilustre Senadora 
Laélia de Alcântara, Hà medida que o negro brasileiro fizer a sua história e a 
da Pátria, compreenderá que grande parte da riqueza nacional, praticamente 
tudo, como disse Otávio lanni, é obra de seu talento e de seu trabalho." (Mui­
(fJ bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO 

A PÁTRIA SE CONSTRÓI COM 
A FORÇA DO IDEAL 

Discurso pronuncíado nci Assembléia Legislativa de Porto Alegre em I I de 
maio de 198/ 

Vindo das lonjuras da Amazônia, daquele A~re distante, que a bravura 
do gaúcho conquistou dilatando as fronteiras do Brasil, é ao mesmo tempo 
honra e prazer estar aqui com vocês, queridos amigos da terra de Plácido de 
Castro, o intrépido conquistador do Acre, é ao mesmo tempo honra e prazer 
estar aqui com vocês; queridos amigos gaúchos, queridos companheiros do 
PMDB. 

Estar aqui para lhes trazer o abraço cheio de calor, do civismo e da brasi­
lidade nesta caminhada em que procuramos mostrar e atestar que nasce um 
Brasil, nasce dos nossos sonhos e dos nossos esforços, dos nossos desejos e 
das nossas lutas. 

A luta tem que ser diuturna, uma Pátría se constrói coin a forÇa do ideal, 
mas é cimentada na luta de todos que se orgulham de serem seus filhos. 

A Pátria clama, e, ao seu chamamento todos temos por obrigação aten­
der. Não pode haver exclusão nem de classe, nem de raça, nem de sexo. 

Desde quando, suprindo a reconhecida rebeldia do índio a toda forma de 
obediência -que signíficasse condições sedentãrlas, e o negro é introduzido no 
Brasil para os trabalhos de lavoura e os afazeres domés_ticos, três raças se 
unem "num abraço amoroso" para a co-nstrução de um novo País. 

O Btasil do ciclo da cana-de-açúcar já eferece a infra-estrutura econômi­
ca capaz de produzir importantes fenômenos sociais que vão influir não só na 
rica colônia portuguesa mas, também, na Europa OCidental que-então se pre~ 

·parava para o gigantesco passo da Revolução Industrial. 
Ao contemplarmos a história, às vezes trágica, de nosso deSenvolvimen­

to, uvem9s agraudar-se o negro, amassando com seus rudes braços- duran­
te três centúrias de desesperança - a herança de um continente. Primeiro, 
com os elementos geográficos, em jogo, ele foi o Cimertt6- que fixou o novo 
homem na nova paisagem. Não é só uma estátua sentimental que lhe deve­
mos -como essa da Mãe Preta. t uma que o representante como um Hércu­
les bârbaro a carregar nas costas _o_ pesado material com que foram construí­
dos os alicerces da Nação. 

.. 0 negro fundou o mundo brasileiro, sem que lhe tivéssemos feitO-a nie­
nor promessa. Mas a histórra estâ exigi rido agora que lhe paguemos o sacrifí­
cio." É um fato historicamente inconteste- que a massa de negros em nossa 
terra não permaneceu de braços cruzados diante da escravidão. Ela reagiu 
por todos os modos e como pôde. Protestou por meio de quilombos, fugas, 
rebeliões e até de crimes cometidos contra senhores e feitores. Foi sempre alti­
vo e continua a sê-lo. 

É um erro histórico dãr-se à- escravidão brasileira o aspecto de falsa sua­
vidade. O negro é um insubmisso diante de toda forma de arbítrio e opresSão. 

a que-se há de lamentar é que só de uns poucos anos para cá é que se tem 
procurado mostrar o negro como aquela figura que soube se elevar do am­
biente de degradação em que foi acorrentadO para nos legar as tradições de 
sua arte, de sua cultura e do seu amor às causas no_bres. 

Certo que a escravidão, como disse Joaquim Nabuco, permanecerá por 
muito tempo como característica nacional do B_rasil. Ela espalhou por nossas 
vastas solidões uma grande suavidade; seu contato foi a primeira forma que 
recebeu a natureza virgem do País, e foi a que ela guardou, ela o povoou 
como se fosse uma religião natural e viva, cóm Seus mitos, suas legendas, seus 
encantamentos, insuflou-lhe a alma infantil~suas ~ristezas sem pesar, suas lá­
grimas sem amargar, seu silêncio sem contração, suas alegrias sem causa, sua 
felicidade sem dia seguinte. 

O negro brasileiro nunca negou adesão às lutas do povo, porque é de sua 
índole-rebelar-se contra as opressões e as injustiÇas. 

Assim é que o vemos- em Canudos com os fanáticos injUstiÇados; 
contemplamo-lo, em 1710, na Guerra dos Mascates; vamos encontrá-lo na 
kevolução PernambUcana em 1717, na Praieira e na Balaiada. Destacada foi 
sua atuação entre oS cabanas e emboabas, nas coxilhas com os Farrapos e na 
revolta dos cariocas contra o Governador Salvador Correia de Sã e Benevi­
des. 

Nos fastos da lndepe!ldência, v~~os vê-lo combatendo, na Bahia, sendo 
muitos deles feitos prisioneiros e sumariamente fuzilados pelo General Ma­
deira. 

Na República, sua presença foi notada nas lutas de 1893, com Floria-no, 
pela consolidação do regime. Destacada foi sua contribuição na guerra con­
tra o Pãraguai -e entre os combatentes da Força Expedicioriária Brasileira 
que, na Itália, lutaram contra o nazi-fascismo. 

Já em 1922, esteve- ele presente com Siqueira Campos e sob o comando 
de lsidoro Diêis Lopes, na Revolução de 1924. epica foi sua contribuição na 
marcha-de "32 lnil quilômetros -da collina Prestes, na Revolução de 193.0 e na 
de 1932. 

Em todas _as campanhas cívicas da· reconstítucionaltzação do Pafs, Como 
na defesa de nossa soberania na República como no Império, o elemento ne­
gro sempre respondeu presente. Desde que aqui chegou como escravo, foi ele 
não só 9 fator de progresso como elemento_ de luta tenaz contra a violência, o 
arbítrio e a injustiça. Isto desde os quilombos, quando lutou pela própria li­
b-údade e assim se comportou em todas as campanhas cívicas da Pãtria. Já 
por ocasião da formação das capitaniaS hereditárias, os negros foram convo­
cados para erigrossar as tropas de defesa do nosso solo. 

Embora sem a condição -oficial de soldado, participaram, a princípio, 
das guardas militares; depois nos terços negros, aí já considerados militares, 
sob o comando de Henrique Dias, na guerra contra os holandeses. 

Este é o homem que desde os priinórdios da Colônia sempre procurou 
pãrtícipar da fornfação, desenvolvimento_ e consólidação da nacionalidade. 

Fo_ram seu trabalho e seu sacrifício que ajudaram a construir uma Pátria 
à qual veio a pertencer e a se incorporar, dedicando-lhe todo o amor e abne­
ga~ão. 

A famosa Legião Henriquina, na Bahia, mostra-nos o negro brasileiro 
como pioneiro nã formação de contingentes patríótícos que aqui se organiza­
ram pela nossa Independência, mas mUito ãntes da Independência, jã os ne­
gros lutavam por ela e também pela República. Tiveram eles marcante 
atuação, por exemplo, na Guerra dos Masca_tes de alto significado libertãrio. 
Lutaram, denodadamente, ao lado dos pernambucanos contra os portugue­

-Ses que, no Recife, exploravam o povo atrás do balcão de seus armazéns. 

Da mesma forma tiveram atuação destacada na conspiração dos alfaia­
tes, na Bahia, em 1789, sob a chefia de Cipriano Sarada de Almeida, notável 
abolicionista, considerado mesmo por Juliano Moreira, como o "verdadeiro 
campeão da Independência do Brasil". Este movimento que tinha, então seus 
lemas, a libertação dos escravos, carreou para suas hastes muitos bravos ne­
gros, que lutaram ombro a ·ombro com outros brasileiros, pela instalação de 
um governo republicano e pela independência da Capitania. Nessa histórica 
luta sobressaíram as figuras dos negros João de Deus Nascimento, Manuel 
Faustino dos Santos. Inácío Silva Pimentel. Lucas Dantas, Luiz França Pires, 
José do Sacramento, Vícente Mirra e muitos outros, cativos-e pessoas de cor. 

E que dizer da Inconfidência Mineira? Seu aproveitamento neste movi­
mento libertário foi testemunhado por Alvarenga Peixoto, que lhe enalteceu a 
valiosa contribuição pela sua vitória. 

A discriminação do negro no Brasil estâ conotada com as atividades ru­
des e humildes a que eram destinados negros e escravos em longo período da 
nossa História. 
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A discrimínação se preride muito mais a uma situação de papel socíal 
que de raça. 

A discriminação é fruto de sistema educacional, vigente até hâ bem pou­
co, no Brasil, com sua dicotomia inSHtucionalizada--Onde havia o ginãSio para 
os filhos dos abastados e as escolas profissionais para as crianças·oriuhdas 
das classes humildes, isto é, os descendentes dos negros. 

Agravava mais esta sitliaçãb õ fato de exístif uril sistema de ensino secun­
dário ofiCial, quando na verdade ainda inexistia uni sistema de ensino pri­
mário oficial. 

A escola únicii fOI Um -ffilló--até há bem pouco tempo: 
Melhorando-se as condições pedagógícas do Brasil, havendo uma perfei­

ta articulação dos diferentes graus de ensino, abrfndo-se as portas da univer­
sidade a todos, inclusive, é claro, aos negros, teremos uma maior participação 
do negro nas várias funções sociais, desempenhandO" ele cOm O mesmo peso 
os apéis que o preconceito e as desmoralizadas teorias antropológicas das de­
sacreditadas escolas alemãs_atribuíram à raça branca como um privilégio. 

Ao longo de nossa HistQria, vemos os negr_os fazerem insurrejções e or~ 
ganizarem quilombos, que nunca deixaram de existir no período da escravi­
dão. f:, então, que aparecem, para orgulho da Nação, os g~andes líderes ne­
gros, os Zumbis dos Palmares, o Dom Cosme, do Maranhão, o Manuel Con­
go, do Rio deJaneiro_e a negra Luiza Mahim, na Bah~a, que ilustrar~m a his­
tória revolucionária do Brasil com feitos memoráveis. 

A primeira metade do século XIX, na Bahia, foi fértil em revoltas, e 
conspirações de negros, tendo sobressaído a figura ímpar do negro Francisco 
Lisboa, reunindo em sua casa, no Aljube conspiradores para o combate à 
opressão e à violência. 

Hoje, como ontem, ele está presente em defesa das tradições da Pátria. 
Hoje, como ontem, sabem reagir com dignidade e altivez, a tudas as for­

mas de arbítrio e prepotência. Em nenhuma fase, mesmo no regime escravo, 
se observa o negro como um subserviente, um desfibrado. Por isso, muito fi­
zeram pelos movimentos libertários e em defesa dos direitos e prerrogativas 
da pessoa humana. Soube , como ninguém, aliar sua ·índole generosa, traba­
lhadora e honesta a uma forte repulsa às injustiças e abusos do poder. 

Luiz Luna observa que somente urna compreensão muito elevada das 
qualidades do negro brasileiro, um reConhecimento comprovado das suas 
emoções e sensibilidade, do seu caráter e formação, poderiam levar um ho­
mem, como Nabuco, à posição extremada que assumiu na canipanha aboli­
cionista, ao lado de outras notáveis figuras, muit:as--delas de formação aristo­
crática e ex-senhores de escravos. 

A passagem do negro ficou ~ssinalada indelevel!llent~ em ~odos os seto~ 
res e áreas da vida brasileira: na política, com o inOlvidável José do Patrocí­
nio, nas artes com tantos primitivistas, letristas de primeira águã; naS letras, 
com Cruz e Souza; em suma noS-hábitos e costumeS do -povo. 'Ê: das suas tra­
dições que despontam os aspectos mais belos do foldore nacional, já que ele, 
como nota Artur Ramos; 4 'é um artista por excelência". E no Brasil, ele fir­
mou como ninguém, esta qualidade. Na dança, na músic-a, na escultura, na 
pintura, ·corno "ressalta o mesmo etnólogo, a contribuição do negro fOi das 
mais ímpOrtantes. ~·seus autOs de caça, de guerra, de amor, tudo isso_ tornou­
se sobrevivência folcórica -no NoVo Mundo". 

Negros e mulatos, em todas as épocas, se destacaram pelo talento e cul­
tura no cenário nacionãl como artistas, poetas, escrítdres, advogados, cientis­
tas, jornalistas, médicos e sacerdotes. 

Negros foram Pedro Arnérico, Vitor Meireles, mestre Valentíin e Àridré 
Rebouças. Negro foi o grande JUrisconsulto e-pa:i-lameiltar Antônio Pereira 
Rebouças. Negros foram Caldas Barbosa e Lauiindo Rabelo, êmulos do 
grande José do Patrocínio. Negro foi o cientista Cméfi1o Juliano Moreira e os 
Marques mestres da Mediciria pe!-riántbucana. Negros foram o incomp3rãvel 
Machado de Assis, o romancista Lima Barreto e jurista do porte de Tobias 
Barreto e Tito Lívio-de Castro. Na filosofia, destaca-se a figura do grande Fa­
rias Brito, considerado por Leonel Franca o único filósofo brasHeiro, no sen­
tido rigoroso do termo. Na hierarquia eclesiástica ·pontifica a figura extraor­
dinária de D. Silvério, chamado pelo Papa Leão XIII de grande sábio. No Di­
reito, destacava-se a figura de EvaristO de Morais, considerado um dos ex­
poentes do Direito pãtrio:-

Thales de Azevedo em suas .. Elites de Cor" mostra-nos os grandes ca­
nais de ascensão do negro brasileiro no comércio, n-a burocracia, nas corpo­
rações militares, na política, nas artes, na educação, na religião~ naS profis­
sões liberais, na cultura em geral. Faz-se imperioso que se proficiim, em nos­
so País, mais e maiores facilidades para a ascensão social da pessoa de cor. 

Não mais se justifica que, expulsos dos centros de produção, depois da 
abolição, tenham que se _contentar com as posições periféricas da sociedade. 

Após 18_88, o brasileiro negro não pode mais fiCar mã.rginalizado como o 
foi na Colônia. 

O 13 de maio não pode ser considerado um terrível logro como amarga­
mente afirmou Oliveira Ferreira Silveira, líder do grupo gaúcho Palmares. 

Não ê admissível que a Abolição tenha beneficíado mais a economia bra­
sileira do que o negro brasileiro. 

Hoje ele precisa ter sua identidade bem definida e tem tudo para obtê-la. 
Já é tempo de os negros brasileiros não mais ·~se situarem nos pontos 

mais críticos dos g~ãficos, noS índices maiS medíocres das estatísticas, nos pa­
rágrafos mais sotUrnos dos relatórios, nos segmentos mais inferiores das pirâ­
mides, desenhando um mapa de um Brasil subdesenvolvido." 

Sua contribuição no pasSado foi das mais importantes, para o progresso 
da nacionalidade. Esta contribuição precisa contínuar a ser dada sem desfale­
cimentos, porque dela muito espera a Pátria brasileira. 

A apreciação feroz ao antropólogo Silvio Coelho segundo a qual "a atri­
buição dos subempregos ao contingente de cor foi incentivada por uma socie­
dade interessada em manter à sua disposição um celeiro de doméstica e lava­
dores de automóveis", ainda é repetida-com visos de verdade. 

Urge fazer que ela não espelhe mais esta triste realidade. O negro tem 
tudo para furar a barreira--da penúria e da estagnação. 

Co~ Joaquim Nabuco (?_odemos exclamar, hoje com mais razão: "Preci­
samos desbastar, por meio de uma educação vigorosa trezentos anos de cati­
veirõ, isto é;- de despotismo, de supertição e- de ignorância". 

-Se historicamente, foi '"as mãOs e Os p-és do seu senhor", hoje, ele precisa 
gozar Qe oportunidades iguais com os demais cidadãos com a força do seu ta­
lento e engenho e, assim, poder colaborar para a grandeza c prosperidade da 
Pátria. 

Mas, o que importa agora é que_ o negro. se conscientize de sua valiosa 
participação ila constrUção da Nãção brasileira. Devemos deplorar que ele 
ainda não participe muito, ou covenieoternente, dos ganhos dessa Nação, 
muito menos ainda no nível político. 

À medida que ele fizer a sua História e a da Pátria, compreenderá que 
grand_e parte da riqueza nacional, praticamente tudo, como disse Octávio 
Ianni, é obra de seu talento e de seu trabalho. 

O importante, agora, é que a Nação leve na devida conta a participaçãO 
do negro em sua edificação. Com ela já está- ele identificado há 400 anos e, 
portanto, nada justifica que se sinta exilad_o em seu próprio País. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Ser~:ador Dirceu Car_doso, para uma breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente_ e Srs. Senadores: 

Sábado último, esta Casa foi alanceada por uma grande tragédia com a 
morte, em curcunstâncias trágicas, de um dos j::Olabor.adores da Taquigrafia 
da Casa, o Sr. Adolfo Cardoso que, numa madrugada fria e chuvosa, foi qua­
se que degolado em Taguatiilga, onde se encontrava, perdendo a Taquigrana 
e o Senado uma das suas figuras mais eminentes. 

Sr. Presidente, é preciso qUi()Senado saiba: não foi um taquígrafo co­
mum- disse-me a Diretora e disserain-me alguns taquígrafos- foi um dos 
maiores taquígrafos do Brasil e, talvez, do mundo. 

Quero apenas mostrar aos Srs. Senadores as qualificações intelectuais e 
profissionais desse moço, qUe eram de tal ordem, que ele sintetizaVa dez mi­
nutos de oração de um Senador em apenas dez linhas de taquigrafia. Eis aqui 
o últinio apanfi-àmento-tãqútg-ráftco dele: um discurso de dez minuios, em que 
reduziu nUma lauda de quatro" dedos de largura e dez linhas de texto taquigrã­
ficO. Aqui está o apanhamento de uma hora de discurso em uma folha apenas 
- uma folha! -que ele gastava, tal a capacidade de síntese e de percepção 
deste funcionário. - - -

Disseram-me seus colegas, os quais estão chocadíssimos, como devemos 
estar todos nós, que ele era um dos maiores, senão o maior Taquígrafo do 
Brasil, que a morte levou aos 41 anos, deixando seis filhos na orfandade. 
Quillificação esta co in o estoU dizendo, Sr. Presidente, dez minutos de oração, 
sem recOrrer a nada - não recorda à;gravação nem a outros dados, nada! 
Taquigrafava díscursoS de dez minutos em dez e tTieia linhas. Tenho em mãos 
vários apanhamentos taquigráficos seus: em duas--pãg1iias está taquigrafado 
um discurso de_ uma hora. Este taquígrafo era um iluminado que a morte rou­
bou tão tragicamente, na madrugada de sábado, quase degolado na porta de 
um café, poi uma figura: âe um sicário, depOis- de urna ligeira discuss[o, -sem 
motivO--nenhum. 

Assim, Sr_._ Presidente, faço este registro ce·rto de que o Senado estende o 
seu pesar a toda comunidade taquigi'ãfica da Casa, a todos que aqui viVem 

__ conosco, apanhando os nossos discursos e que perdeu, essa comunidade ta­
quigrãfica:, urna--das suas figuras mais luminosas, aquele que não mais se seri­
tará aqui. E a minha frente, agora, vejo uma cadeira vazia e, simbolicamente, 
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eu o coloco ali. Ele está ausente do Plenário, mas nós lhe estamos prestando 
esta homenagem. 

Que os Anais registrem o desaparecimento de Adolfo Cardoso, aos qua~ 
renta e um anos de idade, um dos maiores, senão o maior Taquígrãfo doB-ra~ 
si!, figura dotada de tais qualificações técnicas·, intelectuais ·e de roem6ria, que 
fazia o apanhamento de um discurso de dez minutos, em dez linhas de quatro 
dedos de largura. Não há, em cento e cinqüenta e â01s anOs de vida d-o Serra~ 
do, exemplo igual. 

Sr. Presidente, o Senado se curva, reverente, contrito, diante dessa perda 
irreparável para a Taquigrafia-da Casa. É a manifesfaç_ãO do nosso pesar, d9 
nosso luto_, diante de tão tráglco desaparecimento q·ue rOubou do convívio da 
Casa, do seu trabalho, e da comunidade taquigrãfica, uma das suas mais bri­
lhante, senão a mais luminosa das suas personalidades. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Mauro Bc:nevides .. _ 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Após uma luta de vários anos, o magistério brasileiro teve acol~ida, pelo 
Congresso Nacional, antiga reivindicação relacionada com a redução do pra­
zo para aposentadoria, numa decisão memorável que repercutiu intensamen­
te em todo o País. 

Decorrido, porém, apreciáVel lapso de tempo a emenda promulgada não 
foi ainda regulamentada no âmbito da Previdência Social, apesar dos es­
forços despendidos pelas entidades representativas do professorado. 

Em razão disso, os celetistas que perceberão os seus proventos pelo 
INPS, acham-se prejudicados à espera de que se ultimem as providências dis­
ciplinadoras até aqui proteladas injustifícadameote pelo Ministro da Previ­
dência. 

O Sindicato dos Profe.ssoJ;"es do: Dist_rit9 FçQeral, ate~_to a9 des_li~de .da 
questão, endereçou expediente ao Senado e a__todos os seus integrantes, com 
apelo veemente para que intercedam junto ao Ministro Jair Soares com o ob­
jetivo de assegurar-se a imediata reg~lament:;~.ç_ão da referida"emenda, c.onsti­
tucional. 

Eis o teor, Sr. Presidente, da carta aberta dos professores brasilienses, re­
fletindo a ansiedade que grassa no seio da_laboríos~ classe, em todas a~ Uni­
dades da Federação: _ 

"Sindicato d_os Professores _do Distrito Federal 

SINPRO- DF 
CARTA ABERTA AO POVO BRASILIENSE 

Os professores do DF vêm, através de seu órgão de classe, solicitar pro­
vidências ao Ministro da Previdência _e ASsistência Social, Jair Soares, ou a 
quem de direito, no sentido de regulamentar a aposentadoria e_special do pro­
fessor (aos 25 -anos ~de serViço para as professoras e aos ·3.0 para· os -professo­
res), aprovada pelo Congresso Nacional em junho de 1981, e promulgada em 
24 de julho do mesmo ano. 

Os professores do DF, que, em sua esmagadora maioria, são regidos pela 
CLT, não têm ainda como usufruir dessa brilhante conquista da classe, a 
nível nacional, uma vez· que os administradores do INPS não conseguiram até 
agora regulamentar uma Emenda Constitucional aprova~a há mais de oito 
meses. 

Julgamos oportuno _Lembrar que o "Pacote PrevidenciáriO" não encori­
trou nenhum entrave buruc_rático_para sua implantação e, mesmo sem 6 aval 
do Congresso Nacional, já está tirando parte de nossos minguados salários 
corroído_s pela inflação, para cobrir o rombo da Prev-idência Social, cujo res­
ponsável nunca foi o trabalhador. Perguntamos finalmente- ao Ministr_o Jair 
Soares o que nós, professores celetistas, devemos fazer para termos O direito à 
Aposentadoria Especial, pois vários Estados e Municípios jã estão garantin­
do a seus mestres esse direito adquirido através de uma grande união nacional 
dos professores. 

A atitude assumida pelos atuais responsáveiS pela: PrevidêifCiá Social de_ 
nosso País torna-se uma afronta à categoria profissional e um desrespeito ao 
Congresso. Diante do exposto, o Sindicato dos P_rofessores do Distrito Fede­
ral torna público o seu protesto e reivindica às autoridades c;ompetentes me­
didas c_oncretas e imediatas para corrigir a lacuna. 

Brasília, lO de março de 1982.- José Liberto Pimentel, Presidente. 

No Ceará, Srs. Senadores, a expectativa é--a mesma, não se entendend_o o 
posicionamento protelatório assumido pela pasta previdenciária. 

Trazendo o tema ao conhecimento do Plenário, -na tarde de hoje, trans­
mito um apelo veemente ao Ministro Jair Soares, no sentido de corrigir a des-

propositada e gritante omissão, assegurando aos professores o direito à apo­
sentadoria, nos termos preceituados pela Lei Maior do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem.') 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEN».DORES: 
Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo Parente- Jarbas 

Passarinho- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Nilo 
Coelho - João Calmon - Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- T ancre­
do Neves- Amaral Furlan- Benedito Ferreira- Mendes Canale- Le­
n_oir Vargas- Pedro Sirnon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara n~' 114, 
de 1981- Complementar (n~' 168/80- Complementar, na casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República alterando 
o Decreto-lei no 406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de _direito. tributário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

- de Constituiç-ão e Justiça: 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. !<?-Secretário. 

t lido o seguinte 

··REQUERIMENTO No 47, DE 1982 

Nos termOs do art. 350, combinado com a alínea "b", do art. 310, do Re­
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei da Câma:. 
ra n9 114, de 1981-Complementar, a fim de que Seja encaminhado ao reexame 
da Comissão de Finanças, conforme justificação feita na tribuna na sessão de 
ll do corrente. 

sa.) 

Sala das Sessões, 22 de março de 1982. - Senador José Fragel/i. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o requerimento. 
0.5-'S"fs. Senadores ciue o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Está rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência suspenderá a 
sessão pelo prazo de lO minutos e acionará as campainhas, a fim de que os 
Srs. Senadores compareçam ao Plenário para procedermos à verificação de 
votação solicituda pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Está suspensu a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 58 minutos, a sessão é reaberta às 16 how 
ras e 8 min~trú.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum, a Presidêncía se dispensa de proceder à 

verific<.~çào requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Constutada a falt;.~ de quorum para votação do requerimento, fica adiada 

a ap-rcclnç~ão da matéria. - = -- ~- -

Nestas condições, não serão submetidas à consideração do Plenário as 
demais matérias da puut-~t. uma vez que todas dependem de votação. 

São os seguintes os irf!ns cuja apreciação é adiada: 

2 

Votuçào, em primeirO turno, do Projeto- de Lei do Senado nll 13, de 1979, 
de autoria .do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial paru o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e _Ju.Hi(a, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação 5_ocial, favoráv~J; 
- de Smíde,T;jyorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencidO dos Senadores Bernardino 

-via na e JOsé Fragelli. --

3 

Vot<t~.,;Jo, em primCiro -turno, do Projeto de Lei do Senado nll 3~9,_ de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con~ 
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solidação das Lti:) do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n'~s 1.063 a l.065~_de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- &• Legislação Social, TuvOrável; e 
- de Filiançás, Tavorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? l64, de 
1981, de ;,luto ria do Senad-or -Luiz Viana, que dedaf_c.i._O Marechal-dO-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, s0b n•s 815 c 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição f! Justiça, pela constitucionalidade, Juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que aprese"itta; e 
- de Educação c> Cultura, fuvorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição c JustiÇa. 

5 

Votação. em primeiro turno, do Projeto 06 Lêr do Senado _n'? 3-52, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que di~põe_ sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senª"do n"' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n'? 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13'? sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES. sob n's l.l97 a l.l99, de 1981, das Comiss-ões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de L,•gislação Social. favorável; e 
- de Finanças, favorável. --

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 362, de 
1979. dc_autoria do Sen~1dor Ruinhcrtõ Lucena, que alterã dispositiVÕ doa Lei 
n'? 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130-a 1.133, de 198~1, das Co-
missões; 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Soda!; 
- de Sen·íço Plib!ic·u CNil; e 
- dt• Finclllfas. 

8 

Discu\isUo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SenadO.n'? 30-9, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que disróe sobre o exercício da auditoria 
contábil c dú outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das C0missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade_ e juridicidade; 
--de Legi,\'laçào Social, favorável; 
- de Seniço Plih!ito Cil•i/, contrário; e 
-de Economiá. favorável, com as Emendas de n<:>s l e 2-CE, é}ue apre-

senta. 
(Derendendo da votação do Requerimento n"' 35/82, do Senador 

Gabriel Ht:rmcs, de adiamento da _discussão para reexame- da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. I'RESllWNTE (Gastão MUller)- Esgo<ada a Ordem do Dia. 
Passa-se. agora, :'t apreciação do Requerimen-tO -n'? 46/82, lido no Expe­

diente, em que o nobre Senador José Fragelli solicita autorização do Senado 
para aceitar missão do Executivo no exterior. 

Solícito ao nobre St!nador Mauro Bcncvídes o parecer da Comis-são de 
Relações Exteriores. 

O SR. l\'1AllRO BENEVIDES (Para proferir parecer. Sem revisão dO 
orador.)- Sr. Presidente, na conformidade do que dispõe o art. 29 do Decre­
to nq 44.721, de 1958, o Senhor Presidente da República vem de designar o 
nobre Senador José Fragelli para, na qualidade de Observador -Parlamentú, 
integrar a Delegação do Brasil à XI Sessão da [(I Conferência das Nações 
Unidas !->Obre o Direito do Mar. 

O ato. d.:ltado de 15 de março. já foi devidamente publicado no Diário 
Ojlâal da União, c~1bendo agor;.~ ao nobre Senador, como o fez,_ solicitar, nos 
termos preceituados rt.:la Constituição c o Regíincnto Interno, autorização 
do Senado Federal rm:1 que possa aceitar essa indicação honrosa do Poder 

Executivo Federal. Cumprindo a exigência da Constituição e do_ Regimento, 
o nobre Senador José Fragelli postula autorização desta Casa Legislativa 
para integrar a Delegação, na condição de Observador Parlamentar. 

E indiscutível, Sr. Presidente, que se trata de missão da maior relevância, 
já que nesse CánclaVe serão debatidos ·asSuntos-relacionados com o Direi_to 
_do Mar. 

Não há por que o_Senado Federal negar o seu assentimento para que seu 
ilustre integrante no caso o Senador José Fragelli, possa aceitar essa dele­
gação do Poder Executivo. 

Portanto, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) -O parecer conclui favoravel­
mente à concessão du -licença. 

Não havendo número para delibl!ração, a matéria fiCa com i sua votaÇão 
adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Gastií0 rvfUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguin<e discurso.)- Sr. J'resíden- -­
te, Srs. Senadores: 

Condena-se, nos arraiais oposicionistas, a política econômica do Gover-
- no, pelo fato de o Erário eStar a desembolSar somas vultosas de recursos em 

obras suntuosas, "faraônicas_, que pOderiam ser adiadas, e menores gastos se­
rem aplicados em setores outros, mais econômicos, e que respondessem, 
prontamente, ao desafogo e desconforto do quadro atual por que passa a po­
pulação brasileira. Simplesmente não são indicados quais os setores para uma 
melhor percepção governamental. Evidentemente tem sido um assunto que 

_há merecido, por parte de abalizados economistas, conceituações multífáriaS, 
que levam aos mais curiosos em conhecer o melhor caminho a ser seguido 
pelo Governo e a pensarem_ que, na verdade, o certo, segundo velho adágio, é:: 
~'Não deixar para amanhã o que se pode fazer hoje!.". 

Então pergunta-se: o Executivo Federal dispõe de meios para realizar as 
'grandes obras que recebem o crivo da censura oposicioriista, orientadas, to­
das elas, para colocar o País na rota desenvolvimentista? 

Poderemos responder com ·outra interrogação: estará o GovernO-. -num 
-all!_anhã_ dist_an!e, em condjções de contar com recursos para executar os im­
portantes empreendimentoS com este crescerido assustador de preço de mate­
ria( além de-mão-de-obra caríssima; cõffi -o dinheiro difícil de se obter, a juros 
altíssimos, além do spread de garantia dos empréstimos que venha a realizar? 

Atente-se paru o·comportamento atual da nossa balança comercial, que 
o tacham deficdcio,jrreal. Se assim o fos.se, não estariam os nossos credores 
nela confiundo, Ubdndo-IT150 da garantia dõs empiéstimos- o spread? 

A carga oposicionista orienta-se -para o setor energético, com maior ên­
fase à política nuclear do Governo. 

Quem quer que visite o Cone Sul, e conheça o que já existe pelas nossas 
vitlnham;:.Js, talvez não incriminasse_ tanto __ ~ aç_ão do Governo ~J!l- ~esejar 
aparelhar o País p<lr<l ;:~ era atôm[ca. ___ _ __ 

AS Angra~·. pc!Õ q-ue tenho lidO e ouvidO, têm da~o asas ao combate opo­
sicionistu, pelOs gastos insuportáveis ao Erário e problemas técnicos surgidos, 
rcladonados, iÕclusíve, com a localização, que há eXigido despesas que bem 
poderi~m ter sido ~vitadas. __ 

Mas, pressente-se, c não me tomem como porta-voz do Ministro César 
Çals, _da~- Minus e_ E1_1ergí<!,_ c~m_ç já te_m acontecido, falo, como já disse, 
situando-me nos pronunciamentos c_escritos que ouço e leio, em que, repito, 
pre:-.sente-se a tendência do Governo, nesta quadra presente, mais voltada 
pum um perfeito conhecimento da tt.cnologia nuclear. 

Ê certo qúc o programa de construção das termonucleares continua a ser 
exccütado conforme entrevista do Ministro das Minas e Energia, acredito, 
lida por quem interessado esteja pelo problema nuclear brasileiro. 

Dentro de um prnzo estipulado pelo títular do MME, foi fíxãdo o núme­
ro e o local onde elas deverão ser implantadas. 

Sr: Presidente c Srs. Senadores, falemos agora do nosso potencial energé­
tico hidráulico. 

A Itaipu- Binacional,a maior hidroelética do mundo,com 12.600 MW 
de potência instalada, com 50% no Território brasileiro, correspondendo a: 
6.300 M\V, que a partir do próximo ano colocará em funcionamento a sua 
primeira grande turbina, cujo poder _energético irá somar-se aos 124.673 
GWh,já exiStentes a partir de 1?79, sendo que 92,3%, ou seja, 115.100 GWh, 
de origem hidráulíca. 

Sabe-se que, do total du energia que produzimos, a hidreletricidade cor­
responde a 690.000 barris de petróleo por dia, o que representa, sem sombra 
de dúvida, uma alentada economia de no_ssas divisas. 

Tu('urui- no Rio Tocantins, será outra a[ta fonte gcratriz de hidreletri­
cidade e por isto deverá ser tocada a todo vapor. para que, com as demais jâ 
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existentes no território N acionai, venha a se constittrir, nésle espaço de 3 anos 
que ainda restam do Governo do eminente Presidentc_Jo_ão Figueiredo, numa 
fonte de riqueza energétiCa para <I Nação. 

Não no:; parece o melhor proceder condenar-se a ação corajosa do Chefe 
da Nação, _que enfrenta todos os óbices, para conseguir fCclirsos-- exlei'riO-s 
para iniciar u·mas e ultímur outras grandes obras proporcionadoras, a curto 
prazo, de recursos que darão ao erário os meiOs-para a arrlOftlzci"ÇãQ dos em-: 
préstimos realizados. 

Às grandes obras concluídas some-se _Ç-arajás_.:._ com__ o seu poderio mi­
neral e agropecuário. o Porto de Itaqui - dando escoamento ao _minério e 
aos grãos que serão exportados para o exterior. Aí, então, aqueles que critica­
vam e tachavam o desempenho do Governo-de impatriótico, por fazer gastos 
adiáveis, de certo se compenetrarão de que valeu o sacrifício, porqUe passa~ 
mos por ensejar melhores condições econômicas ao povo brasileiro. 

E o que repres-entarão esses empréstimos daqui a 10 - 15 - 20 anos 
com a desvalorização da moeda? 

Quanto de rendimento o País não estará usufruindo com o aurhento das 
suas exportações e-utilização d-o seu carvão-mineral, do álcool, da hidreletri­
cidade gerada peb.1s grandes hidrelétricas nacionais? O petróleo que jorra em 
terra e no mar? E o minério radioativo de Itataia, no Ceará, uma das maiores 
jazidas do mundo'? A província au-rífera do Pará? As esmeraldas da Bahia e de 
Goiás? 

Indiscutivelmente, teremos que reconhecer o acerto do Go.Vern9.Quando 
se volta para o aproveitamento lmediato da potencialidade desta incompará­
vel Nação, que- tudo tem para tornar-se a grande potência im.indial que so_­
nhamos; e os seus filhos, num amanhã não muito distante, libertos da pobre­
za endêmica das regiões mais sofridas, como as que, por odiosa discrimi­
nação, ainda padecem das mazelas do subdesenvolvimento. 

Aí estão as regiões. N ortc e Centro-Oeste, -Co in aS Sua-s hlckelétricas _e 
províncias minerais e muito chão" agricultável, na espera de se _tornarem celei­
ros no setor de grãos comercializáveis interna: e_extçr_tJ.;;Iri)_enteJ 

Atente-se para o Grande Carajàs, par"a ()["lde-·se-Voltam_as -atenÇões dos 
MiniStérios: ·da Agricultl(fã C das Minas e Energía; estando o êxitO do em­
preendimento agropastoril na dependência da agilidade que vier a demons­
trar a S_ectcta-ria Executh1a do importante Projeto, que preconiza "a imple­
mentação de 4 grandes pólos com uma área de 3Qmil hectares, cuja função 
básica é provocar o efeito de demonstração sobre a área de I milhão de hecta­
res, que estú sob direta influência da Ferrovia Ca(ajásfltaqui.'~ 

Pretende o Ministério da Agricultura, como se d_epreende do oportuno 
editorial de sábado último d_o_Jornal de Brasfliª_lntitulado .. Carajá(Agdco­
la", transferir para ali os .. pacotes tecnológicos" que vão iffiplantar a verda­
deira agricultura de exportação brasileira, q-ue- se estenderá, a médio prazo, a 
uma ãrea de 5 milhões de hectares." 

Não se truta, pois, de urna açodada ação governamental ou ae cunho 
meramente promo-cional. Não! 

A notícia ·que a imprensa hos dá, de certo; confiável, é a de que "os 4 
pólos agrícolas que o governo implantará abrangem os 4 tipos de solos predo­
minantes da região, o que significa que estarão diSponíveis ali os-4 modelos 
tecnológicos exigidos pan1 a ocupação científica e racional de toda a área." 

Já para o Nordeste c Centro-Leste, além da exploração mineral, o Go~ 
verno terá que agilizar o seu desenvolvimento com eficazes procediinentos 
tecnicamente indicado_,<; c que levem a caf.enÚ! região a conviver de-Ina-i1eira 
racional com os terríveis efeitós das estiagens CíClícaS, incfemen~ando a agri­
cultura irrigada, para isto mandando construir pequenos, médios e grandes 
açudes, além da bar_ru_gem dos rios para o represamento do preciOso Hqui"do. 

A pecuária, com a política da construção de aquadutos, será igüalmente 
beneficiada ffirn o plantio de for_i'ageiras adequadas à região. 

Não se pOde, Sr. Presidente e Srs. Senadorc;:;s, parar diante das dificulda­
des que se antepõem ao nosso desenvolvimGnto. Todo o sacrifício para 
ultrapassá-las é vC!lido, e compreendido como boa a. intenção m3ior dos nos­
sos governantes de chegurem o_quanto antes à sanhuda e acalentada emanci­
pação econômica da N<~~:.;ão. 

Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. (,"'.fuito hem! Palma,~.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Sen<!dor I Ienriquc Santillo. 

O SR. HENRIQliF' SANTII.LO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão- do orador.) - Sr. Pr~sidente e Srs.. _Senadores: 

Tem sido bastante discutido ncstu Casa o problema dos empréstimo::. in~ 
ternos c cxtcrn_o_s a Estados e municípios brasileiros, 

Tenho _em màos,_SrL Prl!sidente, uma relação dos projetos de resolução 
que tramitum nc..<;ta Casa, alguns nas Comissões c o·utros aguardando inclu­
são na Ordçm do Dia e, portanto, na Secretaria da Mesa, todos eles solicitan­
do autorilação para esses empréstimos. 

São 289 projetos- de resolução, :!4 dos quais referentes a empréstimos ex­
ternos, e 265 a ~mpréstímos internOs, SObretUdo a prefeituras. Tive o cuidudo 
de cfl!tuar a somu de todos os monta•1tes a que se referem estes projetos de re~ 

__ soluÇ_ão; p<.~ra os empréstimos iritcrn JS, 0 tOtal elev<.~-se à importância de 101 
_bilhões, 647 nlilhÕ\!s, 71 mil, e 344 _cruzeiros. Os que se referem u .empféstimos 
externos elevam-se à importflncía de I bilhão, 88 milhões e 122 mil dólares. 

Isso nos dú os limites do escândalo, da situação escandalosa a que leva­
ram os Estados, as administraÇões- eStaduais e, Sobretudo, as administrações 
municij)alS, ·as· prefeituras deste País. 

Temos reiteradas vezes usado desta tribuna para dizer que não passa por 
estas autorizações que o Senado, até há bem poucC', fazia a mancheias a so­
lução desi~ probleina: mas pela necessid"ade urgente de uma reforma tribu­
tária e fiscal que pudesse descentralizar o acúmulo dos tributos neste Pais. 

Não padece dúvidas, Sr. Presidente, que os municípios brasileiros 
·encontram-se em Sítllação de verdadeira miSerabilidade econômicõ­
flnanceira. Não pade~e dúvidas, e ninguém tem dúvidas de que essas adminiS­
trações muní~ipais não têm corrio cumprir o- seu dever de assistir as suas co­
munidades. Também estou convencido de que à medida que o Senado_cooti:. 
nuass_e aprovando sem maiores discussões todos esses projeto-s de resolução 
autorizativos de novos empréstimos, à medida que o Senado fizeSse isto, esta­
ria ele se acumpliciando a uma situação que precisa ser mudada. Estaria ele 
levando aos_ municípios, às cOinuTtidades municipais e aos responsáveis -pelas 
prefeituras municipaiS um estímulo a mais de acomodamento, quando, na 
verdade, o que se precisa fazer mesmo é um estfmulo a mais no sentido de 
mobilizar-se a opinião pública n<.~cional par<.~ uma reforma tributária, que dê 
aos n:tunicípios brasileiro_s_ pelo menos uma certa autonomia econômico­
financeira. 

Esta é uma exigéncía nacional, uma exigência de toda a Nação, de toda a_ 
sociedade_l:nas!_ldra, uma_ reforma tríbut_ár(a" qu~ leve _ao~ Estados, às admi­
nis_trações estaduais, rec.LJrsos hoje qrreados aos cofres Qa União, às avalan­
chas~ para .que elas possam, sem subserviência ao Poder Central, atender às 
necessidades de s.eus_ co.es.Laduanos. 

O Jornal do Brqsil, hoje, publica matéria~ana_iisando um destes projetos 
de resolução, parte desta listagem quase quilométrica -de projetos de reso­
lução que pedem autorização para novos empréstimos. O Jornal do Brasil, 
também nesta mesma matéria, consigna declarações do ilustre Senador Ber­
nardino Viana, a respeito da questão. 

_ -~- _D projeto a que se refere este jornal é um projeto de resolução solicitan­
clo autorizaç_ão_ para empréstimo exterriõ, pelo Es.tado do Rio de Janeiro, no 
montante de-20 milhões de dólares, para reequiPameniO do Corpo de Bom­
beiros 9aquele Estado. 

Parece-me, realmente, que se trata de um caso especialíssimo. Com pul­
sando o processo, na mt~nhã de hoje, pude verificar que, realmente, se trata de 
um caso muito especial. O ideal seria que o Estado tivesse recursos para ree­
quipar, modernizar o seu Corpo de Bombeiros e dar segurança à população 
daquele Estado. O ideal seria isso. Alega a administração estadual, no correr 
do próprio processo, que os recursos não existem. Interessante, também, é 
que lú nas entrelinhas cita-se a criação de uma taxa especial, já em vigência, já 
sendo cobrada da população mas, que por motivo de ordem jurídica, não pô~ 
de, até o momento, ser uplicada no -reeqUip-amento, na modernização mate­
da1 daquele serviço. 

Mas é (.;O mo dlsse, o ideal seria que o Estudo tivesse condições paTa ree­
quipar aquele Corpo de Bombeiros. esse serviço importante para a comuni­
dade. Alega a administração estadual, no processo, não ter condições. 

Eriião, cOnsidero, -realmente;-que esse-é u·m cãso especialíssimo. E. preci­
so que _exist<lm, aqui. outros casos espccialísmos, estou certo que poucos, es­
tou certo que raros porque,_ também manuseando tudo isso, pude verificar 
que~ -nã- sUa quase -totalidade. -são -empr€stifuos qi.Ie se destinam· a aplicações 

-que•não são Urgenres, que podem esperar, de ct'lmunidades que já esperaram, 
-- algum~s dt!ias, dez~nas e d.CzCnas- de uno:;, pam que--Serviços ali apontados 

fõS:;crii rC:ali:wdos.-
A verdade i! uma só, Sr. Presidente, é inconcebível que, num mandato de 

4 anos. venha um governador ou um prefeito-de grande cidade solícítai _em~ 
prbtimos no-seu último ano de adnünistração. ConSidero; inclusive, imoral. 

O Sr. Di'rteu C'afdv~·v-~Permiti::_V. E~~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei V. Ex• num inst~nte. 
É ób\ iv, é daro que hú uma situação de realidade, h~ uma situação de 

f~llo. os município~_. o:c; Estad_ose~tào empobrcddos. Mas, isso deveria ser a 
pfCóCup~u;;àn do admini.strador no início do seu mandato, rio início de sua ad­
ministraç~o. quando ele e~tiver implementando os passos iniciais do seu pl3-
nejnmcnto administrativo. N{\0 é o que estú ocorrendo com essas enxurradas 
de pedidos d..: empréstimos por Estados e por municfpios no Brasil. 

• 
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O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. EX f um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço V.-Ex•. comprazer.-

O Sr. DirCeu Cardõso - Nobre Senador Henrique Santillo, V. Ex!- está 
pondo os pingos nos is em relação aos empréstimos para 9 Corpo de Bombei­
ros do Estado do RiO de Jilneiro e Corpo de Bombeiros do Rio Grande do 
Sul. E isso, como sabe V. Ex._ e disse-o aqui muito bem, foi objeto até de estu­
dos de nossa Bancada que então se manifestou favoravelmente_ à liberação 
dos dois empréstimos: para o Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro e o de 
Porto Alegre. Srs. Senadores, no Rio de Janeiro, comenta-se, e o comandante 
do Corpo de Bomheirrn:~ disse que nunca chegou em pauta esse empréstimo, 
está aírida nas comissões, está vindo, nunca nóS tomamos conhecimento dele. 
E, agora, a nossa Bancada, reunida já por duas vezes, se manifestou favora­
velmente à concessão de ambos os empréstimos. V. Ex• _está estudando muito 
bem o assunto e pondo os pingos nos is, porque n6s estamos serido injuria­
dos, ou melhor, responsabilizados por não termos cOntribuído e aprovado os 
empréstimos, quando esse projeto nunca_ chegou na qossa ·pauta -de delibe­
rações. Portanto, V. Ex• está, com muita justiça, denomiõando as coisas_ e 
pondo os pingos nos is. Parabéns a V. Ex• por essa manifestação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Os pingosnos is, eminente Senador 
Dirceu_Cardoso, já estão sendQcolocados_por V. Ex• há maiS de um ano, nes­
ta Casa, reiteradamente. V. Ex• tem sido o paladino nesta luta, e a Bancada 
da Oposição reconhece isso plenamente, essa luta de V. Ex• Eu- iria chegar 
justamente no ponto a -que V. Ex• chegou, que ã -Bãrlcada oposicionista está 
diposta a examinar caso por caso_e, com a_sua plena colaboração, aprovar os 
casos considerados especiais, como os dois já referidos por V. Ex•, o de ree­
quipamento do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro e o da cidaM 
de de Porto Alegre. 

O Sr. Moacir Da/la- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimento .do ora­
dor.)- Vou pedir a V. Ex•, eminente Senador Henrique Sa"ittillo, que colo~ 
que na sua prioridade, também, uma rogatíva que tive do eminente Secietário 
de Saúde do Estado de São Paulo, Dr. Adib Domingos J3tene. Este homem, 
que já ultrapassou os-limitCs da -frOnteiia -do Estado àe São PaulO e já é um ci­
rurgião cardiologista de reputação nacional e iriternaciõnal, esfá aí com uma 
solicifação.de empréStimo para equipani.entoS--alfarTie-nte sofisticados, quando -
há necessidade imperiosa de salvar nossos irmãos de GoiáS~ M"ató Gi"-ossõ, do 
EspíritO santo e de todo eSte Brasil. E; V. Ex• como médico que é, homem 
cônscio das suas responsabilidades, Senador intel1gente e atuante, há de ver 
que a p-rioridade da solícitação do eminente Secretário de Saúde -do Estado de 
São Paulo deve ter prioridade número um, porque eles querem montar, efetiM 
vamente, um pronto-socorro para atender a este Brasil imenso. Fala-se em 
administrar, em fazer ponte, e ele quer fazer, num pequen-o hospital, pontes 
de safena para salvar brasileiros. É a roga_tiva que faço a V. Ex• no sentido de 
que, na hora de fazermos a triagem nesseS pedidos de ernpréstirilos, coloque­
mos em prioridade, a solicitação, a reiVindicação do eminente Seci'etârio_ de 
Saúde do Estado de São Pauto. Está me dando aqui um telegrama o nobre Se­
nador Bernardino Via-na, recebido do Governador do Estado do Rio Grande 
do Sul, Sr. Augusto do Amaral de Souza, e eu recebi um idêntico, eni que ele 
solicita um empréstimo para pagar empréstimo internO referente à -dívidas do 
Estado contra(das por administração passada e ele, agora, que-r fazer uma 
composição dentro desse pedido de empréstimo que aí está. ACho que esses 
problemas, que essas solicitações são válidis, como o caso do nosso EstadO, 
meu e do Senador Dil"ceu CardOso, em que o Governador bate_às portas do 
Senado para fazer uma composição de dívidas, não é para fazer meios.:fios; 
não é para fazer lavanderias, o que acho que é válido também fazer, porque 
vai absorver mão-de-obra. Sou a favor dos empréstimos. É o meu posiciona­
mento. Sou a favor em gênero, número e gi-au, desde que sejam para aplicar 
em melhoria de condições de vida do homem brasileiro, que vai absorver e 
gastar mão-de-obra que está aí ociosa. Sou favorável. Mas_ nós temos que ver, 
dentro do espírito que orienta a nobre Oposição, há aqueles que, efetivamen­
te, na· Oposição, estão de acordo e, -dentre estes, pediria i V. Ex~ qu6 Olhasse 
com carinho, os pedidos do meu pequenino Estado do Espírito Santo, do Go­
vernador Amaral de Souza e do eminente Secretário de Saúde Dr. Adib Do­
mingos Jatene, do Estado de São Paulo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço a V. Ex• Mas, eminente 
Senador, gostaria de dizer que o carinhO, a meu ver, deveria começar pela 
Bancada de V. Ex• qu': tem, nesta Casa, maioria ... · -" -

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 
O SR. HENRIQUE SANT!LLO- ... e que quando quer mobilizar-se, 

mobilizaMse, como no caso de aprovação do Sr. Alfredo Buz"aid paiâ-o Supre­
mo Tribunal Federal. 

O Sr. Moacyr Da/la - Não faça injustiça Ex• 

O SR. HENRJQUE SANTILLO- Não há nenhuma injustiça! 

O Sr. Moaqr Dal!G- V. Ex~ está fazendo injustiça ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A V. Ex• eu nunca farei injustiça, 
porque V. Ex• está sempre aqui. 

O Sr. Moacyr Da/la- Mas, V. Ex• se lembra que para votarmos um 
processo de pedido de empréstimo, ficamos aqui durante vinte horas, encami­
nhundo votação, discutíndo, declarando voto, todos os senhores Senadores 
da Oposição, sem exceção de net~bum, Ex• ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Utilizimdo um direito regimentaL.. 

O Sr. Moacyr Dal/a- ... um direito regimental, não contesto! É um di­
reito líq~ido e certo da Oposição que acho válido, inclusive sou contra deter­
minados pedidos de empréstimos, pois vejo que alguns não são necessários. 
Acho válido a posição da Oposição. Já dialoguei, parlamentei várias e reitera­
das vezes com o eminente Senador Dirceu Cardoso, disse a S. Ex•, em verdaM 

· deüos apelo_~ dramáticos, ~a _neces~idade de se aprovar determinados emprés­
!_imos_ agora, como bem dfssC.~e :enfo_ca V. Ex.•, O Governador do Estado do 
-Rio d_e,Janeiro vem dizçnci_Q da ameaça que um incêndio causa à população 
desse Estado, o que_ V. Ex• enfoca com precisão, com lealdade. Mas, é preciso 
que se escreva, mas que se escreva num papel para sempre, que várias e reite-. 
radas vezes esta Bancada esteve cheia, cheia mesmo; e não agüentou, efetiva­
mente, o esbarro da Oposição porque foi maçuda, pesada. E o rolo compres­
sor da Minoria esmagou a Maioria. A verdade- é esta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é isso. Quando a Bancada opo­
sicionista. p-or d~terminações_supCrioréS QUer- rriobilizar-se ela se mobiliza, ela 
e.<.;t:l aqui no Plenário; ela aprova o nome do ilustre jurista ex-Ministro da Jus­
tiça, Alfredo Buzaid, para o Supremo Tribunal Federal, na primeira reunião. 

E mais: o Regimentq I_nterno desta Casa é democrático. 

_O Sr. A.fqaqr D_alfa-:- É elástico. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ccc E se a Bancada do Governo, que 
t~rp.. maioria, se a.c B:,tncad<t Ço_ PQ~1 qu_e: tem maiorfa, ... 

O Sr, Moacyr Dalla- É porque é elástico o Regimento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -· ... se mobilizasse permanentemente, 
ela suportaria aqui váriãS sess_ões~ ilã-o apenas Uma; ni:as sessões sUcessivaS, no 
cttmpámento: do dever, de aprovar os empréstimos com os quais ela concorda 
e a Oposição não concofda. 

_O Sr. A4oacyr Dalfq_- _Permita V. Ex• _Sabe V. Ex• que só nós_consegui­
mos aprovar a mensagem do eminente jurista. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A Oposição não concorda com isso. 
Portanto está, no cumprimento do seu dever, encaminhando voto poz voto; 
declarando Voto por vOto. Aliás, citou o eminente Senador Moacyr Dalla o 
caso do Estado de São Paulo, Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo. ~ 
interessante que a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo necessite de 
um enipréstim-o paia adquirir um aparelho tão importante quanto esse. enM 
quanto o Sr. Paulo Salim Maluf distribui ambulâncias pelo Brasil inteiro, 
agrados pelo Brasil todo, usando os recursos do Estado de São Paulo. Não é 
interessante isso? Veja bem V. Ex• como se precisa analisar caso por caso. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENR!.QUE S.ANTIL.L.Q C,. Ouvirei V. Ex•, logo a seguir. 

Veja V. Ex• como é necessário examinar-se_caso por caso. É preciso que 
o G_overno do Estado _de São Paulo esclareça a esta Casa porque necessita de 
um empréstimo para adquirir um aparelho como esse. 

O Sr. Moacyr Dal/a- Porque é importado, e as Kombis são fabricadas 
no Brasil. Só através dessa autorização é que poderemos comprar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Onde é que V. Ex• encontrou qual­
quer dispositivo legal que obrigue a autorização do Senado para aquisição de 
qualquer artigo importado que não seja através de empréstimos? Onde existe 
isso? 

O Sr. Moacyr Dal/a- Artigo 42, n'? IV, da ConstituiçãO. Quero que V. 
Ex• leia. 

.O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas aquilo Ex• é para empréstimo 
externo. 

O Sr. M oacyr Da/la - Também. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Apenas Ex• para empréstimos ex­
ternos ou internos. Se O Estado tem condições de adquirir qualquer produto 
que não tenha similar nacional - veja bem - que não tenha similar nacio­
nal, ... 
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O Sr. A4oacyr Da/la- t o caso. 

O SR. HENRIQUE S.ANTILLO- ... ese tiver recursos ele pode adqui­
rir sem empréstimo. É óbvio, Ex~ Onde _se c.olocou isso?_O Governo-ao Estu­
do _d_a Rio de June_irp, a não ser através de um colega nosso vir dizer isso. Eu 
fui verificar se iss-o constava do processo, ptifã fazer crítica~ Do processo não 
consta; é óbvio que não consta, porque·nao _é nec_es-s-âri.o, se o Gpvetno tivesse 
os recurso_s necessários para importar artigo néCeSSãi'io;-indispensãvel e sem 
similar interno, ele o faria pagando normalmente_ à vista, se quisesse; desde 
que fosse com autorização da CACEX e desde que não houvesse similar in~ 
terno. 

O Sr. Jt-foacyr Dal/a- Desde que ele tenha dólares. Desde que ele tenha 
moeda estrangeira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é necessário que ele tenha dóla­
res; isso não é-verdade ... 

O Sr. M oacyr Da/la - _É verdade sim. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~-Então, veja bem. Enquanto o Go­
verno do Estado de São Paulo, citado por V. Ex•, está ã necessitar de emprés­
timo externo para importar um determinado aparelho - que eu considero 
importante - c sem similar interno, sem similar nacional, ... 

O Sr. Moacyr Dal/a- Aí V. Ex' faz justiça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... -Enquanto isso, há ou não há mal­
baratamento dos recursos públicos naquele Estado? 

O Sr. Moacyr D.a/la- Absolutamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Porque a imprensa tem publicado e 
tem publicado com insistência. 

O Sr. M oacyr Da/la- Eu não sei se o fato de_s~ fUier úm-a Obra_ de assjs­
tência, c V. Ex~s reclamam aí, e falam, diuturriamente, numa obra de assistên­
cia social, e quando alguém diz que vai fazer- OU que Se eSta Tazendo isso, que 
está dando ambulância, para atender doentes, eu não entendo mais nada Ex~; 
eu não entendo a Oposição. 

OSR. HENRIQUESANTILLO.~ Mas se o Go_verno do Estado de São 
Paulo tem condições de presentear municípios atê de outros Estados, com 
ambulâncfas, por que não o teria no sentido de importar um aparelho tão im­
portante e que não tem similar nacional? 

O Sr. M oacyr Da/la- Talvez custe o preço de umas duas ou três ambu­
lâncias. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E não estou aqui, neste momento, 
para discutir oS objetivos do Governador daquele Estado, distribuindo, às 
mancheias, ambulâncias para municípios de outros Estados. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• me permite Lim riprirte, nobre Senador Hen­
rique Santillo'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Alberto Sil1•a- Nobre Senador Henrique Santillo, estou acompa­
nhando o discurso de V. Ex', os apartes que está recebendo, e gostaria de 
lembrar o seguinte: aqui se disse que as Oposições, ou os Senadores da Opo­
sição embarg:.~ram os empréstimos, no ano passado, e que se levou vinte hop 
raspara se aprovar um só empréstimo. E também se falou, aqui, sobre a prio­
ridade de determinados empréstimo, falava-se no Corpo de Bombeiros do 
Rio de Janeiro, e Porto Alegre, c agora esse _aparelho para São Paulo. A per­
gunta que .eu faria, neste instante, a título de colaboração ao pronunCiamentO 
de V. Ex~ seria a seguinte: se esses empréstimos estão af~na pauta, pof que ra­
zão é que o Líder da Maioria não pedia ou entrava em entendimentO com o 
Líder da Minoria, no sentido de tirar da pauta todos esses pedidos de emprés­
timos, considerados de prioridades, e discutia ali. Eu lhe garanto que facil­
mente teriam sido todos eles aprovados. No entanto, o que se veríficou aqui? 
Pedidos de inversão da pauta_da Ordem do Dia, várias vezes, no ano passado. 
para se colocar na primeira fila. como primeiro pedldo de empréstimo, os 
seiscentos e poucos milhões de cruzeiros para· o Piauí termiri.àr-um estádiO. 
Isso foi J:onsiderado aqui como prioridade. Quero lembrar aqui, ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, que a prioridade foi dada várias vezes, com-pedido de 
inversão de pauta, para terminar um eStádio, repito. E a informação que te­
nho, agora, vinda da capital do meu Estado, é_ que não foi feito nada, absolu­
tamente nada, c essc_dinhciro i á foi liberado em se_temb_ro ou outubro do ano 
passado. Então, se aquílo era priOridade prior(ssima, jã _deveria estar pronto. 
Então, veja que as prioridades não são dadas para aqueles ·assuntos essen­
ciais_~ E eu _queria apenas aproveitar pãra dizer que se eles, realmente, entra­
rem na pauta com prioridudc um, garanto como a Oposiçã_o toda, aqur, vota­
rá na mesma hora, pedido de empré...;;fimo dessa natureza. Era a contribuição 
que queria dar. 

_O Sr. Moacyr Da/la_~ V. Ex' me permita nobre Senador? (Ass_enümentq 
do orador.) Louvo o pronunciamento do aparte do nobre Senador .Alberto 
Silva. bcu_s_ qu~ira que os _regJ~t;os, no-s ·~-~~is da _História, deste Parlamento, 
deste Senado Federal, sejam efc!tivamente U_ITla _-feali~ade_ ~o futur~. Que os 
projetos venham, sCja'ffi'díSCU.tidos entre ãs lidercinças- nós vamos Tazer par­
te, dizem que vamos nos reunir _!lmanh_à::- e que se vote os de priOridade. Isto 
serfi para mim um m-otiVO de gfa-nde â!t!gría, não para niiin, mas para todos 
a-quele.~ que, efetivamente, querem cnseja:t oportunidade àqueles sofredores, 
aqueles cjue efetivamente precisam deste empréstimo para ·regularizar a si­
tuação e "atender ao ch~mamento __ de muitos segmentos da sociedade brasilei­
ra. 

êi SR.-HENRIQUE SANTILLO- Sei que V. Ex• não teve estain~ 
t-~nção, ~as ~ão há motivo algum para duvidar da Oposição aqui, nesta Ca­
s-a.- SemPrC que_elã fez com o. Partido do O!:iverno, com o partido de V):x•. 
com o PDS, qualquer a_co_rdo de Plenário, este_ acordo foi cumprido. 
Desculpe-me V. Ex li 

O Sr. Moaqr Dal/a- Mas nem por longe insinuei isso. 

- ---0 SR. HENRIQUE SANTILLO- Na verdade, o que não foi cumpri­
do, .lamentavelmente. foi a Emenda do Senador Murilo Badaró: esse acordo 
~ão foi cuiTl_prido! Ex' Nós fizemos aqui um acordo, em que a extensão do 
Prazo-de transferênCia seriU de apenas tfintã dias, e vem agora o Governo e 
envia para esta Casa a imoralidade desse projeto, _estendendo o prazo para 
cento e oitenta dias. -

Veja V. Ext~, enlão, que não há nenhufna razão- é óbvio- e disse o Se~ 
n_ador Alberto Silva, com _toda a razão, a B~ncada, através de sua liderança, 
está disposta a examinar caso por caso, e os casos especiaiS serem aprovadOs 
com a sua efetiva colaboração. Estou aqui nesta tribuna para dizer iSso: dizer 
isSo _:: estou_C.erto- _em_ nome da Bancada, porque isso foi uma decisão de 
Bancada, não foi uma decisão nem -mesmo da liderança oposicionista isolada-
mente. -

Veja bem V. Ex"' como é a questão dos empréstimos: se temos aqui cerca 
de 250- empréstimos para prefeituras, temos, neste Pais, 4 mil municípios, -
quase todos, pelo menos, em situação de penúria econômico-finãnceira. E 
mais: ___ s_e existem aqui _250- processos, esses prõcessos sofrem uma _espécie de 
filtração a nível do ExecutivÕ -:- 6 o ExeCutivo que decide, na verdade. Os 
processos que_ conseguem ultrapassar as barreiras oferecidas pelo Executivo 
Federal, esses são os que chegam ao Senado Federal. E há uma filtração tam­
bém d~ __ carátçr pqlítico, esta é a verdade~ Raramente se vê aqui, nesta re­
lação, município administrado, por exemplo, por um prefeito oposicionista 
-isso é muito raro o_correr. Por quê? Porque há uma filtração política tam­
bém lá, a nível do Governo Federal, a nível do Banco Central, a nível da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Então, essa é ulna outra questãO--que precísa ser discutida também pela 
Oposição aqui e por todos nós, porque se há duas centenas de municípiO-s-em 
situação de penúria, aqui apresentados., na verdade essa lista é muito mais 
longa, porque atinge a quase 4 mil municípios brasileiros. 

É por isso que volto a afirmar: a luta mai"or de nós todos_ tem que ser 
aquela que vise uma reforma tributária que dê aos municípios c às_admiriis­
trações estaduais uma certu autonom~a econômico-financeira para que, ínclu­
sive, do ponto de vista político, nã~ sejam_ eles subservientes ao poder central, 
à Presidência da República. 

O Sr. Bernardino Viana- Permite- V. Ex~ um aparte? 

_O SR.. HENRIQUE SANTILLO- Con<;edo, com praze_r, o aparte a V. 
Ex li 

__ Q Sr:- Béf_nardiJIO Viana..:._ É apenas_ para e~d:lrecer, nob_re Senador, que 
o- empré-stimo -relacioilado com _a auÚ>r~ização do Senado no valor de 634 mi­
lhões de cruzeiros, inclUindo váfias -obras no Piauí, foi assinado o mês passa­
do, feita a concorrência pública e, agora, é que saíram os vencedores dessa 
concorrência. Por isso, a demora que o Senador Alberto Silva está estranhan­
do.- Er_a .e~t~ ~ .~sc}areci.mento que queria pre.star à Casa. 

O SR.I:{ENRIQUE SA~TILLO- Tivenotícias, Sr. Presidente, de que 
n~ SEPLAN realizou-se um eStüd-o para se efeHvar urna reforma tributária­
fiscal neste País, c que o Ministro Delfim Netto botou a sua mão pesada em 
cima, a·panhou o resto dos papéis resultantes e os colocou em uma gaveta 
bem escondida de sua secre_taria. Não permitiu o Sr. Ministro- Delfim Netto 
que nem os estudos _prosseguis~cm. 

Pelo o que a imprensu pubficou das .decisões iniciais do grupo de traba­
lho, seria uma coisa muito bo~. ~a verdade, pregava-se ali a ncccssidade.des­
sa reforma c quc __ se fizesse uma determinação de responsabilidade de cada 
nível da Administraç_jí.o; que se fizessem, por exemplo, .os municípios respon­
sáveis pelo pré-escolar e pela- educação primária, mas que fossem dados aos 
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municípios recursos para tanto, sem que eles p-riclsasse-m, através de seus -preM 
feitos, g<i.stãr seus parcos- riCUrSos -vindo a Brasília,. .. 

O Sr. Bernardino Viana - Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... baterem às portas do MEC quase 
que mensalmente, para conseguirem alguns minguados recursos para cons~ 
truírem poucas salas de aula lá no interiOr brasileiro. 

Que dessem aos Estados a incumbência do ensino secundãrio, que ficasse 
por conta da administração estadual, mas que ela se responsabilizasse por is­
so, mas que aos Estados também se dessem recursos suficientes, não recurs-os 
de transferência, mas através de uma reforma tributária, arrecadados pelo 
próprio Estado diretamente, e que ele se responsabilizasse por isso. E daí para 
a frente; assim fã:mbém com a Saúde; assim também com o Planejamento; as­
sirri também com o desenvolvimento industrial, agrícola, etc, do País; assim 
também com todas as atividades deste País. QUe" a -reforma-tributária tãmbém 
significasse um prOCesso de descentralização da execução de obras e de deci~ 
são político~adminisirativa neste Pãís. 

Mas com relação a isso, disse o Sr. Minislro: .. não é tempo, não é hora.'~ 
Porque nunca é tempo, nunca é hora, Sr. Presidente, para os que têm uma 
formação autoritária, para descentralizar e fazer democracia.- Nunca-e tempo, 
nunca é hora para aqueles que se formaram política e administrativamente 
durante períodos negros. duros, totalitários, para que o País possa efetiva~ 
mente dar à sociedade brasileira, condições de autogerir os seus destinos. 

Portanto, se à Oposição nesta Casa ·corhpefe- a·profundar as discussões 
em torno deste tema, ele não é tão simpleS como se imagina,· póís ·na -·esteira 
desses empréstimos vem todo um problema de caráter político~administrativo 
neste País, de muita profundidade, vem até mesmo um sério problema das ad­
nünlstra-Çõ"eS esl.llduais que teríamos, em nome da- Oposição, a partir de 
março de 1983- estou certo- na maiorfa -dOs-ESf3á0-s brasileiros, tem até 
este problema para ser discutido, para aprofundar as discussões na esteira 
dessa lista quase intel'miriáV-el de empréstimos a Estados e municípios. MaiS 
importante do que isso tudo, é termos consciência da necessidade, a meu ver, 
de mobilizarmos a opinTão pública para uma reforma tributária e fiscal, sem a 
qual é impossível conseguirmos democracia neste País. 

Enquanto tudo estiver centralizando nas maõS de um poderoso, pode~ 
rosíssimo GoVerii.o Federal, enquanto Estados e municípios forem obrigados 
a mendigar recursos, parcos recursos, enquanto o Governo Federal tiver uma 
fábula de recursos nas mãos, esmagando a sociedade coino um toâo, com 
suas empresas estatai_s tranformadas "em feud-os pclrtiCulareS -de reduzido nú~ 
mero-de burocratas, sem que a sociedade tenha condições n-em ao-menos atra~ 
vés do Congresso Nacioital, de fiscalízá·las; enquanto isso continuar ocorren­
do, discutir ou aproVar empréstimo, parece~me muíto rriãis um crírrie do que 
prestar benefícios às nossas -comUiüóades. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào MUiler) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Na fala do Senhor Presidente da República, de 15 do corrente, aos Se~ 
nhores Ministros, queixou-se, com muita razão, da "deformação da realidade' 
para expôMJo ao· desapreço dos desinforrriados." 

Realmente, não bastasse negar o que o seu GOVerrio Veni fazendo na 
agricultura, na energia e mineração, no comêrcio cixtêrior- e balanÇo de paga­
mentos, no apoio às exportações, na desburocratizãção e descentralização ad~ 
ministrativa, nos transportes, nos serviços b-ásicos âe -Sãlfcfe, de saneamento, 
de alimentação e nutrição, de educação, da paz social, negaM se à-evidência d-os­
fatos, o que salta à vista. 

No meu Estado, a inauguração de obras multiplica~se no dia-a-dia. Os 
efeitos maléficos das secas foram atenuados com medidas_de curto e longo 
prazo que se sucedem para uma tranqüilidade futura. Não acontece como -no 
passado que as providências morriam nas promessas levianas. 

Voltando, porém, ao que o Gõ"verno Veln e está fazendo, trataremos, ho­
je, das realizações nas áit!as da agricultura, da energia e mineração, foCalizao~ 
do apenas os aspectos_ relevantes. 

Na Agricultura voltada para eXportação, a produção cafeeira, em 1981, 
aumentou 76% com relação a 1980; a de cacau, 33%; a de cana~de~açúcar, 
5,9%; a de mamona, 7 ,I%; a de soja, conquanto não tenha crescido, existiam 
excedentes exportáveis de seUs derivados. Houve queda de 13% na produção 
de fumo, mas a boa qualidade do produto compensou a perda quantitativa da 
safra. 

Nas lavouras de consumo interno, obteve:.se crescimento substancial nas 
safras de feijãO, mandioca e milho, não havendo, por adversidades climâtícas, 
aumento de produção nas de arroz, tomate e batataMinglesa que apresentaram 
tetos estacionários. Na de trigo houve queda de 25% na respectiva safra. Foi 

lisonjúra a oferta: âe carnes bovina, suína e de- ãves e não fàltou ao consumi­
dor leite e seus derivados, permitindo, inclusive, a formação de estoques regu­
ladores e a exportação de carnes bovina e de aves. 

Visándo à amplia-ção de nossas fronte'iras·agrícolas, nas regiões Centro­
Oeste e Noroeste, foram consolidados financeiramente os programas Potono~ 
roeste e dos Cerfados. O Programa Integrado de Desenvolvimento do_ No­
roeste do Brasil (POLONOROESTE) destina-Se- a promover o desenvolvi­
mento e a ocupação ordenada da região sob influência da ligação rodoviária 
Cuibã-Porto Velho, ou seja, o oeste e noroeste de Mato Grosso e Rondônia, 
abrangendo área total de 410.000 km2. Deu-se prioridade, também, ao Pro­
grama Nacional de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis (PROV ÃRZEAS), 
que já está cobrindo ãrea apreciável do território brasileiro, e o Programa de 
Financiamento para Aquisição de Equipamentos de Irrigação (PROFIR) 
voltado especiãlmente para inverter a tendência declinante da produção inter~ 
na do trigo, a partir das áreas irrigáveiS dos cerrados. 

No campo da energia, desenvolveram~se os seguintes programas: o 
PROÁLCOOL, o de carvão vegetal, o de carvão mineral (PROCARVÃO), 
hidrelétrico, o do xisto e outros visando a substituição do petróleo. 

O consumo nacional de derivados de petróleo apresentou, em 1981, re~ 
dução de 7,8% em relação ao ano anterior. A queda maior foi no consumo de 
óleo combustível, 19,2%, seguido da gasolina (6,6%) e do óleo diesel (3,8%). 
Com a adição do álcool hidratado à gasolina, a ampliação do consumo de 
energia elétrica(+ 3%), o aume-nto da produção doméstica de petróleo(+ 
17%) e gás natural ( + 11,5%), a queima dC: carVão no p·rocesso industrial, prin~ 
cipalmente na indústria cimenteira, a utilização de transportes altirnãtivos 
para economia de combústivel e a polítiCa de preços dos derivados de peM 
tróleo, dentre outros, contribuiu para o crescimento da participação de fontes 
nacionais no consumo energético total. É importante o desempenho do 
PROÁLCOOL A produção de álcool passou de 580 milhões de litros, na sa~ 
fra 1974/75, para 3.676 milhões de litros na safra 1979/80 e para 4.200 mi­
lhões de litros na safra 1980/81. A campanha movida contra este programa 
não surtiu os efeitos desejadOs. Quanto à produção interna de petróleo, cres­
ceu 17% com relação ao ano de 1980, alcançando a média diária" de 220 mil 
barris durante o ano. As reservas petrolíferas cresceram 7,8% atíngfndo, ao fi­
nal de 1981, 230 milhões de m 3, enquanto as de gãs natural apresentaram um 
crescimento de 8,2%, com relação a 1980, chegando a perto de 57 bilhões de 
rol. No que_ tange à energia elétrica, a capacidade geradora instalada elevou~ 
se em 11 ,5%, tendo passado de 33,5 milhões de kw no final de 1980 para 37,3 
milhões de kw, com a instalação de 3,8 milhões de kw em 1981. Até 1986, a 
capacidade geradora instalada deverá alcançar 55~9 milhões de kw, dos quais 
apenas 10,4% serão representados por usinas termelétricas. A produção de 
carvão bruto cresceu, em 1981, 8,8%, com um declínio de carvão metalúrgico 
de 28,2% e um aumento de carvão energético de 23,4%. O declínio da pro­
dução de carvão metalúrgico é atribuído à retração de atividades do- setor si~ 
derúrgíco. Na mineração, a maior esperança é a programação jã defin"ida da 
exploração para exportação do minério de ferro, a produção de alumínio e 
alumina. Este projeto constitui o maior programa de desconcentração indus~ 
tríal. 

Na garimpagem, o o~jetívo é apoiar o pequeno produtor, com 21 frentes 
de trabalhos, envolvendo 148.200 garimpeiros que produziram em 1981, 16 
mil 500 kg de ouro. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores 
Tem~Se ãfirmado q_ue, até esta altura- três anos decorridos do Governo 

Figueiredo -, a administração do País aínda se reVe1a marcada pela indefi­
nição. A afirmação é de~tituida de fuP.damento: Sabe-seGue as normas gerais 
da politic<~: ecol)ômica, financeira, fisCal, administrativa, de um modo geral, 
foram fixf!das no 111 PND, que foi aprovado pelo Congresso Nacional, com 
as modificaç_ões intrõdtizidas em leis e prOgramas especiais sem, contudo, fe­
rir a linliU inestra das metas inicialmente fjxadas. Sabe-se, por exemplo, que, 
n~ área econômica, as prioridades estão voltadas para o combate à inflação, Õ 
incremento-à produção agropecuária, exportação, en-ergia. Na da saúde, para 
nutrição, alimentação e medicina preventiva. Na social, a habitação e o lazer, 
etc. Não há, pois, nada? definír. _ _r:Q_de h<!_ver_~justamentos na fase de exe~ 
cução dos diversos programas mas nunca indefiriição. 

Tem-se procurado retirar do Presidente Figueiredo as suas realizações 
no campo político, alegando serem fruto da pressão popular. Se assim o fos~ 
se, a emenda constituciánitl di abfil e o chamado pacote_de novembro seriam 
também frutos de pressão popular. 

Na área econômica, não se aceita a retração do comércio externo como 
principal coinponente que levou o País à recessão no ano passado, mas o 
murido está em-Crise, há p:J[ses até mesmo com depressão- crise mais pro~._ 
funda que a recessão- e outros com crescimento menos acentuado. Não há 
exceção. 
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O Sr. Henrique Santil/o - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• esta fazendo, eminente Senador Ber­
nardino Viana, uma anãlise judiciosa do que foram esses três anos da admi­
nistração do Presidente Figueiredo ... _ 

O SR. BERNARDINO VIANA - Extamente! 

O Sr. Henrique Santil/o- Mas, eu gostaria de fazer apenas uma pergun­
ta a V. Ex•: tem V. Ex• conhecimento de um governo, na História deste País, 
que tenha feito o milagre de fazer com que a indústria brasileira decrescesse 
10% num ano; com que o PIB decrescesse quase 4%, se tivermõs condições de 
dar crédito agora, jã, à Fundação Getúlio Vargas depois de toda a celeuma 
que se criou e depois de toda a exigência do Sr. Delfim Netto no sentidQ_de 
que esse índice não crescesse muito para baixo, ao mesmo tempo acompanha­
do de uma inflação de quase 100%? Tem V. Ex• conhecimento de que um Go­
verno nesta República, na História desta República ou na História deste País 
melhor dizendo, que tenha conseguido fazer este milagre? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Mas creio. nobre Senador- e V. 
Ex• sabe muito bem disso- que a partir de 1930, aqui -no Brasil, com uma 
grande recessão mundial, o País sofreu uma crise tremenda, a ponto de se fa­
zer uma revolução constitucionalista. Cotn a crise- terrível do café, fomos 
forçados a fazer queimas e mais queimas do café para qúe houvesse susten­
tação de preço. 

Além do mais, houve àquela época uma retração terrível em todos os ne­
gócios, porque nós não Unhamos apoio internacionaL 

O Sr. Henrique Santi/lo ---Y. Ex• tem copb_ecimento de quanto foi a in­
flação naquele ano, naquele fatídico ano de 1930? V. Ex• tem conhecimento 
de quanto foi o de.créscimo do PIB? --~ -~~ _ -~-

0 SR. BERNARDINO VIANA - Eu não tenho conhecimento de 
quanto foi o decréscimo dQ PIB nobre Sen~dor, mesmo_ po_rque àquela época 
não havia uma estatística que nos desse com perfeição- e nem até hoje- a­
composição do PIB. V. Ex• sabe disso. Então, não se pode fazer um Cá.lculo. 
Mas nós sabemos que estamos atravessando uma situação muito difícil com 
os nossos produtos de exportação, sem comêrcio que os atraia e quem os 
queira comprar. 

O Sr. Henrique Santillo- Veja V. Ex•, há poucos dias, eu li nUm dos jor­
nais do País a transcrição de uma análise feita em julho de 1930, por Um gran­
de expert inglês da época, um grande economista inglês em que ele diiía na­
quela ocasião que o Brasil estava às mil maravilhas~ e que o País era muito 
bom, potencialmente forte, rico e que o Góvetno do Sr. Washington Luiz es- _ 
tava com uma política muito acertada. Eu não consegui-me furtar à compa­
ração, por exemplo, com a opinião, feita agora há pouco pelo Sr. Presidente 
do BID, em visita ao Brasil. As palavras parece que foram as mesmas, quase 
foram as mesmas frases, quase foram as rilesrhas expresSõeS mas; pelo menos, 
digo, a V. Ex•, disseram as mesmas coisas. Em 1930, aquele inglês havia dito, 
já nos estertores do GOvern-o-Washington Lu!z, q mesmo que o Presidente do 
BID disse agora, a respeito da atual política ecOnômica brasileira. Veja V. 
Ex•, não há; o ano que tivemos um crescimentO-meriOf.do PIB, neste País, foi 
no ano de 1963, com 1,5 positivo, com uma inflação de93%. Este ano tivemos 
um PIB negativo de mais de 4%. Até me calarei neste aparte, porque acaba de 
adentrar neste pleriárió quem deveria estar aparteando, que é o eminerite se.:­
nador Roberto Saturnino. ·Mas concluirei, apenãs p-ara dize·r -ã V. Ex• o se­
guinte: não surgiu ainda a pessoa que possa apontar-me o ano que tivesse 
sido pior para este País do que 1981. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Eu sei. Po~de ser que, de um modo 
geral, nobre Senador, tenha sido. Mas é bom que se diga que, em 1930, o País 
não possuía nem indústria, praticamente. A indúStiia nascente começou no 
Governo de Getúlio Vargas, co a Siderúrgica Nacional. Tínhamos um parque 
têxtil obsoleto, formado de equipamentos que não prestavam ma:is no exte­
rior e que nós trazíamos. Então não se pode medir uma indústria ... 

O Sr. Heu.rique Santi/lo - Eu não estou querendo fazer uma compa­
ração com 19JO. Foi V. Ex• que citou 1930. Pelo contrár[o, eu estou no Brasil 
de hoje, no Brasil de agora, n_o Brasil do presente e do futuro. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Mas V. Ex• disse desde os tempos ... 

O Sr. Henrique Santillo- E posso dizer a V. ~x•, eu não _consi~o i~ag.i­
nar um Governo, neste País, qtie tenha feito esse milagre, de fazer a mdustna 
decrescer em menos 10%, fazer o PIB decrescer em quase menos 4% e, ao mes­
mo tempo, ser acompanhado de urna inflação de quase I 00%~ É de hoje, não é 
de I930. 

O SR. BERNARDINO VIANA__; Pois é, nobre Senador, mas ressaltei 
aqui, durante o período em que falei, no correr do meu discurso, de que os fa­
tores externos influenciaram muito. Vimos O Globo, de sâbado passado, tra­
zendo notícia de que os Estados Unidos estão na iminência de enfrentar uma 
depressão, não recessão, depressão mais'do que recessão; vãrios de seus com­
pleXos-industriais entrarem em Crise; como jã está o seu" complexo petrolífero. 
E os Estados Unidos sempre foi e, ainda hoje o é país que tem a economia es­
tãvel, fortalecida, e que depois da crise de 1930 nunca mais havia atravessado 
uma crise de tamanha magnitude como a que está atravessando no momento. 

O Sr. Henrique Santillo - Acho, Senador Bernardino Viana, que não 
podemos é continuar com essa mesma ladainha de querer continuar apenas 
analisando as causas externas da çrj~e brasileira. N ó_s temos que nos respon­
sabilizar por ela, e principalmente o Governo que aí está. Este Governo preci­
sa se responsabilizar por esta crise, ele precisa ter a coragem de vir perante o 
povo brasileiro e dizer: "Olha, nós estamos realmente em crise, há algumas 
causas externas, mas as principais são intern:as, e nós temos uma grande res­
ponsabilidade, porque nós tolhemos as liberdades públicas neste País, nós 
não permitinlos que os:-pa:itidOs se desenvolvessem adequadamente, não per­
mitimOs que a SO~c1êaáae Criasse canais- de comunicação Cóm a estrutura de 
poder, com o GoVerno, para: que ela pudesse influir e também se co­
responsabilizar por esta crise. Nós somos os grandes responsãveis". Se este 
Governo não pode fazer -isto; acho que pelo menos o PDS, que é o Partido 
que o ip6ia, pÍ-eCiSãri:i fazer isso', precisaria re·r a coragem de dizer que a crise 
existe, ela está aí, é ViOlen-ta, é graVe, é muito séria, há nillitõ desempregado, o 
Governo está fazendo um-a -PolítíCa ecOOôriiica (rtie não está correta, não esfá 
dando certo, portanto, é preciso mudar, e é preciso mudar porque nós somos 
os responsáveis, também, por isso cj_ue aí estã, porque nós apoiarrios esse Go­
verno. 

O SR. BERNARDINO VIANA- E eu quero lembrar a V. Ex• que o 
Governo jã disse isso~ O Presidente João Figueiredo, em dezembro de 1980, 
quando anunciou aquelas reformas econômicas, através de uma rede de tele­
visão, ele atê disse que estávamos numa economia de guerra, querendo dizer 
com isso que a nossa situação era realmente difícil, como V. Ex~ está dizendo. 
Mas, no momento, eu queria dizer que nós estamos com uma dívida externa 
muitO alta- e temoS que acelerar as nossas exportações._ Para que possamos 
acelerar as nossas exportaçõe_s, é necessário que encontremos um mercado 
saudável e forte que possa comprar essas mercadorias que queremos vender. 

- E ê isso que lastimamos, neste momento, em que viemos de um dos piores 
anos da economia brasileira. 

O Sr. Henrique Santillo- Veja bem V. Ex•, o problema a que V. Ex' se 
refere. Eu não entendo nada disso, mas veja bem. V. Ex•, que é um homem li­
gado __ ao Governo, uma pessoa muito inteligente, muito bem informada a esse 
respeito, já conseguiu lá Ver uma fórmula que permitisse ao Brasil saldar a 
sua dívida _;:~.tual a médio ou longo prazo, apenas com superávit na balança co­
mercial? Existe uma fórmula, lá, para issQ?__Eu ainda não consegui ver. Con­
fesso a V. Ex' a minha ignorância. Eu não consegui perceber isso ainda, mas 
eu sou muito ignorante nissO aí. Se V. E~~ conseguir convencer-me, eu ficaria 
safisfeito. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Eu sei que V. Ex• não é e sabe que 
não -é:· V. Ex' é -muito brilhante, fódos nós reconhecemos que é brilhante, mas 
nós esperamos pagar as nossas dívidas com os próprios recursos naturais que 

· nós possuímos- esta ê a nossa grande esperança. Nós pagarmos as nossaS 
dívidas com_o _que possuímos, e possuímos grandes reservas minerais, grandes 
recursos naú.1faTs, não só de vegetação. Se conseguirmos, agora, tirar só a ma­
deira que vai" ser submersa com o lago de Tucuruí~ nós faremos uma receita 
que já abaterã grail.de parte da nossa dívida. 

O Sr. Henrique Santillo -Sabe V. Ex• que eu fico preocupadíssimo, 
quando um homem como V. Ex' diz issO:- Porque quando ouço isso de um 
Delfim Netto eu não fico tão pi-eocupado, porque estou convencido de que 
ele vai ficar lá pouco tempo e não tem futuro político neste País. O dia dele 
chegarâ e ele será apeado de lá. V. Ex'- ,não;_ um homem brilhante no seu Es­
tado, vai continuar sendo político, estou certo que vai continUar neste Senado 
ou na Câmara dos Deputados, enfim, continuará sendo um político brilhante 
como é. Agora, partindo de V. Ex• me preocupa, quando se diz que vamos 
pagar as nossas dividas com os nossos recursos, com os minêrios que_aí estão 
e, ao mesmo tempo verificamos que colegas de V. Ex•, companheiros de V. 
Ex•, bem como o Governo, dizem que é preciso mais reCUrso externo para ex­
plorar essas riquezas. f: uma bola de neve Ex• É uma bola de neve que, ao 
memso tempo, representará para nós um desfalque muito grande, porque se 
teme, por exemplo, que se transforme nã.s próximas dêcadas, Carajãs, no que 
foi o manganê-s do Amapá ou de Lafaiete ou mesmo o minêrio de ferro do 
Quadrilátero_ Ferrífero de Minas Geni'ís. E isso significa apenas uma espo-
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liaçàQa mais pelo capital internacional, pelo imperialismo, porque,a palavra 
correta é 1inperialismo mesmo~ Eu jã ouvi críticas ao Sr. CamillO Pf:nna por­
que, num momento de ira, falou em imperialismo. Mas o termo é esse mes­
mo, é imperialismo. Não tem outro melhor para identificar isso, p-orque as· 
formas_ que o imperialismo utiliza, os mecanismos de que ele é capaz de utili­
zar para continuar espoliando são multiformes, são múltiplos. E uma das for­
mas é a dQcapital financeiro. testa a que estamos nos submetendo violenta­
mente agora; é esta que o Governo ncis levou pela aUmento da vUlnerabilida­
de do País diante desse imperialismo, com a nossa dívida_extre-mamente gran­
de e com os juros internacionais eXtremamente eleVados~ o que tem significa-. 
do, anualmente, uma evasão enorme de recursos internos do P3.ís Par"a fora, 
rnuitO-rtfa'í.fdO Que-àflássa cOnül-âe petróleo hoje, ffiuito milis do que a nossa 
fan'ligerada conta de petróleo, a decantada conta de petróleo, aquela que, até 
bem pouco, era o bode expiatório· de todas as nossas fraquezas, de todas as 
nossas mazelas e de todos os nossos equívoc-os. Mas hoje não é mais, porque 
a conta de juros já é 'maiOr dO que a· conta de petróleo do -PãíS:·só jUf-ôS~- sem 
contar os demais serviços. 

O SR. BERNARDINO. VIANA - Nobre Senador Henrique Santillo, 
essa é uma corrente de pensamento na economia braSileira. V. Ex• sabe disto. 
Mas há uma corrente econômcia brasileira que acredita na inteligência dos 
nossos homens, capazes de solucionar esse.s problemas com as riquezas natu-
rais que temos aí. - ~ - - - - -

Sei que V. Ex' é da Oposição, é um- dOs- nl"áis brilhantes mem-bros da 
Oposição brasileira, e tenho cerieza de que V. Ex• diz isiO, que não devemOS 
nos desfazer de nossas riquezas naturais para pagar os nossos_ coni.promissos, 
visando ao nosso futuro, às gerações vindouras,... - - - - -

O Sr. Henrique Santillo- Não apenas isso, para a geração presente tam­
bém, porque precisamos dessas riquezas para o nosso desenvolvimento Inter­
no. 

O SR. BERNARDINO VIANA- ... mas hâ outros que aceditam, que 
acham razoável e justo que a geração presente participe dos frutos e das ri­
quezas da terra que aí estão. Daí porque esta corrente é moderada, de centro, 
que discorda um pouco do pensamento de V. Ex• 

O Sr. Henríque Santillo- Eu corlcordo com- essa qi.Ie diz Q.ue a geração 
presente também tem o direito de usufruir disso:A-goia, nã'"õ PosSo-Co"ncordar 
é que se empenhe o futuro de nossas gerações, que se penhore a felrclctade das 
futuras gerações em detrimento, portanto, do futuro do País. Com IstO. não 
posso· concordar realmente, veja V. Ex• que eu não conCof-dai-ia riüncá. -Mas a 
verdade é que V. Ex• há de convir que os cartéis mundiais, todo esse Comple­
xo de poderio ec_onôrnico, transnacional, tem mecanismos os mais diferentes 
possíveis para continuar espoliando países que ·não se preocupam em reduzir 
sua vulnerabilidade diante deles. O Brasil não tem se preocupado, o Governo 
brasieiro não tem se preocupado com isto, e o País continua cada vez mais 
vulnerãvel. A prova disto é que estamos pagando os maiores .. spre8.ds" do 
mundo, as maiores taxas de risco do mundo, muito maiores do que a totalida­
de dos países devedores; a prova disto é que mesmo para aplicar em Carajás, 
agora, o capital internacional está aguardando urna an{.lise, urna conclusão 
que o BIRD deverá fazer, para que faça investimentO naquela área. É óbvio 
que o capital internacional quer é que, no· processo -de bargaii.h~, se ofereça 
mais para eles. É .sempre assim, é voraz, não tem ética. O capital transnacio­
nal é absolutamente aétíco. Portanto, o problema não é apenas técnfco, nãO 
depende de uma decisão técriica, depende de uma decisão política que a socie­
dade brasileira deverá tomar. Esta é a grande questão. Por isso é que acho 
que o Governo d_everia vir diante do povo dar a mão à palmatória e dizer: 
uNós erramos mesmo, nós fracassamos, nós cOlocamos este País numa crise 
violenta e vocês- a sociedade~ não têm culpa não; a sociedade não foi Cha­
mada a opinar, a decidir." 

O SR. BERNARDINO. VIANA - Agractéço muito, nob.re Senador, 
mas acho que a sociedade foi chamada_a opinar, porque se não fosse chiffia~ 
da a opinar, não teria aprovado as leis, os I, 11 e 111 P:No qu_e aqui estiveram. 
Agora, serque V. Ex• Vãi dizer qUe não aprovou ... · - --

0 Sr. Henrique Santi!lo- Temos que discutir o problema do Congresso 
Nacional, o vazio que é o Congresso· Nacional, o vácu_o que é o Congresso 
Nacional. 

O SR. BERNA:R"b!Nb VIANA·- Mas aMaioria aprovou o III PND, 
aqui, inclusive na ComissãO- M-ista. · - · 

O Sr. Hiinr{qui! Santil[o- Sabemos tambêm com-Õ-isSo tem s-ido fcito 
nesses anos todos, Ex'_, como ê que as eleições se fiZerem, comõ é que el::iS" se 
realizaram, como é que os .. pacotes" foram se sucedendo, eleição após 
eleiçãO"; os "pacotes" se sucederam, para que o Congresso tivesse uma com­
posição majodtáfià -do GoVerno. Ísto sempre se fCz. E agora se p~etende fazer 

-a mesma coisa, não é,-~ .Ex•? Mais ••pacotes"~ para que, com a-s eleições de-
1982, não se altere nad~ para_que cOnúflue a m"isma coi~a. -

__ , D _SR. BER~AR_DINO VIANA- Nobre Scn"!--~or~ f!!Sla discussão não 
teria fim. 

Agradeço muito toda a participação que V. Ex• teve no meu discursO ... 

O Sr. Henrique Saiaillo - Eu é que agradeço. 

O SR. BERNARDINO VIANA- ... que só foi para ilustrâ-lo, porque 
.era um.pobre discurso ... 

O Sr. Henrique Santil!o - Não, pelo contrário, nobre Senador. 

O SR. BERNARDINO VIANÃ- .:.e-ganhou muita vida e muita lumi­
nosidacie com as palavras de V. Ex• Mais uma vez agradeço a V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- Pelo contrário, acho que V. Ex• fez uma análi­
se_ bastante. judicioSa do ·a_o_verno Figueiredo que, a meu ver, é milagreira. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Concluindo, presto esta homenagem 
ao Governo Figueiredo no seu 39 ano de exercícíO,-salientando que, inques.­
tio.n.avelmente, tem emprestado ao povo brasileiro clima de paz, tranqüilida­
de e justiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

__ O SR. PRESIDENTE(Gastão.MüllerJ-c.Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. E~·elásio Vieira - Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE .(Gustão MUI!er) ·- S. EX• desiste da palavra. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Desisto-·aa-palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR.. N.ElSON CARNEIRO (Pronun.cia o seguinte discurso.) ~Sr. 
Presidente, Srs. Senadores:_ 

Os jornais de hoje anunciam decisã"o do Gabínete Civil da PreSidência da 
República, mandando que os pagamentos de todos os funcionários cívis e mi­
litares sejam, a partir de março, feito nos últimos 7 dias do mês. 

As dificuldades de caixa, que por ce-rto determinaram essa providência, 
são por demais danosas para todo o funcjonalismo, uma vez que, os paga­
mentos eram feitos entre os dias 18 e 20 4e cada mês e neste período venciam 
não só a-s contas dos servidores públicos, como as prestações nas compras fei-
ta-s -no comérciO pelos funcionários. -

Com u nova data que acaba de ser fixada, forçosamente, terão os funcio~ 
nários públiéos civis e militares que solvà seus-compromissos com atraso de 
8 ou mais dias, sobrecarregando-os com juros e talvez até correção mone­
tária. 

Preocupado com esses pro_blemas, jã em 19 de março de 1979 apresenta­
mos o Projeto de Lei n<? 164/79, que determina o vencimento das contas entre 
os dias t 9 e _lO de c.;tda mês, em razão de numerosas reclamações que recebe­
mos denunciando uma renda suplementar das empresas, com a cobrança a 
ma·is dos juros correspondentes. -

A ãpfovação deste projeto, agora nã Câmafa dos Deputados, pode ame­
nizur as dificuldades que irão _enfrentar aproximadamente 500 mil funcio­
n~rios já a purtir deste!11ês. Urge, pois, que as lideranças da Câmara dos DeM 
putados resolvam tornar realidade a proposição já aceita pelo Senado Fede­
ral. É o apelo que dirüo desta tribuna aos ilustres membros da outra Casa do_ 
Congressõ Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( 1.-fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastãci Müller)--, Concedo a palavra ao nobre 
sen~ád~_r_L()ÚriYãl B~P~t1sia·.·_ ~~ . ... . .. _,.. . . . -- .. . - -- - -

o sR: LóliiÚVAL BAPTISTA CPro~un~ia o se~inte discurso.)- Sr. 
PresicJen~e. :Srs_. S~p,adares,.a_yiag_~!TI do _<::;~aqceler Saraiya Guerreiro_à China 
e ao Japão, que teve início a 20-J-82, está sendo considerada pelo Jtamarati 
como preponderantemente de natufeza política. 

O reatamento, em lg74. das-relaçõeS do Brasil com a República Popular 
da China, foi uma sábia e oportuna decisão do Governo dQ Presidente Ernes­
to Geisel. 

De fato, não mais_-~~ j:u~tiflc_<!YA ~ permanêpcia de uma atitude de alie­
naÇão e desinteresSe, cõffio Se_poderia clãsSiticar -o CrlrijCClffieôto e a frieza, 
por m_qtivos suPostamente ideológicos, dia-nte daquele imenso país­
continente, cuja população ultrapassa o volume fantâstico de mais de 1 bi­
lhão de seres humanos, donos de uma civilização-multissecular, que dispõe, 
dentro de suas vastas fronteiras, de todos os recursos naturais necessãrios à 
construção de uma das maiores potências do mundo. 
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Na verdade, já em 1880, o Brasil e a China assíilãram um tratado de 
Amizade, Comércio e -Cooperáçãó~ O fato de que, após longa interrupção, a 
Chinajâ-enviou ao Brasil, desde 1974, nada me-nos de 15 Delegações Ofi_cia_is, 
é sumamente auspicíOSO, c-omo evidência da boa vontade e do interesse no 
fortalecimento das relações recíprocas de cunho políticO e amplo significado 
econômico-comercial. Tanto a China como o Brasil emergem como autênti­
cas potências mundiais, quando já se antevê, no horizonte próximO de menos 
de uma geração, a aurora do Século XXI, principalmente no concernente às 
respectivas potencialidades geodemográficas, econômicas;- SociaiS e políticas. 

Devemos, por conseguinte, registrar, desta tribuna, como sumamente 
importante a viagem oficial dó Ministro- Saraiva Guerreiro, não tanto peias 
suas amplas repercussões econômiCas e corriCreiaís a ctirto prazo, como, 
sobretudo, pelo enorme alcance polítiCo dessa nova fase de relacionamento 
entre os dois grandes países, nas atuais coridições que o mundo atravessa, de 
uma conjuntura turbulenta e ameaçadora. 

À medida em que se esgotam, ou se complic!lm, as possibilidades do 
diálogo NortC-Sul, ou, diante das tensões e conflitos de interesses entre os 
países industrializados e as nações do Terceiro-Mundo, convém acentuar a 
importânCia iritiínseca do redimensioriamCnto do intercâmbio Brasil-China. 

Basta acentuar a intensificação do ritmo e· o crescimento do volume das 
transações comerciais entre-ás- dois países, podendo-se admitir como eXCelen­
tes as perspectiVas que surgem para o Brasil, no tocante à colocação, no imen­
so mercado chinês, de manufaturados, produtos agropecuários e matérias­
primas de toda ordem. 

A presença do Chefe do Departamento de Promoção Comercial do Ita­
maraty, integrando a COmitiVa do Chanceler Saraiva GtieJ'reifci, o ilustre Em­
baixador Paulo Tarso Flexa de Lima, é altamente expressiva da nova mentali­
dade e do dinamismo que caracterizam a- nossa política exterior-. 

Em declarações à imprensa nas entrevistas qluiCoiiCedeu, principalmente 
a O Globo, de 21-3-82, asseverou o Embaixador Paulo Tarso Flexa de Lima 
que, .. em igualdade de condições, a China dará preferência a fechar um negó­
cio com o Brasil a fazê-lo com um país industrializado, porque o Governo 
chinês vem sendo um dos maiores defensores da cooperação entre países em 
desenvolvimento, como estratégia para se chegar a uma -"ordem econômica· 
mundial mais juSta" '\ .. O Brasil pode voltar a fornecer à China minério de 
ferro, aumentar as vendas de açúcar, algodão in natura, cacau, libras sintéti­
cas e produtos siderúrgicos. A China, por sua vez, poderá nos· fornecer quan­
tidades maiores de petróleo, hoje em torno de 25 mil barris diãiios, vendendo, 
ainda, carvão, produtos químicos e insUmos- fãYinacêuticoS. Estamos muito-­
otimistas para o futuro do intercâmbio comerdã.l. 

O Ministro Saraiva Guerrek<:l"esfafá -nã China -entre os_ diaS 22 e 27 pró­
ximos, embarcando para Tóquio no dia 28 do corrente. Seu regresso ao Brasil 
está previsto para o dia 3 de abril, faZendo parte de sua comitiVa os Chefes 
dos Departamentos da Áfcica, Áslã. e üCeania, Embaixador M-ircos- Azambu­
ja, 'e da Promoção Comercial, Paulo Tarso Flexa de Lima, além dos asse~so­
res especiais Para asSuntos- políticos, MinistrO Ronaú10 Sardenberg, e pãra 
assuntos econômicos, Ministro Roberto Abdenour. 

Entendo, Senhor Presidente, que a ampliação e o fortalecimento de laços 
políticos, econõm"icos e conierciãis, Com a Chiiia·,--proporcionam_e){d:pcional 
alcance e signifiCado a essa Viagem Oficial do Ministro Saraiva Gueireiro, 
justificando-se, destarte, este breve pronunciamento~ 

Trata-se, indiscutivelmentC, de uma das mais lrilpOrtãntes iniciativas da 
política exterior colimada pelo Presidente João Baptista Figueiredo;- isto é, 
plena fidelidade às tradições brasileiras de absoluto respeito à autodetermi­
nação de todos os povos, num clima de relações mutuamente vantajosas, a 
serviço da paz e do bem-estar da humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem! Palmas!). 

O Sr. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não há mais oradore.s inseri· 
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão designan­
do paÍ'a a sessão ordinária- de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara-_n9 114, d~ ~9.81 
-Complementar (nO? 168/80- Complementar, na casa de ong~m), de tmc!a­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-let n9 406, d_e 31 
de dezembr~ d~ 1968, ·que estabelece normas gerais de direito tributãri_o, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s).354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões:· 

- de Constituição e Justiça; 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação! em prinieiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre_ a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifiCa, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
_-_de Constituição--e-Justiça, peta constitucionalidade e juridicidade; 

- de Legislaç-ão Social, favorável; 
-de Saúde, favorâvil; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores- Bernaidh10-

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em -primdro turno, do -Projeto de- Lei do Senado nO? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituaiS também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n-'s 1.063 a l.Oi55, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçã, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislqçào _Social, favorável; e 
_:...de Finanças, favorável. 

4 

Yotaçào, em primeíro turnq, do_ Projeto de Lei do_ Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981. das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, _nos termos de subs_tltutiv_o que apresenta; e 
- de Educaç-ão e Cultura. favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constitui_çãõ-e Justiça._ 

5 

Votação, em prirrieírb turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
-19""78·. -de autoria do S"e!-tá"dof ACCíOiY"J='iiho, que dispõe-SObre a ação -de ali-
mentos, tendo -- -- --- --- - -- ---- -- - --

PARECER, sob n• Ll45, de 1981, da Comissão 
-:;_··de Cõfzsiituiçãá-e JuStiça: Pela Có.nstituciõn3lidade, juridiCidade e-; nO 

méril(J"; TãVOrâvel~ _ 

6 

Votação, em--pritneifá turnO, do Projeto de Lei do Senado nO? 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Cai!ieiro, que acrescenta disposifivos à 
Lei n9 5.48_0, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa-
iário -devido _aos -trabalhadores avulsos, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
--de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favOrável; -e 
--de Finanças, favorável. 

7 

_ Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena. que altera dispositivo -da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões:-

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação SOcial; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social; favorável; 
- de Serviço Público CiVil, contrário; e 
- de Economia. favoráVel, com as Emendas de nO?s I e 2-CE, que apre-

senta. 
-~(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82",- do Senador 

Gãbriel Hermes, de adiamento da diª-cussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) ~_ Está encerrada a sessão. 

( Le1•anta~se a sessão às 17 horas e 50 _minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS· 
SARD NA SESSÃO DE 17/3/82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pela Ordem.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A Carta de 69 repete disposiçãO tradicional do nosso DireitO Positivo, 
dispOSiÇão que-vem da primeira ConstitUição Republicana, segundo a qual o 
Supremo Tribunal Federal é composto de rriiniStros nomeados pelo Presiden­
te da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre ci­
dadãos maiores de 35 anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Como-sabe V. Ex•, ·sr. Presidente, já foi eXPerimentado e ainda é pratica­
do em alguns Estados o provimento dos cargos judicíários por via de el6ição, 
eleição popular. 

H a quem entenda que o melhor critério de provimento dos altos tribu­
nais seja a ~colha pelo próprio Poder Judiciário~ 

Uma terceira solução é a que fOi adotada pela Constftuição brasileira de· 
1891, e é a praticada, entre outros países, pelos Estados Unidos da América 
do Norte: a escolha pelo Presidente da República, niédiante aprovaÇão do Se­
nado F e dera!. 

Não preciso dizer, Sr. Presidente, que esta atribuição do Presidente da 
República em compor um outro poder, ou a cúpula de outro poder, é das 
mais relevantes. 

~tão relevante e tão delicada que o constituinte- nã-o confiou apenas no 
critério -do Chefe do Estado._ Entendeu de dividir este poder também com o 
Senado, que por esta razão tem, por sua vez, uma dé suas atdbuições m~liS de­
licadas. 

Entre nós, Sr. Presidente, não tem sido dada a esta atribUição, a impor­
tância que ela tem, tanto lá como cá, qUer dizer, tanto na esfera do Poder 
ExecutiVo como -na esfera do Senado Federal. 

Serã esse umjuízo meu? Serã esta uma-opinião minha, Sr. Presidente? V. 
Ex• verã que não-. 

Antes de apreciar este aspecto, gostaria de lembrar um fato histórico, 
que é do conhecimento da Casa, que é do seu conhecimento, mas que pela sua 
impOrtância quer me parecer não sei-á-descabido relembrar. -- ---

No começo da República, quando exercia a Presidência da República o 
Marechal Floriano Peixo10,--ele nomeou para o Supremo Tribunal Federal 
um médico, o Dr. Barata Ribeiro, médico ilUstre, grande figura da Pediatria 
brasileira. Como não se exigia a prêvia aproVação do Senado Federal, o no­
meado tornou posse do Supremo Tribunal Federal e durante meses partici­
pou de julgamentos, até que o Senado, na sessão de 24 de setembro de 1894, 
aprovou parecer do Senador e futuro Ministro do Supremo Tribunal, João 
Barbalho, Senador por Pernambuco, pelo qual foi fixada a inteligência ·de 
que, quando a Constituição falava em ·notável saber, haveria de se entender 
que era notável saber jurídico. 

Não haveria de se compor o Supremo Tribunal~ observou João Barba­
lho- alta corte de Justiça do País, não seria integrada por qufmicos, arquite­
tos, ou botânicos, por ilustreS que fossem, por notáveis que fossem os seus co­
nhecimentos. Evidentemente, o notãvel saber haveria de ser o notável saber 
jurídico. A despeito de_ fixada a inteligência, desde I 894, quando o Senado,­
não-obstante ser maciçarriente floria-niSta, recusOU a aprovação' do nome do 
Dr. Barata Ribeiro e fixou a inteligência de que se trãtaVã de-nOtável saber­
jurídico, a partir -da ConstituíÇ_ão -de 1834, ·as .. CqnstHUições menciOnaram o · 
notável saber Jurídico como requisito parã a· nome3'ção em exaine. 

Mas o Marechal Floriano Peixoto não nomeou apenas um médido para 
o Supremo Tribunal Federal; nomeou, também, dOis generais, ilustres gene­
rais, maS, positivamente, peSSoas menos qualificadas para exerCer a m"ãgistra­
tura no Supremo. Os generais nomeados foram Galvão de Queiroz-·e Rai­
mundo Ewerton QUadros. 

Quer dizer que, na História Republican-a, já tívCirios esses antecedenteS: 
um médico e dois generais nomeados para o Supremo Tribunal. E volto a di~ 
zer:-a despeito de o S_enado de então ser maciçamente florianist.a,_aprovando 
o parecer do Senador João B.arbalho, recusOu as indicações. -

Mas, não foi apenas isto que aconteceu àquele tempo, Sr. Presidente. O 
Supremo Tribunal praticamente ficou impedido de funcionar, porque houVe 
momento em que havia 7 cadeiras vagas. Era_m_l5 os Ministros c_io Supremo 
Tribunal e houve 7 vagas; e o Marechal Floriano não nomeava ninguém. Ain­
da mais: o Presidente do Supremo Tr"ibunal deveria tomar posse perante o 
Presidente da República e o Presidente da República não rnàrcava dia para 
que o Presidente do Supremo Tribunal tomasse_ posse. 

Não só_. Pela Constituição de 1891, o Procurador-Geral era designado 
pelo Presidente da República, dentre os Ministros do Supremo Tribunal, 

quer dizer, um dos Ministros do Supremo Tribunal era escolhido 
Procurador-Geral da Repúbfica; o Ma-rechal Floriano Peixoto não designav-a 
o Procurador-Geral da R:epública. De modo Ciuc chegou um momento em 
que o Supremo Tribunal estava sem poder funcioilar. Idéias originais do Ma­
rechal Floriano. 

Mas, depois disto, o Supremo Tribunal entrou, digamos assim, em fun­
cionamento regular, a partir da Presidência de Prudente de Morais que, diga­
se de passagem entre outros ministros, nomeou João Barbalho, nomeou 
Amaro Cavalcante, se não es.tou enganado, juízes que foram ilustres por to­
dos os títulos, que honraram a Suprema Corte. 

Eu dizia, Sr. Presidente, que nem o Poder Executivo e nem o Sen-ado-de­
ram sempre a devida importância para o provimento dos cargos de Ministro 
do Supremo Tribunal Féderal. Volioã diZer o que disse há instantes, e repito: 
Serã esta opinião minha? Não! Os -maiores c0nscítuci0nalist8.s brasileiros fize­
ram estas observações. Carlos Maximiliano, nos seus comentários_à Consti­
tuição - eu me sirvo da 3• edição, de 1929, escreveu isto: .. Infelizmente, a 
maiQ.r parte das nomeações se fizeram para galardoar serviços políticos. Era 
coiTiiún ir pai-a ·o Supremo -tribunal o chefe de polícia da capital, isto é, o de­
tentor de um cargo que exigia, para o seU desempenho cabal, qualidades rie­
gativas todas para o magistrado"-:_ observação de Carlos Maximiliano, que, 
diga-se de passagem, veio a ser MinistrO do Supremo Tribunal Federal e­
não preCiso dizer- Ministro dos mais ilustres, dos mais-doutos que têm pas­
sado por aquela Corte. 

·Será esse ]uíiO um juízo_ solitário? I_n_felizmente não é. 
Pontes de Miranda anos mais tarde, escreve isto nos seus "Comentários 

à Constituição": 

''Todo bacharel de serviços políticos e alguma advocacia pro­
VinCiana, hu todo juiz de-Est.ido".::Membro, qUe tenha, por seu tama­
nho, grande importância política, ou grandes padrinhos ocasionais, 
ou juízes politiqueírõs do Distrito Federal, têm parecido preencher 
o que o texto supõe ... " 

E-lnais adiante:· 
4 'Se, em verdade, não se repetiu isso, a nomeação de um médi­

co e dois generais, é inegãvel que nomeações houve, de bacharéis, 
que não foram intelectual ou rri0i3Iiilente melhores." 

Juízo de Pontes de Miranda. 

Ao dizer isto, Sr. Presidente, quero apenas notar, salientar, para o fato_ 
de a composição do Supremo Tfibunal Federal nem sempre ter merecido um 
cuidado especial. A proP6sltá, quando coube a Afonso-Pena preencher-uma 
vaga do Supremo Tribunal Federal, ele se fixou no nome de Pedro Lessa, que 
era mineiro, mas tinha se formado na Faculdade de_São Paulo, passou a ad­
vogar e- a lecionar em SãO Paulo; era -uma grande figura do magistério e do 
foro paulista. E não preciso dizer que Um homem de talento, de ilustração, de 
Pedro Lessa, num centro como São Paul_ o, ainda que àquele tempo, logo se 
tornou famoso e logo fez foiti.lna. Co_i1Vid3.do pai-a sei juiz dõ Supremo -TI-i­
bunal Federal, ele teria ido ao Rio de Janeiro agradecer a escolha que fizera o 
Presidente Afonso -Pena, e parece que teria aludido à eScassa remuneração 
dos Ministros do Supremo Tribunal, que era realmente muito baixa. E o Pre­
sidente Afonso Pena respondeu a Pedro Lessa mais ou men_os desta maneira: 

"Quando eu eScolhi o seu nome -"levei em consideração o 
preceito Constitucional_ que fie atribUi a responsabilidade de no­
mear Ministro do Supremo dentre -os brasileiros de notório saber e 
da reputação ilibada. Fixando~me no seu nome, entendi que eu 
cumpri~ o m~u dever. Se o Senhor quiser cumprir o seu, o problema 
e seu e não ·meu.... - - - --

E Pedro !essa deixou de lado a ninharia da remuneração que ele passaria 
a perceber, comparada especialmente com os honorários opulentos que ele 
costumava a receber, como advogado, como professor, deixou o magistério 
da sua Faculdade de São Paulo, onde ele era Professor Catedrático de Filoso­
fia do Direito, deixou seu escritório que lhe dava grandes honorários e foi ser 
Juiz do Supremo Tribunal Federal. Diga~se de_ passagem, talvez o juiz mais 
ilu?tr__ç~ den~re_ os _ _grand~:S___juízes que passaram por aquela Corte. 

O fato, Sr. Pre-sidente. é que as atribuições do Supremo Tribunal são ex­
cepcionais. O Supremo Tribunal não é apenas e tão-somente o mais alto tri­

. bun"al da Naç~o. E bastaria sê~ lo porque, além das suas atribuições, que eu 
ch:;tm.aria de riOrmais; de julgar d_e forma inapelável questões de Direito Pri­
vado, ou mesmo de Direito Públic() mas relacionadas com inte_r~ss~~r priva­
doS;_o S-Uprem-o Tribunal tem OutraS:-fu!ições felevantíssimas, particularmente 
num Estado que pretenda ser federativo e, por isso mesmo, em que haja esse 
conflito natural de competências entre União e Estado e, especialmente hoje, 
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mais do que ontem, quando o poder do Estado como que invade todas as ati­
vidades e acompanha, dia a dia, a vida de cada cidadão. 

João Mangabeira, que, por sinal, mais uma vez externou reservas a de­
terminadas posições da Corte--Suprema, num-- diSCUrso memol'âvd éom qUe 
ofereceu a Herculano de FrCitas a toga de juiz, em nome da C3.ffi:lfa -dós De­
putados --Herculano de Freitas era Líder da Maioria na Câmara dos Depu­
tados, em discurso primoroso, teve ocasião de dizer, i certa aÜ-ura: 

.. Vede a amplitude do scenário, desde que o pensamento sele­
vanta do quintalejo amurado do direífo do fndividuo,.pafa 9 cimo 
descampado dos interesses nacionaes. Mas em toda a C3.usa-·que Ver­
sa sobre a constitucionalidade de um acto, sob o nome de uma das 
partes, o direito que se julga é o da Nação. Porque, ou o Congresso 
ou o executivo excederam seus poderes, e, neste caso, o direito da 
Nação está com o indivíduo que resiste na defesa de uma dessas 
franquias essenciaes à civilização, e nas quaes se crístallizou a liber­
dade; ou, ao revés, sob a côr de uma dessas garantais sagradas, que 
a sociedade outorgou ao individuo, para assegura-lo contra o arbí­
trio do Poder, ou contra a exaltação das maiorias, o que elle busca é 
sobrepor seu interesse, seu capricho, ou sua loucura ao direito da 
Nação de existir e preencher os seus destinos." 

Nem foi sem Pi-OpOsito- Que ó mesmo João Mangabeira, nesse mesmo 
memorável discurso, observava que nesses Tribunais Supremos- não faro se 
deve aliar num julgamento o critério do juiz Com a·vrsão dO-eStadis-ta-.-ãlógica 
do magistrado com o descortino poHtico. · 

Sr. Presidente, sempre dei a maior atenção no:_-exame ciC nomes Tndícados 
pelo Presidente da República, para o Supremo Tribunal. Digo mais, Sr. Presi­
dente: sempre entendi que os processos tramitam aqui, com eXceSsiva cded­
dade; por vezes entram de manhã e saem à tarde. Quando fiz parte· da Comis­
são de Constituição e Jusiíça coube-me, de uma feita, relatar o Processo em 
que era indicado o nome do Desembargador Pedro Soares Munoz, hoje Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal. 

Manifestei-me publicamente, pelos jornais; a favor da indicaÇão' "feita; 
louvei o Presidente da RepúbliCa Pela escolha que fizera. RelatOr -da-comis­
são de Constituição e Justiça, fiz o relatório e· propus que ela não votasse na­
quela reunião, que se esperasse ua semana para votar na semana seguinte, 
exatamente para que houvesse tempo se alguém, de algum lugar quisesse ad­
vertir o Senado de alguma coisa a respeito daquele nome, para que pudesse 
fazê-lo. 

Eu, de minha parte, não tinha dúvida nenhuma, dava o meu testemunho, 
prestava a minha informação, votava pública e abertamente em favor do 
nome indicado, mas achava que devia haver o mínimo de tempo decorrido 
entre a indicação e a decisão dó Senado. 

Deste modo que fico mUito' à vontade para assim me manifestar, porque 
assim pfocedi em relação a um nome ilustre do meu Estado que, indicado 
pelo Presidente da República, foi aprovado por esta Casa e, hoje, abrilhanta e­
honra o Supremo Tribunal Federal. 

Estamos agora, Sr. Presidente, com outro nome _indicado para o Supre­
mo Tribunal Federal. Qual é o nOme indicado?-0 dO Professor Alfredo Bu­
zaid. 

Tenho relacionamento com o Professor Buzaid há 25 anos. Foi na noite -
de 12 de abril de 1957 que virri a conhecê-lo, na Faculdade Católica de Direito 
da PontifíCíã Uriiversidade do Rio Grande do Sul. Tive, então, a oporturilda-­
de de saudá-lo em nome da Faculdade e, desde então, as nossas relações se fi­
zeram amistosas e, até hoje, não houve solução de continuidade nistas re­
lações. 

Seus livros, Sr. -Presidente: Arào-Declaratói-ia, Apela('Cio Ex Oficio, Agra­
vo de Petição. Do Concurso de Credores no Processo de E~·ecuçào, Paula Batis­
ta. A Escola de Direito de Beii'ute. A cão Renovatória, Da Ação Direta de In­
constitucionalidade, tenho-oS lõdos, a maioria dos quais com dedicatõrias do 
autor, amáveis dedicatórias do autor, de modo que, nem longinqüamente, eu 
poderia ter a mais remOta animOsidade em ielação ao nome indicado. Muito 
ao contrário, à luz do_ coração cu só teria raZões para aplaudir a indicação. 

Vou alêm, Sr. Presidente;_ o Professor Alfredo Buzaid é, fora de dúvida, 
um dos primeiros processuatlstãs em nosso -País, de todos os tempos. É, real­
mente, um mestre na disciplina que leciona Direito Processual Civil. Digo 
mais: o Professor Alfredo Buzaid não é apenas um grande processualista, é 
homem de vasto preparo jurídico, de variada ilustração. O requisito constitu­
cional do "notável saber jurídico'', este, o Profess_or Alfredo Buzaid preenche 
sem sombra de dúvida. Gostaria de dizer isto, emóora seja escassa -à niinha 
autoridade em proclamar méritos de jUrista tão eminente. 

O outro requisito exigido, Sr. Presidente, é o da ilibada reputação. V. Ex• 
sabe que não existe um conceitO legal de reputação ilibada. Como diria Sãnto 

Agostinho a respeito do_ tempo! '"TOdos sabem o que é; se pedem para definir, 
a definiçãO--se torna dffícil". Sabe-se o que não é r-eputação ilibadã, sabe-se o 
que é reputação ilibada, mas é de defilliÇão difícil,· porque é um conceito mui­
to ainPio, muíto v_aSto. A PrObid-ade se lllsere no CorlceÜo de repUtação iliba­
d:i? F'Ora de dúvida. Mas §U perguntaria: basta a pr.obÍdade pessoal; a probi­
dade profissional? E eu reSponderia, tranqililãmente, que não; a probidade é 
parte integrante, mas não eSgota o conteúdo do conCeito de reputação iliba­
da . 

Não seria correto se dissesse conhecer ato da vida privada ou da vida 
profissiorütl ç.o Professor Buzaid que comprometesse sua reputação. 

Dizendo isto, Sr. Presidente, crelo que estou proCedendo, nesta tr'tbuna, 
com a isenção que devo, porque por vezes chegam pessoas, aqui, sem o menor 
constrangimento e nos pedem o voto. Uma vez aconteceu que um juiz veio 
aqui pedir-me um voto em favor de determinado projeto. Eu fui obrigado a 
dizer-lhe: nunca pedi voto a juiz. Acho uma falta de consideração pedir o 
voto a um Senador, como se voto se pudesse dar. Se uma pessoa daquela ban­
cada me pede o voto num sentido, e deste lado do plenário me pede o voto em 
sentido contráriO, Cá:ino deveria eu votar, se eu votasse atendendo a pedidos, 
ainda que de pessoas amâveis ou de -pessoaS aniigas? 

Por isso, sempre entendi que o parlamentar não deixa de ser um juiz, um 
juiz ao Seu modo, um juiz -no seu setor, que deve decidir, deve julgar, deve 
opinar, deve vOtar segundo a sua consciêncíã;- as informações que possui, os 
seus critérios de julgamento; e que, por isto mesmo, não se pode pedir o voto 
i uma pessoa; pOde-se solicitar o exame, naturalmente, apresentar razões -
nada _mais natural -, mas pedir o voto, eu confesso que considero isso des­
respeitOso.- -

Por isso, dizendo que ao fazer essas observações estou procedendo com a 
isenção que acho que devo ter, creio que não estOu dizendo nada de anormal 
nem de excepcionaL Acho que é do exercício normal e regular da função par-
lamentar. -

Ora, Sr. Presidente, creio q~e não precisaria dizer tudo quanto disse, 
porque realmen-te eu nãO -disse novidade alg-uma; mas se disse, inclusive con­
trariando os sentimentos afetivOs, é porque eu não posso ocultar, depois de 
ter dito o que disse, que o Professor BUzaid fofMínistro da Justiça, e, lastima­
velmente, segundo meu critério, foi um mau Ministro. Tanto mais -gra.ve 
quando era um homem com a ilustração que tem e com as responsabilidades 
intelectuais que possui. 

Eu precisaria dizer isto, Sr. Presidente_? Acho que estamos em uma si­
tuação--tão delicada, tão difícil, que 6- dever, ainda quando custe, deve ser 
cumprido. Com as palavras que estou a dizer creío que não agradarei a nin­
guém; talvez desagrade atê a: algumas pessoas que eu lamento desagradar; 
mas devia dizer o que disse. 

V. Ex•, Sr. Presidente; é Presidente do Senado, é Presidente do Congres­
so. V. Ex• viu, outro dia, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, na sua sabe­
doria, decidirido uma questão d~ ordem, sem que houvesse a controvérsia ju­
dicial, sem que houvesse advogado a debater a questão, reformou uma súmu­
la dele, Supremo Tribunal Federal, para concluir que independia de licença 
da Câmara a que pertencesse o parlamentar que estivera licenciado, quando 
praticara um ato que, em tese, ·seria -criminoso. 
- Ora, Sr. Presidente, V. Ex• sabe- todo mundo sabe- que a imunidade 

tem dois aspectos, _ou sãO duas imunidades: a imunidad_~ de direito material, 
que~ aquela que eleva a tribuna parlamentar acima da lei penal, da lei penal 
no que diz reSpeito a três delitos possíveis: a injúria, a difamação e a calúnia. 
Quer dizer, aos delitos que só são praticados através da palavra. 

A im!lnidade de direito material faz a tribuOa imune, estabelece broquei 
em torno da tribuna, em relação a palavras, votos e opíniões exaradas no 
exercício do mandato~ E por iSso a imiiilidade é permanente e absoluta, como 
dizem os doutc_Jres. 

A imunidade de Direito Processual, esta é transitória e relcitiva. Ela é 
transitória, porque dura apenas en(juiúitO durar o -mat:t~J.to; ela é relativa 
porque a Casa a que pertence o parlamentar pode levantá-la. 

A imunidade processual diz respeito a todo e qualquer delito, o que su­
põe a existência, pelo menos ein tese, do delito. Se a pesSOa estâ sendo proces­
sada e é diplomada, o Processo pára. Se à pessoa está no exercício de manda­
to e pratica· um homicídio- vamos logo ao delito mais grave- ele pode ser 
presa, ·se for presa em flagrante, mas essa pessoa não pode ser pro-cessada sem 
licença da Câmara. · 

PQis bein. No caso concreto, um cidadão, Deputado federal, tendo se li­
cenCiado da Câmaia e, portanto, não estaUdõ--Oo exerc.íciO-de mandato, exer­
cía Um ca-rgo de secreláfio de Esúldo,-do EsiadO de Goiás; pratica determina­
da_ ação que, parece, seria, pelo menos em tese,_um delito, assim definido pelo 
Código Penal, e, Por á)nseguirite, sujeito ·a proceSso, a condenação, inclusive; 
ness-e entreteffipo, deixa a Secretaria e retorna à Câmara. O SuPI-emo Tribu-
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nal, apreciando uma questão de ordem, sem que houvesse advogado presente 
para discutir a espécie revoga súmula sua _e entende que não há por que pedir 
licença à Câmara dos Deputados para processar o Deputado. 

Veja, Sr. Presidente, como a responsabilidade do Senado cresce quando 
tem de opiniar, quando tem de apreciar nomes de juizes do Supremo Tribunal 
Federal, quando ocorrem situaçõCs e casos que dizem respeito à instituição 
como tal, que dizem respeito ao Poder Legislativo, e que de uma forma tão 
fácil são tratados. 

E tem maís, Sr. Presidente: Desde a ConstitufçãO de 1967 que ao SUpre­
mo Tribunal Federal compete proce.o;;sar os Parlamentares, Deputados e Se­
nadores. 

Dir-se-â que isto é uma garantia, e não deixa de_ser uma garantia. E: o 
parlamentar que é julgado pela mais alta Corte da Nação, quando anterior­
mente ele era processado e julgado por juiz de Primeira Instância, por juiz 
singular, com recurso para o Tribunal de seu Estado, ou para o Tribunal Fe­
deral de Recursos, se fosse o caso, com possibilidade de recurso, ou não, para 
o Supremo Tiibunal Federal. 

Dir-se-ã que agora, colocando o parlamentar sob o julgamento do Su­
premo Tribunal Federal, de certa forma goza de ga~antia, maior. Çomo_em 
todas as coisas, é o caso de dizer "Sim'' e "Não"; porque o tribunal, seja ele 
qual for, mesmo o mais sábio, pode errar; e um tribunal qUejulg? em ~nica e 
derradeira instância, se cometido o erro, este se torna irreparãvel. 

De modo que é urna garantia de certa forma relativa, embora eu com­
preenda que a finalidade foi de dar urna maior segurança-ao parlamentar. Se 
um Ministro -de Estado é Julgado pelo Supremo Tribunal Federal, um 
membro do Poder Legislativo por que também não o será? 

Foi estabelecida simetria.-
Mas, Sr. Presidente, chamo a atenção desta particularidade, deste aspec­

to da importância que para nós deve ter a apreciação de nomes que vão com­
por o Supremo Tribunal Federal, pela relevantíssima e delicadíssima atri­
buição que lhes é cometida. _ 

Sr. Presidene, eram estas as observações que queria fazer. O Senado vai 
votar em votação secreta. 

O voto secreto foi estabelecido exatamente para que a pessoa votasse 
sem pressão, sem constrangimento, sem pressões. Afinal de Contas, que res­
pondesse apenas perante a sua consciência.- Esta a finalidade do voto secreto. 
Longe de mim querer tirar conclusões, a aconselhar ou desaconselhar o voto 
em um ou noutro sentido. Mas eu entendia, Sr. Presídente, que devia fazeres­
tas considerações quando se trata de uma indicação que provocou, e tem pro­
vocado, manifestações que não me recordo de terem ocorrido em outras oca­
siões. 

Sr. Presidente, estou certo de que o_ Senado há de decidir com a sua pro­
verbial sabedoria e com a sua necessária isenção. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SESSÃO DE 17-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Venho hoje à tribuna menos _dar uma notícia _triste ao senado, do que 
prestar uma homenagem à memória de um grande rio-grandense, de um 
grande brasileiro. 

Faleceu em Porto Alegre, em dias da semana passada, em Porto Alegre 
onde nascera, José Pereira Coelho de Souza, Coelho de Souza. 

Coelho de Souza foi Deputado Estadual, no período de 1935 a 1937. 
Quando das comemorações do CentenáriO F"ãrroupilha, fài o orador oficial 
da Assembléia e produziu, então, diScurso méffiorâvel, ilo qual haveria de 
mostrar documentadamen_te o caráter brasileiro daquele movimento ínsurre­
ciOilal, contrariando, desta forma, a versão de alguns -historiadores que na 
Guerra dos Farrapos viam um movimento separatista, antibrasiTeiro, inspi­
ração rio-platense. 

Foi Deputado Federal em mais de uma legislatura. E, como membro da 
Câmara dos Deputados, haveria de ser, como foi, grande parlamentar, pela 
sua cultura, pelo seu talento, pela fidelidade em seus_ ideais, pela sua cordiali­
dade, pela amenidade do seu trato, pela sedução das suas maneiras. Sempre 
ao lado de Raul Pilla, defendendo ardorosa e permanentemente a bandeira 
parlamentarista, como a solução dos graves problemas,jã àquele tempo exis­
tentes e, agora, grandemente majorados. 

F oi membro do Cons_elho Administrativo de Defesa Econômica, o LA­
DE. Também foi Secretário da Educação e CultUra-dO Rio Grande do Sul, de 
1937 a 1943/1944. 

Aí, Coelho de Souza foi mais do que um Secretário da Ed-uCaÇão; ele-fOi 
um grande promotor da educação no Brasil. Ele teria sido um grande Secre-

tário pela obra estritamente educacional que realizou. Digo, sem favor e sem 
melindrar aqueles que antes e depois dele ocuparam a Pasta da Educação no 
Rio Grande do Sul, digo que foi o maior Se_cretárío da Educação que o Rio 
Grande possuiu. 

Mas, ele não foi apenas um grande Secretário de Estado. Muito mais-do 
que isso, ele se converteu numa personalidade nacional. Por que, Sr. Presi­
dente? Porque em 1937, 1938, 1939, antes do início da Segunda Guerra, as 
condições do Rio Grande, as condições do Brasil, eram muito diferentes das 
condições beije vigentes. Como sabe a Casa, a colonização germânica co­
meçou, no Brasil, pelo Rio Grander E, no Rio Grande, começou em 1824. Os 
imigrantes alemães foram como que abandonados naquele vasto território, 
vasto e isolado, isolados _de qualquer comunicação. De modo que não só era 
natural que eles trouxessem e, instintivamente, conservassem os sCus_ valores 
de origem, como o insulamento a Isso os induzia. O fato é que, no Rio.Gran­
de do Sul, e não apenas no Rio Grande também em Santa Catarina, como 
também em algumas regiões do Paraná, mas, particularmente, no Rio Gran­
de do_ Sul, se formaram como que bolsões de colonização européia, com es­
cassa comunicação corri a sociedade local. A carênCia de professores, as defi­
ciências do sistema escolar, fizeram, inclusive, com que os interessados, bus­
cassem os seus próprios professores. E se estabeleceu uma corrente entre a 
Alemanha e o Rio Grande do Sul, professores alemães, lecionando em esco­
las ale_mãs, em língua alemã, no coração de nosso Estado, no coração do nos­
so Pais. 

Esse fenômeno chegou a atingir proporções de gravidade. 
Sylvio Romero tem um trabalho sobre o germanismo, no Sul do Brasil. 
Quando Ruy Barbosa foi candidato à Presidência da República, em 

1919, ele se ocupou do que ocorria nos Estados do Sul em matéria de coloni­
zação estrangeira. 

E o certo é que havia brasileiros de segunda e terceira geração que não 
falavam o Português. 

---O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex' me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo &oar a campainha.)­
Nobre Senador Dirceu Cardoso, o nobre Senador Paulo Brossard está falan­
do em breve comunicações, tem dri.co n1inutos para falar, e já excedeu um 
pouco desse tempo. E há uma série de colegas que estão inscritos para falar. 
De modo que eu pediria a V. E~' que não inte-rrompes~e. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Desculpe, Sr. Pres"idente. 

O SR. PAULO BROSSARD- Dizia eu, Sr. Presidente, que brasileiros 
de segunda e terceira geração não falavam o Português e falavam o Alemão. 

Ora, ninguém ignora o que era o mundo pela década de 30, já nas vizi­
nhanças da década de 40. O esponsionismo germânico se servia de todas as 
bases possíveis ·para lançar os seus tentáculos. 

De modo que a situação lá existente veio a servir para interferências abu­
sivas: perniciOsas e antirüicíonais. 

Foi neste ambiente, foi neste momento, que o nosso Coelho de Souza as-· 
sumiu a Secretaria da Educação do Rio Grande do Sul e começou, então a 
realizar, I~, a grande obra da nacionalização do ensíno, no Rio Grande e no 
Brasil. É Claro que hÕuve irlcOmpreensões; é evidente que houve contrarieda­
de e o nosso Coelho de Souza, com seu maneirismo, tão seu, soube conduzir, 
çom mão firme, a Campanha que chegou a ser, num certo momento, urna das 
mais ihtporüfntes frentes da administração do nosso País, da administraçãO­
brasileira, não apenas local. 

Lendo outro dia o livro de memódã.s do. Marechal Cordeiro de FariaS: 
Meio Século de Combate diz ele, referindo-se a Coelho de Souza: 

..... Tive, em Coelho de Souza, um homem de grande visão e 
dedicação incansáveL." 

Para mim, Sr. Presidente, o seu trabalho mais importante foi o realizado 
lá, no Rio Grande,-a despeito de todo -o brilho com que desempenhou o man­
dato parlamentar- e vejo aqui, de um lado o Senador Nelson Carneiro e, de 
outro, o Senador José Sarney, que foram seus colegas-na Câmara e-que pude­
ram apreciar toda a riqueza de espírito, de caráter, de coração que ele carre-­
gava. Aqui estão Saldanha Derzi e Luiz Viana. 

Tenho para mim qu_e o trabalho realizado p<Jr Coelho de Souza, como 
Secretário da Educação, foi o mais importante. Ele incorporou - ele incor­
porou, não apenas ao Rio Grande do Sul, mas ao Brasil - brasileiros que 
quase eu poderia dizer que não faziam parte do Brasil. 

Leitor de! MachadCi de ASsis e de Eça de Queiroz- eram os seus autores 
preferidos, com a propriedade e assiduidade, lâ vinha ele com uma sentença 
do velho Machado, com uma observação do velho Eça. Espírito fino, elegan­
te, fidalgo em todos os sentidos da palavra, era, de- outro ladO, de Uma amabr­
lidade, de uma cordialidade, de uma finura, de uma elegância como poucos 
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homens públicos têm tido este País. Aqui está Saldanha Õerzi, louco para dar 
um aparte; aqui está Nelson Carneiro qUe, há instantes, levantou o microfone 
e, depois, por força de uma advertência, teve de renunciar a ele. Lá está Luiz 
Viana, a seu lado o Presidente José Sarney, que deixou as suas ocupações pre­
side~ciais p~ra vir aqui dizer uma palavra de saudade e de homenagem àquele 
quendo amigo. E refiro-me apenas a estes, porque sei, de ciência própfiã, que 
foram seus contemporâneos e seus colegas na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebu os apartes que não foram dados, 
recebo as manifestações que não foram ditas, carinhosas manifestações, afe­
tuosas manifestações porque Coelho de Souza foi, ari.tes e- ãcima de tudo, um 
amigo exemplar, fiel, leal, seguro, prestante, sempre a manifestar-se na hora 
certa, na hora exata. Um grande senso de humor, cochicha à margem do mi­
crofone o Semidor Luiz Fernando Freírie. Um adm_irável senso de humor. Eu 
brincava muito com ele, Sr. Presidente, a despeito da nossa diferença de ida­
des, eu brincava muito com ele. Costumava dizer que ele só perdia o espírito 
em época de eleição, levava a sério uma eleição- como só ele. 

Uma vez, terminada uma eleição- ele tinha sido eleito- e a sua esposa 
a ele se dirige com estas palavras: .. mas Coelho, tu não vais descansar?" E ele 
responde incontinenti: .. Mas Edite, estamos às vésperas de um pleito ... " Ele 
acabava de ser eleito. 

Era assim o nosso Coelho de Souza, sempre uma palavra amável, sempre 
uma palavra agradável a tornar meno_s acre, menos áspera, menos amarga 
essa tantas vezes amarga vida política que nós atravessamos. Era um espírito 
cintilante. 

Sr. Presidente, eu disse que não vim aquí para dar uma notícia lutuosa, 
muito ao contrârio, venho é exaltar a quem teve a vida que Coelho de Souza 
teve. Eu não choro sua morte, ao contrário, agradeço a Deus pela oportuni­
dade de ter conhecido e convivido com Coe_lho_de Souza e por ele ter vivido a 
vida que viveu. Eu, Sr. Presidente, perco um amigo, um grande amigo, um 
querido amigo, o Rio Grande do Sul um de seus filhos mais ilustres, e o Brasil 
um grande servidor. 

Se daqui, desta tribuna, posso dirigir um--ré(lllerimento ao -Governo do 
meu Estado - e eu creio que falo por todas as vozes desta Casa, - seria no 
sentido de fazer com que o Governo do Rio Grande do Sul levantasse uma es­
cola com o nome de Coelho de Souza, no Rio Gr"ande do Sul. (Muito bem! 
Palmas.) Mas não uma escola qualquer. Uma daquelas escolas que, ele, como 
Secretário levantou. Em Jaguarão, com o nome de Joaquim Caetano da Sil­
va; em Cachoeira, com o nome de João Neves da Fontoura; em Bagé, com o 
nome de Silveira Martins; em Alegrete, com o nome de Oswaldo Aranha; em 
Cruz Alta, com o nome de Annes Dias, e assim por diante. Eu me excederia se 
fosse relacionar as ubras materiais que ele fez. Mas uma grande escola, uma 
escola modelar como a homenagem mais apropriada àquele que foi, em toda 
a sua existência, um homem particularmente voltado para as coisas do espíri­
to e para as coisas da educação. (Palmas.) 

res: 

DISCURSO PRONUNCIADQ_l'ELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 18-J-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Para discutir.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-

Nós estamos diante de um projeto da mais elevada justiça. Há muitos 
anos, o Supremo Tribunal Federal, e muitas cortes estaduais do País, têm as­
segurado à concubina direito à meação, desde que ela tenha concorrido para 
a formação- do acervo do casal. 

O Supremo Tribunal Federal, através de duas ou três decisões sumula­
res, condicionava esse direito -a (Jue não houvesse impedimento para o casa­
mento entre os cônjuges; desde que fossem eles viúvos, solteiros, ou divorcia­
dos, vivessem uma situação de fato, e a sociedade se dissolvesse, seria a ela as-

segurado o direito à meação, isto é, aos bens adquiridos em decorrência de es­
forço comum. 

Veja V. Ex• como às vezes a pressão dos fatos chega a forçar mesmo, o 
desrespeíto à lei. Quer dizer, o próprio sentimento de justiça faz com que uma 
corte possa marginalizar a lei. 

De acordo com o Código Civil vigente, o màrido que faça doação à con­
cubina, ou qualquer doação feita pelo marido a uma amásia, pode s_er objeto 
de anulação pela esposa ou pelos filhos. Mas, mesmo na vigência desse dis­
postivo, o Supremo diz, através de reiterada jurisprudência, hoje sumulada, 
que o homem que viveu em companhia de uma mulher, por um determinado 
tempo- nunca fixou anos, nunca fixou prazo- perdeGn favor dela metade 
dos bens que eles adquiriram-- nesta vivência. 

· Outros casOs em primefra -instância ·existiam, eram invocados, e inicial­
mente criavam até conflitos. MaS~ hoje, São totalmente aceitos pela socieda­
de. Muitas vezes, uma mulher casa-se com um homem, abandona-o e ele pas­
sa a viver com outra. Não teve sucesso em companhia da primeira; não_se ca­
sou com a segunda porque não houve condições para o casamento, pois não 
havia o divórcio, ainda. Então, em companhia dessa segunda mulher, ele ad­
quiriu condições emocionais para realizar um tipo de vida melhor. Eles têm 
filhos, numa vivência muito longa. Com o passar dos anos, já cOm a mulher 
mais envelhecida, os sentimentos desapareciam, e ele arranjava outra, 
abandonava-a sem direito algum para esta, às vezes depois de 20 anos de con­
vivência. 

Eu me lembro de um caso interessante que tive no Paraná, logo em 1959, 
quandO lá ch-egUei. EStava no escritório, quando chegou uma senhora já bem 
madura, mas de traços agradâveis e me dizia: Dr. Chaves, eu moro em Iporã; 
meu niarido é um cearense; viemos do Ceará numa situação muito difícil e 
vivíamos aqui juntos. Meu marido tem três fazendas. Agora, ele arranjou 
uma outra, colocou-a para morar na frente da minha casa. Estou me sentindo 
humilhada, vou-me embora porque não agüento mais isto. Queria saber se eu 
tenho algum diréiio. · 

Eu disse: o Supremo diz que a Sr• tem direitos, o Supremo assegura à Sr• 
esses direitos. A Sr• viveu 20 anos; mas ê. preciso uma ação de meação, é pre­
ciso uma ação em que a Sr• dispute esses direitos. Antes disto, é melhor cha­
marmos seu marido para ver se conseguimos uma composição ou, inclusive, 
ver s·e ele tira essa moça de lá e restabelece a vida com a senhora. Afinal de 
contas, a senhora é uma mulher muito agradável etc. Chamei o marido, ele 
veio e eu lhe disse: Aqui no Brasil não é nenhum Oriente Médio, em que o Sr. 
possa ter diVersas mulheres. Então, o Sr. vai fazer o seguinte: ou o S_r. vive 
com esta companheira ant1ga, restabelece a sociedade com ela ou, se o Sr. 
quiser Viver coril a noVa mulher, que é objeto de sua afeição, o Sr. paga 
meação da outra, ela vai ficar com a metade dos seus bens_. Qual das duas o 
Sr. vai--preferir? 

Ele disse: ''Ora, Dr. Chaves, eu estou revoltado e estou de viagem para o 
Ceará, para buscar outra, porque essas mulheres envenenaram a minha vi­
da". (Risos.) . 

Sei que depois dessa loucura inicial, ele viu que também até a segunda 
mulher o traíra, não era nem afetuosa, nem tinha determinação de vida com 
ele. Ele terminou deixando a segunda mulher e convivendo com a primitiva 
mulher. Casaram-se jã depois do divórcio e hã harmonia, felicidade mesmo 
entre eles. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este projeto é dos mais justos. 
Versa matéria constant_e nos tribunais. São mulheres que se dedicam a vida 
inteira a um homem e depois, no entardecer da vida, se apaixonam eles por 
outra e as abandonam e não dão nada, quando foram elas que, muitas vezes, 
concorreram com tudo. 

É um projeto que aprovado como foi em todas as comissões, merece, 
também, a aprovação deste Plenârio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


